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Eles têm as mãos 
sujas de sangue 

PELA PRIMEIRA \'FZ dc,dc o 

início<laguc1T<1foitli1ulg;Jdauma 
C\llmatirndonúrncmtk 111ima., 

ci1i're'ultan1c,J;1agn.•,"Jomili­
tar JO lrnquc: 11<1da nl!:no .. do que 
1()0 mil. hlo. cnquanlo ª' hai~;i, 
cnlreo .. c\àt:ito'(";upalllc\\àO 
mcticulo .. amcntc contabili1ado\ 
dia-a-dia. rnmo ..e <l\ do-. outro., 
não fov .. cm de \Cl'C• humano\ 
Ao ponto de um .,cmanário de 
rcf('ríôm:iatcrhütcmpo.,tilul;tdo 
napnmcirapágina· "Q.,;1i.:i<lcnti:., 
11;1., C\traJa., ponuguc'ª' m;1tam 
m:mdoquc no Iraque " rcfr­
rindo-w ob1iarncnce ;1pcn;1\ ih 
11t1ma.<,entrc:1,tmpa., 1111;1~ora' 

de Abril 

Enquanto a carnificina Hli 

.,ornando di:1riamcntc rnai' mor­
to ... o., quc dccidirnrn. apoiaram. 

dcfcndcr.1111. atiçar.mi e!cnlarnm 
JU,lifi~·:traima~101ào:l\"()biando 

para o ar. como 'e nada acon1e­
ce•'>C. Quando muito. de,fa1em­
·'>C em de-.culpas hipócrita.,. como 
a de que o go,cmo americano ..e 
dc'>(;uidou na preparação do p1h ­
-ima'>àoou de que o.. pnx::lam;:11ky, 
enganm do' mai\ podero'io' 
'>t'n iço\ -.ecre10, do mundo não 
podem ~rcon~idemdo'i mentira\ 
Ou. ainda. chorando lágrima' de 
cru1.:odilo per.mie a odiO\a morte 
de Sérgio \'ieira de ~leio e 
companheiro~ ou a~ horroro<,a\ 
dccap1tJÇõe, de l'i\i\ raptado., 

É por tudo i''º que º' 
politicm e º' comentadorc'I que 

1àt>afincadanli.'nte~e\forçar.1m 

por JU\tificara guerra - contra 
o dire1co intcm:icional e a opinião 
pliblirn mundial e impedindo a 

conclu\ào do inqu~rito da ONU 
ih famo\J\ arma\ de dc,cruiçào 
ma,~i,a-•cmque..clhc.,,i, lum ­

brcqualquer'inalde"me;1culpa". 
1Cm ª'mão., wja, de .,;mguc 
De cada \C/ mai, ... 1ngue. Aoacu· 

'arem muitoju,lJmen1e Sadd.1111 
ll u,~in de m:h..acre ... fa1..-rn -lhc 
agora companhia. \fo, com uma 
diferença: é que. dc,ta \CI. ª' 
'11ima\ não \à.o mi migo ... \Cnia­
deiro' ou \UpO\\O\, lll;l\ Ci\ i' 
inoceme ... na\llamaioriamulhere' 
e criança' ª'"ª"inada' pclm 
bombardeamcmo.. do' i11\a'>Ore' 
ou pelo\ terrori'll<h que C\IC\ 
fizeram multiplicar. 

NunoTt.'Otónio Pereira 
Li,bi.ia 

IV Troféu de Bridge - 2004/2005 
Continuando a trad ição de promover a prática do bridge. e face ao ~ uce-,-.o da5 anteriores iniciati vas. 

decidimos levar a cabo o IV Troféu que será con.;,tituído por 5ete torneio:-, a realizar nas seguintes datas: 

2 de Nm embro de 200-l 
7 de Deze mbro de 2004 
18 de Janeiro de 2005 
1 de Fevereiro de 2005 
- 22 de Março de 2005 

12 de Abril de 2005 
17 de Maio de 2005 

Para a class ificação do troféu serão considerados os cinco melhores re5ultados obtidos 
que a'> :-, im darão acesso a prémios para os quatro primeiros clav1iticados e para os dois sócios da A25A 

com melhor pontuação. 
Q., torneios já realizados em Novembro e Dezembro ti veram um número de panicipantcs 

que indicia poder ser fac ilmente ultrapassado o univcr-.o de concorrente:-, dos troféus anteriores. 
O principal objectivo que persegui mo-. é a prática da modalióade num ambie111e 

de são convívio sem prejuízo do indi ., pen'><Ívcl e-.pírito competit ivo. 
Adere à iniciativa e vem di\'erlir-te exercitando o raciocínio lógico. 
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editorial 

Oportunidade 
iaçâo 25 de Abril encerrou as romcmoraçêlesdo 30.º Ani\ers;irio da Re\oluçOO do'> Cra\·os 

CQITI o 1 Congre~so da Democracia Portuguesa. qoc oons1ituiu um ê>.:110 que regi'>lamo<õ com manik\ta 

'ill\,i.,fação. Já no número anterior de O Rtferencial registámos o C\Cnto como um olhar para o fucuro 

e prt\·cn&i an1ccipadamcntc o seu sucesso. Agora. que CSl.35 previsões se oonfinnaram e, não temos 

dú\lida~. frnm a1é ultrap;1s!>adas. ficou a convicção reconfortante de um serviço prestado a Portugal e 

que t~n\bordoo das suas fronte iras. poniuc obrigou à retle11.ão sobre problemas que nào se redu7.cm a 

horizonte! naciooais: o que significa a democracia hoje. neste mundo que i;e preiendc globalizado mas 

condicionado pelo pensamento único de um Estado imperial. que riseo!> enfrenta, que desafios coloca? 

Durante tr6 dia~ a comunicação !.OC'ial. que por norma tem ignorado a A25A apesar de esta reunir 

grande pane das ponugucsas e ponuguescs que mais contribuíram para que a liberdade de 1mpren".><I 

regressa~sc a Portugal. descobriu que a Associação c'istc e que promo'e iniC'ia11\as que merecem !ler 

dadas a conhccff. E o pais não saiu defraudado. porque nas -.cssõcs do Congrcs'iO circularam ideias 

lúcidas. fizcram·se diago6stiros rigorosos. debateram-se questões ac1uais. fonmalaram-'IC propos1as 

,·álidas para a melhoria da democracia. E. sem que tal dtpcndc~ da As~iação. o Congresso acabou 

por rc\dar uma inteira oportunidade. porque comcidiu com o pcriodo em que. pcnentura, a democracia 

em Ponugal este\ e mai~ fragihzada desde o 25 de Abril. Esse período de crise e'\le\e pre'lente em iodas 

as jomad:i~ do Congrcs~. que se fez eco da profunda preocupação com que os p:irtuguescs \i1iam 

o momento potiucodos rinaisde um ano. 200-l.que nãodtixa sa~. 

~tão de p:irabén~ a A\sociação 25 de Abril.a sua Direcção e os organizadores do Congresso. 

Uma OOla ainda sobre dois grandes nomes da Associação 25 de Abril. 'iCus sócios fundadores dos 

mais ilustres e que foram no1lcia nos úh1mos dias do ano 

Ernesto Melo Amuncs, sempre presente nas nossas memóri:is. cujo testemunho. c~traído do 

derradeiro depoimento que prc~tou para o prOJCClo de história oral que o Centro de Documcntaçilo 

25 de Abril está a lc\'ar a cabo. foi public:ido por Manuela Cruzeiro. É um livro indi~pcns:hcl para 

quem queira perceber o 25 de Abril.e o seu lançamento sagrou-se como um grande acomecimcnto. 

Carlos Fabião. genuíno "capi1ilo de Abril", camarada único e milirnr exemplar CUJO 1alor o 

exércuo prematuramente "dispensou", 1 iu-se rode:ido pelo calor de uma homenagem que um ele1 ado 

grupo de amigos lhe preS!OU. e que rcprescnta\a um uni1erso ainda muno ma.JS ele1ado 

De~tes acomecimcntO'i também esle número de O Refe"ncio/ dá no1ícia.Jun1ando a ~ua 1oz 

às manifest:ições de cannho e reconhecimento que em oh eram estas figuras maiom do 25 de Abril 

~,_ 

Edilor: 
J..JWA""*'°S-.... 

•·,,..,.na, 
knlon<lohnnhlllcdllllrf 
Nn1mChaarlPt.'o11)) 

AnurCmt.i.IK>daS1I'"· 
D•i>iJMando.fcrnandodal'aza 
Pmbt1n>.}Qil)\1"Plliic>. 
JoOl!lbrbo!..llTrrira.Jo.tl'oolio. 
Lul•GahàD(B~l. 
l.uí,\1«1110daSihalcutoon). 
\l.-.dloff.\hrv\lonloell 
cniznro,,llllOFi ... Uipnf'im 
'-~Clana.im.. 

SrÔI' uriout, ~dlllinislnçia ··-... ,,.,. .. :., .... hn_ 

RuadaM1oen1:ánlia.95 

Fa ZI J:4 14 ::'9 
E·m>ila.?..~""' :?5olinl.o:q: 
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~..,ada.\do8-mlo.1:?0R(:bq 

"*~~Pt.>rlo 
Telfl·n.2220.111'fl 
E--IL!..'adel-Mnre:'!íahril"'l 

OriirpçioCmtm 
AjMNdo lMI 
:UllCounl•n. 

OriirpçiodoAlmlrjo 
lbdmdaEper;i.n.;a.EilifO:io2. 
Bhu.l-lojl.rc 
W~l·l'~Orindota 

Oflrp;io doCanadá 
l~.1Hamillnl!St 

Tommo-OnurinM4MX'9 

homçio C. rifk11 • 
\Am10C~11A1tt'\Grif,.._<.lda 

RuafnmDCha•~.2-Ae 12·A 
107Q.127i...i.. ... 
Trlf21 :;'n::'9 

TI..., o -11111(1~ 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

Dois dias a pensar o fut uro 
DESENVOLVIM ENTO. DEMOCRACIA, 
Ponugal e o Mundo foram os temas propostos 
para o 1 Congresso da Democracia Ponugue~. 
Trinta anos depois do 25 de Abril. a Associação 
25 de Abril entendeu promover um fórum de 
deba1e aberto a personalidades de todos 
os quadrantes da vida social.económica e 
política ponugucscs. 

Nos dois dias do congresso. 11 e 12 de 
Novembro, na Fundaçllo Gulbenkian, em 
Lisboa, foram apresentadas mai~ de J 50 
comunicações e nos trabalhos participaram 
cerca de 350 pessoa~. 

A sessão de abertura contou com as 
intenenções de Vítor Ahes, presidenlc do 
congresso: Josl! Romano, presidente da 
comissão organizadora; e Mota Amaral. 
prcs1dcntedaAsscmble1adaRepública. 

O painel que se seguiu. subordinado ao 
tema: "Os próJtimos 30 anos", contou com 
mter.enções de Ramalho Eanes e de António 
Guterres que falllr.lm sobre Portugal e o Mundo: 
Vítor Constâncio e Carvalho da Silva que se 
ocuparamdotcma Desen\ol.,1mento: e Marina 
Costa Lobo, Diogo Frenas do Amaral e José 

Miguel Jódice que falaram de Democracia. 

Nodia l l,oprogrnmadoCongrusomclu1u. 
tam~m. a realização de seis painéis de refle­
xão (os quatro pnmeiro~.à tarde. na Fundação 
e Gulbenlian. e os dois últimos. à noite. no 
hotel Altis), assim distribuído\ 
Painel Democracia 
Mesa: Ana Drago e Barlx>!.a de Melo 

(moderador): 
Oradores: Albeno Manins. Manuel Manin~ 

Guerreiro, José Rebelo. 
Mário Tomé.Julieta Sanche'>; 
e Vasco Gonçahcs: Maria J~ 
Stock. FilipeMontarg1l.MariaJosé 
Morgado e Manuel Alegre. 

Painel Democracia 
Mesa: Ana Zita Gomes e Helena Ro~ta 

(moderadora): 
Oradores: Mamadoo Bá. José Falcão. 

Rosana Albuquerque. 
Duke Rebelo, António Serzedelo. 
e Ana Espírito Santo: 
Maria Odete Filipe. 
Maria Albeno Branco. 
Conceição Bnto Lopes, 
Fernanda Lopes Cardoso 
e Helena Cidade Moura 

Painel lksen1 oh imento 
Me~: João Miguel Almeida e Alfredo Bruto 

da Costa (moderador): 
Oradores: Augusto Máximo Flor. 

João Fernando Fcrnandc~ Lourenço. 
Luís Cen1eno, Luís Kalidas Barrem. 
Jorge Barreto Xavier, 
José Guerreiro, Rui Godinho, 
José ManuelAlho.JoãoBau. 
Humbcno Rosa. Isabel Ca~tro. 
João César das Nc\·es 
e António Correia de Campo~ 

l'ainclPortugal eo Mundo 
Mesa: Pedro Pezarat Correia (moderador): 
Oradores: Ana Paula Africano. 

Vasco Osvaldo dos Samos, 

Pedro Cunha Lauret. 
Rui Namorado Rosa. 
Raquel Varela. Carlos Matos 
Gomes. José Inácio la Casta. 
LoureirodosSamos. 
Fernando Nobre 
e José Medei~Ferreira 

Painel Democracia 
Mesa: António Vigário e António Almeida 

Santos (moderador): 

Prof, Philippe Schimctter na Gulbenkian 

Oradores: Manuel Monteiro. António Garcia 
Pereira.Jorge J\l1randa 
e Paula Teixeira da Cruz. 

Painel Desen1ohimento 
Mesa: JOOo Afonso e Amadeu Garcia dos 

Santos(modcrador): 
Oradores: João Salgueiro.António Carmpatoso, 

JoãoProcnçacFranciscoLouçà. 
O segundo e último dia do congresso mo­

bihlOu a real ização de oito painéis.de manhã 
e à tarde.na FundaçãoGulbcnkian.assimdis­
tribufdos: 
Painel l>t!mocracia 

Mesa: Tiago Monte Pegado e Rui Alarcão 
fmodcrador); 

Oradorts: Pedro Dinis de Sousa. 
Hennque Duane. Manuela Magno. 
Maria Manuela Cruzeiro. 
Fernando Queirós de Aze\cdo. 
Arnaldo Ribeiro. Francisco Sit\a 
AheseCarlosBraga: 
José Luz Santos.Anur José Simões 
Man1ns. João Miguel Ne\e~. 
Sérgio Faria e Edgar Correia. 

1•aintlDemocracia 
Mesa: lnáciaRezola: 
Oradores: José Magone. Humbcno Manins. 

Susana Salgado, José Hipólito 
dos Santos, José R. Vasconcelos, 
André Freire. Carlos Jalali. Lurs 
Filipe Nunes e Peter McDonough. 

l'ainelde Dt!sen\ohimento 
Mesa: Jorge Barrei o Xe\ier e António Abreu 
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Oradore~: Armando Vieiria. 
Ana Teresa \icente.PauloPcreira 
de Almeida, Carlos Beato. 
Bernard1n0Aranda. 
Petcr Vogclaere. Andai Martins 
e Sousa Monteiro; Paulo Succna. 
Vítor Manuel Cl;iudio. 
Santos Nevc\.Antó1110A. da Costa 
e Rui Namorado Ro~a. 

!'ninei Portugul e o Mundo 
Mc~a: Nar:rna Coi\\oró: 
Oradores: Guilherme Fem:iru, 

Norrie McQuecn. Luh Humbcno 
Mnlo\. Jo~ Manuel Pureza. 
Miguel Pona~ e Carlos Manuel 
Trindade: Pedro Garcia Fonseca. 
Mário Tomé. João Se\i\aS 

Painel Democracia 
Mesa: João Pedro Gói~ e Vi1or Crespo 

(moderador): 
Oradore~: Maria Jo~ Mauricio. 

Rui Alarcão.Jo~ António Pimo 
Ribeiro.Amónio Bernardo Colaço, 
Lincoln Ferreira Sccco. 
Menére) Pimentel 
e PedroPezaratCorreia 

Painel Oemocracla 
Me~a: Miguel Duanc e Andai Freire 

(modcmdor): 

Oradores: Jo<lo Sevivas. Domingos Neto. 
José Macedo Barros. 
Amónio Caieiro, Mário Frota. 
Jo;lo M1randu, lsubel do Carmo 
e Fernando Condes!>o. 

PainelDesen\ohimento 
Mesa: Fernando Medina e Maria de Belém 

Ro~ira (moderadora); 

Oradores: Dcolmda Machado. 
Maria do Cam)(} Ta\ ate\, 

José António Brinquete. 
Luí~ Barbosa. José Cario<. Mamn~. 
Maria Augu~ta de Sousa. Cândido 
Ferreira e Machado Caetano. 

Painel Portugal eo i\lundo 
Me~a: Guilherme d'Olivcira Manin~: 
Oradores: Hélder Macedo. 

LuisOtero. 
José Amónio Pulmeirn, 
AntóniodcGou\eiaJúnior, 
Rui Manin'i 
e António Ro~ado da Luz. 

Os 1rabalhos conclulram-•c com •e•;ào 
de encerramento onde foram proclamado\ 
as primeiras ;ínleses.asquai; serão publi­
cadas integralmente na~ Acta\ do Congrc;;o 
a divulgar possi\elmente no pró,imo anl\cr­
&:irio do 25 de Abril. Philippe Sch1mettcr 
inter.cio a seguir. tendo stdo lida a mcn~gem 
do Presidente da República (que publicamo~ 
napágina32). 

Coube ao presidente da A)\ociaçào 25 de 
Abril encerrar os 1rabalho). Na sua comunica· 
ção (que publicamos nas páginas 31 /32), 
Vasco Lourenço dis)e que a Democracia cm 
Ponugal ·e~tá doente e 1cm de '>Cr tratada" 

Na~ páginas ~cgu i ntc~. além da comuni· 
cação de Vasco Lourenço e da Men)agcm do 
Presidente da Replibliea. publicamo' na ínte­
gra as intcr\cnções de Jo~é Romano. Mola 
Amaral, Ramalho Eanes. An1ónio Gutcrrc~. 
Vítor Constâncio e de Manuel Carvalho da 
Silva. e vár ias página~ gráficas.com foto­
grafias da autoria do nosso cdi1or fotogr.Uico. 
Fernando Farinha. • 

Sessão de abertura dos trabalhos do congresso, quando usa' a da palu'ra o presidente da Assembleia da República (moderador); Philippe Schimette.r, Vasco Lour\'nÇO, Vítor Ah·es e José Romano 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

uma nova atitude: cida dania de influência 
t JOSÉ ROMANO 

ESTAMOS AQUI REUNIDOS político.>. aca­
démicos. empresários. técnicos. trabalhadores. 
sindicalistas.esmdamcs.jomalistas.mulhcres 
e homens da esquerda, do centro eda direita. 
do in1criorc do litoral.do continente e das 
ilhas.Jovens. adultos e idoso~. Muita gente. 
Gentes muito diferentes com um interesse 
comum - todo<; nós queremos um mundo 
e um país melhor. mai'i lhre, mais próspero e 
em Paz. 

Entre nó~ há também em comum o incon­

formismo e o re"peito pelos valore.> da Demo­
cracia. Somos todos pela Paz. Somos todos 
pela Liberdade. Somos todos de Abril e Abril é 
de todos nós. Dos que se TC\Oltaram e dos que 
C\'Oluírnm. Abril é do<i que não <;e resignarem. 

É do' que quiM"rem sempre mais e melhor para 
nós.parnosque \i\ementrenóseparaosquc 
nos hão-de suceder. 

Somos todos filhos da Madrugada. Dc .. sa 
madrugada que nos libertou de uma pe~adae 
ob!itura noite de isolacionismo totalitário que 
oprimiuereprimiualiberdadeeoprogressoe 
que no~ privou durante décadas. de ocuparmos 
o nosso lugar natural emre os paíse~ livres e 
desen\'olvidosda Europa. 

Hoje 1enho32 anos. Pertenço à primeira 
geraçãoquecresceuemlibcrdade. 

Pemiitam-me.porisso.qlledirijaasminhas 
primeira.,palavrasaosmilitarcsquca25de 
Abril de 74 abriram caminho à Democracia 
e ao povo que na rua re\olucionou Portugal 

Permitam-me que vos agradeça por me 
terem dado a oportunidade de crescer num pais 
livre. De estudar. namorar, prote~tar. sonhar. 
\iajar.lcr.debater.num Portugal li\re.dcmo­
cr:iticoeem paz. 

Faço pane da geração que se formou para 
a cidadania mai!i acti\a na contestação às leis 
dapropinascquefoi.porisso.classificada pelo 
VicenteJorgcSitva,numsingulareditorial do 
"Público".de "01'.'raçãoRasea'. 

Estageraçãotemhojeaidadequetinham 
os capitães de Abril em 74. e no futuro próximo 
terá.nece!isariamente.queassumirosdestinos 
das empresas. das associações. da comuni­
cação social,das univcrsidades.dos partidos c. 
naturalmente. do país 

Estaque foi a primeira geração a crescer 
em paz e ainda não foi forçada a irà guerra. 
Foi a primeira geração a viajar. viver e traba­
lhar numa Europa sem fronteiras internas 
e num Mundo cada \ez mais global. Esta 
geração. que derrubou sucessi\'OS Ministros 
da Educação. exigindo maior esforço público 
naqualificaçãodaspessoa~enaformação.tem 

mais licenciados. me\1res e doutores do que 
alguma \'e7 existiram cm Portugal. Esta foi 

José Romano, presidente da Comissão Organizadora do Congresso 

agcraçãoqueiniciouasuasexualidademnis 
cedo. de uma forma mais livre e menos 
complexada.com todas \'irtudes de planea­
mento que a pílula proporciona, mas marcada 
pelas medos da sida.das hepatites e a ainda 
pela chaga da criminalização do abono.que 
teima em punir as mais fracas e em separar-nos 

da Europa 
Estageraçãoune-sedcfacto.maisdoque 

se casa. Esta geração que é hoje francamente 
mais urbana e cosmopolita do que rural. que 
usa as novas tecnologias da comunicação. 
como a Internet e o telemóvel para as mais quo-­
tidianas acti\idades. vai começar a determinar 

o destino do país. 
Uma geração depois. que consequências a 

que tudo is~o terá no nosso futuro colectho? 
Quais serão as novas bandeiras e os novos 
valores propostos ao país? Que estratégias? 
Que opções? Que desafios? Que metas? 

Ao contrário do que se passou há trinta 
anos. temos hoje. todos. os mais e menos 
experientes.homensemulheres.daesquerdac 
da direita. a oportunidade. mas sobretudo o 
dever.de olhar para o futuro e planear o nosso 
cami nho com maior conhecimento. maior 

serenidade e mais tempo. 
Podemos identificar oportunidades, com­

petências e assim. fazer opções. 
Foi para isso que decidimos promo\cr 

o lº Congresso da Democracia Portugue~a. 
Para saltarmos barreiras conjunturais. corpo­
rathas. panidárias c identificar caminhos para 
Portugal e para os Portugueses. 

Feitos os diagnósticos devemos agora assu­
mir compromissos com o futuro. Continuar 
a Liberdade, a Democracia e desemo!ver Por­
tugal. 

Este Congresso tem uma marca de fumro. 
Uma marcainterpelativadasnossascnpaci-

dades e da nossa 1ontade de mudar Portugal. 
Uma \'Ontade que é também um dever de todo~ 
e de cada um. 

Permitam-me por isso. que também cu. 
enquantocidadãoempenhadonacoisapública. 
aqui deixe algumas reflexões pessoais a este 
congresso. 

Srs.congressistas 
Mais do que uma mera opção ideológica 

oupanidária.oqueopaístempelafrenteéuma 
opção entre atitudes -dos cidadãos.das famí­
lias.dasempresas.daorganizaçõescdoesrndo 

Teremos de optar entre o laxismo e a tran­
sigência com a mediocridade. desqualificada e 
barata versus a exigência de maior qualidade. 
necessariamente apoiada na qualificação 
e admitindo por isso pagar um pouco mais; 

Nos actos da administração central e local. 
najustiça.nafiscalidade.nasempresas.teremos 
de optar entre a corrupção. o com- padrio. o 
tráficodeinfluênciaseapromiscuidadc\·crsus 

a ética. a clareza na separação de poderes e a 
transparêncianosinteressesenasdecisões: 

O critério para a escolha dos nossos 
dirigentes.temnecessariamentequepassara 
privilegiara competência e o carácter. em 
desfavor do critério. praticamente exclusivo. 
que vigora.da afinidade partidária. 

Tomemos por exemplo o caso da TAP: 
i; francamente indiferente saber o posiciona­
mento ideológico do Sr. Fernando Pinto. Ch resul­
tados dos exercícios dos últimos anos atestam 
da sua inegál'el competência. fazendo a TAP 
descolardeumpassivoassinalávelparalucros 
operaciona is, pelo que está de parabéns o 
MinistroMexiaqueperanteumconflitoentre 
este gestor e um alto dirigente do Partido 
que suporta o governo, optou pelo mérito em 
detrimento do canão partidário. 

Teremos de optar entre a legi1imação e a 
credibilizaçàodospoderescleitos.-sufragados 
periodicamente. sujeitos a contrapoderes 
institucionais e fiscalizados por uma imprensa 
livre vs. o domínio de poderes especulativos. 

descontrolados. demagógicos. sem rosto. sem 
nome. sem causas. intemporais. sustentados 
por uma capacidade económica e por uma 
comunicaçã.osocialque.ouésua.oudcpcnde 
das suas receilas publicitárias. Um poder que 
tudo pode comprar - até opinião. 

Quando começámos a organizar este Con· 
wesso houvemuitagcntedaesquerdaquenos 
criticou por convidarmos nomes da direita 
como o Prof. Cavaco Silva ou o Dr. Pacheco 
Pereira e houve naturalmente muita gente da 
direita que nos criticou por fazermos um Con· 
gresso com muita gente de esquerda. Tudo isto 
porque o discurso e a prática partidária em 

Portugal continuamasermanicaistaseprimá­
rias. com cada uma das panes a defender sem­
pre a sua facção 1·ersus a outra. cm todas as 
circuns1ãncias,mcsmoquandoaevidência 
demonstraafalênciadaargumentação.Odis­
cuoodominantecontinuaatrataroimerlocutor. 
sobretudo o telespectador. como um ser 
dcspro\idodecapacidadecriticacatratarcada 
mili1ante como um porta bandeiras a mobilizar 
em dia de comício. 

As pessoas em geral e os militantes parti­

dários. por conscquência. são hoje mais escla­
recidos. mais urbanos. mais cultos e portanto 
rejeitam e afastam-se de um discurso que os me­
nospreza e as reduz a figurantes de um espec­
táculomenor,qucnãolhcstrazno\idadeseque 
é normalmente muito pouco dignifican te. 

Osistemademocráticoprecisadeorgani­
zações políticas e panidárias mais respeitáveis 
e credíveis. mas para issoclas 1êmquercvotu­
cionarsubstancialmenteassuaspráticas. 

Decidimos promover 
o 1.0 congresso 
da Democracia Portuguesa 
para saltarmos 
barreiras conjunturais, 
corporativas, partldarlas 
e Identificar caminhos 
para Portugal e para 
os Portugueses 

quicos de cada partido sejam escolhidos em 
eleiçàodirecta pelos militantes e não apenas 
pelas comissões concelhias. 

Façam as pessoa~ participar. Mostrem-lhes 
que elas contam. Promovam oreju\encsci­
mento dos órgãos partidários. nomeadamente 
atra\·és da aplicação da limitação de mandatos 
aos cargos públicos mas também nos cargos 
panidários.clarifiquemavergonhosasituação 
do financiamento dos partidos. acabem com as 
promiscuidades populistas de retomo fácil com 
os mundos do futebol e dos média. cm vez de 
continuarem a chorar lágrimas de crocodilo 
peloaumcntodaabstençiloeoafastamentodos 
elcitoresemrelaçãoaoseleitos: 

No ambiente. na economia. na segurança 
social. na regulamen tação do trabalho. na 
indústria. teremos de optar enlre a gestão 
sustentada dos nossos recursos -ambientais. 
energéticos. económicos ou humanos. \•ersus o 
consumointensivoepredador.nàoplaneadoe 
porissocondenadoàfalêncianofuturopróximo. 

Na ciência. nas artes. nas escolas. nas 
empresas e na comunicação social. teremos de 
optar entre o prémio ao mérito. ao esforço 
continuado e metódico versus a promoção do 
sucessof:icil.especulatívo.dodiaparaanoite 
e apoiado em valores "pimba ' quando não 
profundamente perversos: 

Teremos de optar entre a rcsponsabili7.açiio 
do erro.da negligência e do crime \ersus a impu­
nidade. a transigência ou a prescrição da culpa: 

Vi\·emosnum pais que há23 anos discute se 

a mone do primeiro-ministro em Camaralc foi 
Tomemos por exemplo as próximas eleições ou não crime. continuamos sem conhecer as 

autárquicas: Num concelho com milhares deelei- causa~ e os responsáveis pela queda da ponte 
tores. os candidatos partidários vão ser escolhidos de Entre-os-Rios.do viaduto do IC19.da monc 
por comissões políticas locais de meia dúzia de da criança do Aquaparque. da morte da criança 
pessoas que foram por sua vez eleitas por ape- do semáforo do Campo Grande em Lisboa. ficam 
nas algumas centenas de militantes locais de por apurar o~ bur.icos financeiro~ tremendos e 
cada partido . Ora. nem ne>se momento. que é ospassivQ!'1iagcstãodasempresaspúblicas.licam 
seguramente o mais importante da vida de uma por pagar as multas do trânsito. ficam por punir 
estrutura partidária local. os militantes de base os infra< tores. fica por credibilizar o Estado 
são chamados a participar na vida política do . Teremos de optar entre o respeito e odcs-
seu próprio panido.A sua opinião esgota-se.na prezo pelo outro. Vi\ell!os num pais onde se 
votação para a comissão politica local de anos morre demais em acidentes de viação e aci-
a anos. Este sistema con\'ida os militantes a dentes de trabalho. porque o outro ou é 
afastarem-se dos partidos porque se sentem desprezado e.por isso não se respeitam as 
alheios. e fecha o ciclo \-iciado do cacique • normas de segurança no trabalho. ou é o 
local em torno do grupo fechado que rodeia inimigo a abater no carro que nos ultrapassa: 
o núcleo ín1imo dos decisores. abrindo espaço Tcremosdeenfimdeoprarentreoindividua-
a todas as perversões e ilegalidades. !ismo alienado versus uma cidadania de influên-

Permitam-me pois que daqui desafie todas eia. activa.critica. participativa e exigente: 
as organizações partidárias a reprodui.1rcm.já A opção está à nossa frente. Um dos 
nas próximas autárquicas. o notável exemplo caminhos agarra-nos ao subdcsenvol\'imcnto 
de democracia e panicipação dâdo pelo recente ou outro conduz-n·os à modernidade. Hoje. 
acto eleitoral para a escolha do secretário-geral temos felizmente a liberdade de decidir. 
do PS. fazendo com que os candidatos autár- Tenhamos a sabedoria para o fazer! • 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

Qualidade exige golpe d e asa 
t MOTA AMARAL 

EM BOA HORA tomouaA~o;ociação25deAbril 
a miciati1·a de promo1er eslC Congresso da 
Democracia. que se inti1ula como sendo o 
primeirodeuma\ériearealizarfoturamcnte, 
com periodicidade ameia indctcnmnada. 

FclicnoaAssoc1açào 25 de Abril.na pessoa do 
seu presidente, Senhor Coronel Vasco Lourenço. 
porCSICst'\JCUWloem levar a sociedade p:rtuguesa 
arcílecursobreoidcaldemocnlticoemgemle 
sobre a nossa vilfocia democritica em panicutar. 

é certo que estes temas &i1o mo1ivo pcrma· 
ncnte de reflexão e de debate entre nós, como 
é aliás próprio de uma comunidade de cidadãos 
ecidadàsllvresercsponsiheis 

Ames de mais no Parlamento e depois tam­

bém nos outros órgãos rcprescntall\OS do poder 
democr.11ico. bem como nasdi1ers.1S instituições 
sociais. a come,ar pelos partidos políticos e 
ainda nos media. a contro1&s1a arerca da nossa 
democracia. da ~ua verdade. da sua qualidade. 
tem sido constante e é. em mmh.a opinião. mu110 
salul.ar 

Não com·ém nunca confofmar-nos com o 
que temos e é preciso apontar, com exigência. 
sempre mais alto. A geral lei da inércia condena 

tudo a ir parando. a ir bai.\ando. Quando se tr:lla 
dedemocracia.ou.poroutra!ipalavras.deliber· 
dadeederesponsab1lldadc.asmirastêmde <;er 
mantidasscmpremuitoele,·adas.corrigindo-sc 
o rumo. com persistente esforço. quando tal for 
necessário. 

A comemoração do 30º Aniver:.:!rio da 
Re\'olução do 25 de Abril fomeceu·nos oponu· 
nidadeexcclcnteparaumapausadereílcxão.Esta 
foi iniciada logo oo começo do aoo,com pan1ci· 
pação muito generalizada: e culmina agora i\O 

l.ºCongrcssodaDernocracia. 
Ao meter ombros a tão imponante empre­

endimento, a Associação 2S de Abril reno'a os 
históricospergaminhosdosCapitãesdeAbrilRa 
rest.auraçãodaliberdadeedademocraciaemPor-
1ugal.Disse res1auraçãoporrespe1toparacom o 
pioneirismo dos arautos do regime liberal. nos 
começos do século XIX e dos re\olociooários que 
implantaram a 1República.cm19!0. Mas o que 
me apetece mesmo dizer é que o 25 de Abril 
procedeu a uma \erdadeira refundação da demo­
cracia. dando-lhe. mediante o sufn!.gio um\ersal. 
uma base de apoio popular como nuRca unha 
existido antes entre nós: e marcando-a. graças ao 

idealismo e à largueza de ,·istas dos Deput~ 
Constituintes.com uma amplitude de obJCCli\os. 
com um ra~go. com uma ambição. com uma 
ouWia. rios domínios político. cconómico. social 
ecuhural.quenoscolocoude.'.dc logo na liRha 
dafremcdosregimesdcmocrá1icosa,ançados 
no mundo inteiro. 

Merece especial lou\or ocmpenhodc­
monstrado pelos organizadores do Congresso cm 
neleen,·ol,crempcrsonatidadesreprescRtath·as 
dasváriascorremespolíticasexis1emesnonosso 
Pafsemu1toscidadãosecidadãsindepcndentes. 
A democracia não tem dono: - é património de 
todo o Po,·o Ponuguês! Nela cabem todas as 
tendências. desde que de boa fé respeitem os 
princípiosbásicosdaliberdade.dagarantiados 
direitos humanos. do primado da lei. 

Com humildade democrática. sempre foi 
esia a atitude do núcleo duro dos heróicos 
Capnàes de Abril: cabe-lhes o mérim de terem 
mesmo rejeitado firmemente a deriva auto· 
ritáriaque em certa alturadoprocessore,·o· 
lucionário tentou alguns. demonstnmdo assim 
alto civismo e sentido patriólico. Honra lhes seja. 
porlsso! 

O presidente da Assembleia da República, João Rosco ~lota Amaral. quando usam da 1mlana na sessão de abertura 

MulhasScnhorase 
Meus Senhores: 
Na sessOO inaugural de um congresso com 

tantos e tão ilustres participantes é imposshel 
antecipar os temas a tnllar. muito menos. obvia­
mente, as conclusões. 

Tendo sido, porém. actor sempre em cena. 
cornpapéisvariadosedevariávelressonância,no 
palco da política ponugucsa. desde os finais da 
década de sessenta do século passado-cesta 
confissão. denunciando a provecta idade. é sem­
pre multo dura de fazer ... - julgo que posso 
formula' algun) modestos comentários pessoais 
sobre a temática geral do Congresso. 

Trinta anos depois da Revolução do 25 de 
Abril. dá go~to compro' ar que a democracia 
tnunfou em Portugal: e sob o impulso daqui saído. 
superadasmuitasdificuldades.estáagoralarnbém 
úngando entre os po'os ao tempo dominados 
pelo colonialismo luso. desde Cabo Verde. São 
Tomé e Príncipe e Angola até Moçambique e oo 
longínquo limor-Leste. Esperamos que o me~mo 
\·enha a acontecer quanto antes na República da 
Guiné-Bissau. 

Operada tão tardiamente. por teimosia anti­
-histórica dos responsá\'eis do regime deposto. 
adescoloniz.açãofoiapossfrel...Constitui feito 
admin!.vel a liquidação do contencioso colonial 
em periodo tão curto de tempo: e a consolidação, 
ao longo dele, de um clima de bom entendimento 
e fraterna amizade entre Ponugal com os novos 
pafsesdc línguaponugucsa. 

O grande desígnio da lusofonia. que 
akançaasuadimensãoplenacomoenvolvi-

:J:~!:S~~~~~~::=~ú=~ 
pen\iados; é um contributo para a necessária 
orglruz.ação do mundo globalizado em que vhe­
ITIOll: no caso particular do nosso Pais. ref~a o 
§CU contributo positivo pan. a dinâmica da União 
Europeia, abrindo \'Íti de projecção dos seus ideais 
edosseusinteressesnumadimensão planctária. 

Em \·ezde um império anacrónico, mantido 
pela força das armas att à exaustão dos recursos 
edasenergiasnacionais.Portugaltemhojcparti­
cipaçlo acti\·a, pelo vigor da lfngua.dacultura, 
da empenhada cooperação, numa comunidade de 
pcwoslivresepaf§Csindependentes,espalhados 
pelas quatro partidas do globo ie~stre. 

Eas oossasoomunidade.sdcemigrantes,sur· 
gidas ou reforçadas nos anos de chumbo 
daopressãoedasguerrascoloniais.assumem 
tambémagoraumlugardignonavalorização 
de Ponugal. como membro da União Europeia 
e na sua aliança estratégica com o Novo 
Mundo. 

No plano interno. a nossa democracia 
func iona e apresenta mesmo, quanto à sua 
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estrutura e regras de funcionamento, sinais de boa 
saúde. A Consutuição tem vindo a ser adaptada. 
emsucessivasrcvisões,àsrealidadesdosnovos 
tempos, caracterizados por uma vertiginosa 
mutação. Os Órgãos de Soberania.dcrivadosdo 
sufrágio popular, são renovados rcgulannente, em 
eleiçõeslivresejustas.quenuncasofreramcon­
testação. A regra de ouro da alternância demo­
crática aplica-se no seu devido tempo. E o nosso 
sistema elei toral.inventado para que nãohou­
,·esse mais governos muito fones,já produziu 
maiorias absolutas no Parlamento e não está 
excluído que o mesmo volte a acontcccr no futuro. 

No plano Interno, a nossa 
democracia funciona 
e apresenta mesmo. quanto 
a sua estrutura e regras de 
funcionamento. sinais de 
boa saude. A constituição 
tem vindo a ser adaptada. 
em sucessivas revisões. 
às realidades dos novos 
tempos, caracterizados por 
uma vertiginosa mutação. 
Os ôrgãos de Soberania, 
derivados do sufrágio 
popular, são renovados 
regularmente, em eleições 
livres e Justas. que nunca 
sofreram contestação. 
A regra de ouro da 
atternãncla democr:.tlca 
aplica-se no seu devido 
tempo. E o nosso sistema 
eleitoral Jà produziu 
maiorias absolutas 

A organização democnitica do Estado esten­
de-se ls Regiões Autónomas dos Açores e da Ma· 
deira e ao Poder Local, oos seus diferentes nfveis. 

Os problemas colectivos postos hoje 
peranteoEstadosãobemdiferentesdosdehátr!s 
dkadasatrás. 

A sociedade ponuguesa evoluiu muito, num 
sen1ido ascensional. em termos de nCve\ 
cdequalidadedevida.Oacessoàcducação 
caoscuidadosdesaúdcgcneralizou-se.Aintegra­
ção europeia aetuou como um poderoso est[mulo 
àmodemizaçãodasnossasinfra-estruturasedos 
própriosquadrosderc ferl:ncia.individuais 
esocietais. 

Entrctanlo. o mundo mudou rnmbém 
O conílito leste-oeste chegou ao fim. com o 
colapso do comunismo e a implo'>ào do nnpério 
sovié1ico.AdivisàodaEuropafo1climinad:ieas. 
jo,ens democracias do centro e leste optarnm 
livrcmenteporinscrir-scnaUniãoEuropei:iena 
Aliança Atlântica. A liberalização do comércio 
internacional planet:uizou a economia. Surgi mm 
novas ameaças: o desequilíbrio ecológico. ar. 
pandemias lll0f1ífer.is. a criminalidade organizada, 
o terrorismo global. 

A introdução das novas tecnologias elimi­
nou muitos postos de trnbalho. A glob.alização 
leva adeslocalizaralgumasactividadcseconó­
micas, agravando o desemprego. As pnlticas de 
dumping social e ambiental introduzem fac1ores 
de distorção da competitividade, que .iogam no 
mesmo sentido. 

Por outro lado. a mudança de mentalidades 
fez baiur a na1al idade. ao mesmo tempo que a 
melhoriadascondiçõessanitáriascmpum1Va para 
cima a esperança de vida. Num quadro de cme­
lhecimento da população a deb1htação dos laços 
familian.$ não ajuda a sohdancdadc inter-gcracio­
nal. sobre a qual assenta o sistema vigcntc de 
segurançasocialealéasobrevivênciadasnaçõcs 
edaprópriaespécic humana. 

Correspondendo às novas realidades, des­
pontou cm Portugal um fone su r1o de imigração. 
Ultrapassando tcndêociasanccstr.iis,onossoPaís 
passou a ser agora focodecspcr.in1;acdcatrac­
ção para cidadãos dc variadas origens. Tendo 
sido. durante séculos.urna comunidade forte­
mente homogénea. por boa~ e também por m:is 
razões. \Cmo-nos agora confrontados. como 
mui tos outros países da União Europeia. com 
sinais de transiçàopara um11soc1edadepluri­
-étnicaemulticultural. 

Temo que estejamos a exigir demais :io 

Estado. alienando responsabilidades increntes à 
próprianoçãodecidada.nia.Alastrou uma cena 
impressiludequeavidahá-dcserfácilcnãoé 
assim. 1em pode ser. Menos ainda quando a 
alteração das condições económicas gerais do 
mundo. corrigindo inJUStiças anccriorcs, postura 
uma redistribuição da riqueza em de~fa\or da~ 
sociedades antes real ou tendencialmente 
opulentas - ou. pelo menos. de franjas sigRifi­
cathas delas. privadas da possibilidadc de um 
saltoqualitati,·o nassuasaptidões. 

~que a globaliz.ação. tal como uma moeda. 
tcmduasfacesdifercntcS:desestabiliza imcresscs 
instalados nos parses desenvolvidos: mas por 
outro lado dá origem a novas oportunidades nos 
países em dcsenvolvimen10. ainda que impliquem 
forrnaspoucosubtisdeexploração. 

seus ::~~~~ti~::~: :;:~:~:j: .... 
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comunicação de Mota Amaral 
lcmdeirdefinindoet!'Xecutandoassoluçõesadc­
quadas.A viialidade política das sociedades 
lines.abcriaseplurais,mantémacrsaaanálise 
das situações e o confronto de i<kiasacert"ados 
caminhos altcrnati\'OS a percorrer para os 
enfrentar. Os programas político-partidários 
estão em reelaboração constante e sobre eles se 
pronuncia. a seu tempo. nos actos eleitorais. 
opo\'Osobcmno. 

MinhasSenhor.tSe 
MeL1sSenhores: 
Sente-senoardotempoainjunçãoparapro­

curarmos, como comunidade nacional. OO\OS ca­
minhos. Caminhos de exigência visando a exce­
lência. desde os bancos das escolas de todos os 
graus de ensino. até à competitividade das 
empresas. ao funcionamento de todos os orga­
nismosesen·içospúblicosedru.organizaçõesnão 
govcmamemais. 

Opulularde in iciativas de cidadãos e 
cidadã~ tendo em mira uma oova arrancada por­
mguesa. neste começo de século e de milénio.dá 
bem a dimensão do desafio e mostra a \italidade 
da nossa sociedade plural. 

Mas o Estado democrático tem também 
neste processo responsabil idades próprias e 
intransmissí\eis. É do interesse de todos colabo­
ram1os activamente para a sua credibilização e 
para a sua eficácia. 

Hoje o Estado parece enfraquecido perante 
o poder das grandes corporações de interesses. 
Estesnàosãoapenasoseroriómioos,quctalvez 
pesemmaisaindaosinstaladosoopróprioapare­
lho organizacional do mesmo Estado. As refor­
mas: da Justiça. para uma mais pronta resolução 
dos oonílitos privados e um combate mais eficaz 
à criminalidade: da Educação. para melhor 
qualificação dos nossos recursos humanos: da 
AdministraçãoPública.sobaéticadaeficiência 

o poder mediático tem 
exercido nestes domínios 
um efeito contraditório, 
reclamando as reformas. 
por um lado 
e retardando-as 
por outro. ao potenciar. 
obJectivamente. todas 
as movimentações 
dos Interessados em que 
nada mude, sem 
no mínimo curar. 
ao menos assim parece, 
quanto ao resultado final 

e do serviço aos cidadãos e às cidadãs -são 
tarefas sucessi\'amcntc adiadas há tempo demais. 

Em algumas situações. o Estado surge 
mesmo reduzido ao conjunto dos órgãos de 

«A sociedade portuguesa evoluiu muito em termos de nfrel e de qualidade de vida» 

poder resultantes do sufrágio. alvo das reivin­
dicações e das críticas de toda a gente, de 
dentro e de foradasestruturasestatais.desar­
mado e sem meios para a todos atender. Mas o 
EstadonãoéapcnasoPresidentedaRepúbticae 
o Parlamento e o Governo: o Estado somos todos 
nós. que lhe damos corpo e alma e pagamos 
asdespesascolecthasatra\"ésdosnossos im­
postos. 

O poder mediático tem exercido nestes 
domínios t1m efeito contraditório. reda mando as 
rcfonnas.porumladoeretardando-asporoutro. 
ao potenciar. objectivamente. todas as mo\·imen­

taçõcs dos imcressados em qt1e nada mude. sem 
oomínimocurm,aomenosassimparccc.quanto 
ao resultado final. Talvez isso decorra da própria 
natureza e do papel dos media numa sociedade 
li\"re.como foctorde limitação do poder: mas que 
tcmcustosdeefic:ícia.l:íissotem. 

Aacti1idade política é apresentada menos 
enquanto realização de um projectocolec1ivo. 
surgindo. empobrecida. como luta sem quanel 
pclaconquistaemanutençãodopoderepeloder­
nibc de quem. com plena legitimidade democrá­
tica. em cada momento o exerce. 

A pressão mediática leva o poder político a 
concentrar-se nas questões des tacadas como 
urgentes.embora hveiessejam banais; e 
assim se dificulta uma \'isào de longo prazo 
e mesmo até de médio pm1.0. Os ciclos políticos 
encunarn-secadavezmais:-qualquereleição 
está 1ransfonnada num julgamento de política 
geral e temreílexossobreaestabilidadegovcr­
nativa. 

Face a um panorama tão fluído e tão cheio 
decontradiçõeseiocenezas.sornosconvocados 
para um sobressalto cívico criador. reecfüando o 
entusiasmo da panicipaçàodemocráticaque se 
\ÍVeunostemposromânticosdeAbril. 

A qualidade da nossa democracia. com 
efectivagarantiadosdireitosdoscidadàos. 
sobretudo dos mais fracos e desfavorecidos 
e da realização do bem comum e do interesse 
nacional.exigeumgolpedeasa.umarespostade 
alto voo dos respon~1eis políticos e dos cidadãos 
edascidadãsdonossoEs1adodemocr.i1ico. 

EstastarefasdesafiamtodososponugueS<"s 
e todas as portuguesas. É nosso dever enfrentá­
-las. em nome das gerações jovens. pelo futuro de 
Ponugal. • 
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Manuel Alegre deu o seu testemunho no Painel Democracia Joio Salgueiro inten eio no Painel l>esen\ oh imento. no Altis 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

competência e concert ação 
entre a sociedade civil e o Estado 
t RAMALHO EANES 

GOSTA RI A DE FELIC ITA R a Associação 
25deAbril porestainiciativa.porentenderser 
seu propósito que esta comemoraçilo recupere 
amemóriademocráticaactirn.capazdenos 
ajudar a compreender quem somos, onde 
nos cncomramos e o que podemos esperar. 

Na verdade. só as sociedades capazes de 
uma reflexão filosófica sobre a sua tradição. 
cstruturaseideiasconcomitantessãocapazesde 
transfoonações reformadoras oportunas. ajustadas 
e rnobilizadoras. Só assim as sociedades sàocapa­
zes de responder, com justa oportunidade. às im­
posições da poderosa lei universal da mudança. 
através de refonnas racionais. e mobilizadoras. 

Efectivamente. mot ivos M para bem­
-dizennos e comemorannos Abril. Desde logo, 
porque.apesar do turb ilhão revolucionário, 
cumpriu o seu grande e prometido propósito 
político: res!Ítuira libertlade política aos portu­
gueses, tomando-os. irrecusavelmente. senho­
res do seu destino colcctivo. 

Nllodeve.contudo.estesucesso,deindis­
cutível dimensão e significadodcmocráticos, 

impedir·nosdetentarfazer umahonestaauto­
crítica.comaqualsepretenda.tão-só,mostrar 
-àsoc:iedadecivi l.emespecial-agénesede 
algumas maleitas de que enferma a nossa 
democraciarepresentativa.Naspalavrasde 

Miguel Torga. ' antes a incomodidade de nunca 
( ... )esquecer[apátria]emÁkacer-Quibir.doque 
a comodidade de só a lembrar em Aljubarrota'. 

Feitoodiagnóstico.maisfácilser.iencontrar 
terapeutaseterapêuticas.socialepoliticamente 
responsáveis. 

Navcrdade.incontestá\'eléqueasociedade 
ponuguesa mudou de fonna radical nos últimos 
30 anos. No entanto. apesar de uma evolução 
tão posit iva a diversos níveis.há.ainda.algu­
mas áreas nas quais a evolução verificada no 
nos~ País é manifestamente insuficiente. como 
éocasodaeducação.dasaúde.daprodu1ividadc 
e competitividade, e do desenvolvimento social. 

Quando comparamos a magnitude das mu­
danças ocorridas em Portugal com as ocorridas 
em Espanha. país que. tal como Portugal. 
passou.desde a quedado regime autoritário 
anterior. por grandes transformações políticas, 
sociais e económicas, \'trificamos que. em 
30 anos, os dois países muito se distanciaram. 

Um dos foctores-chave na evolução ocor­
rida em Espanha foi. e continua a sê·lo,apar­
ticipação activa da sociedade civil. e a sua 
respons:'il'el intercomunicação com o Estado. 

Verdadcéque,ultrapassada.que foi.a 
ebulição revolucionária.em Portugal.não se 
cuidou.verdadeiramente.desubstituiraances­
tral "cultura de autoridade e subordinação" por 
outra.dcparticipaçãoactivaedegenera!izada 
responsabilidade. que a todos - cidadãos.suas 
organ izações. o Estado incluído - harmoni­

camente comprometesse. 
Não se diligenciou. pois. para estimular 

a criação ' de um espaço distinto do Estado ou 

O general Ramalho Eanes usou da palavra na sessão de abertura do 1.° Congresso Democracia Portuguesa 

domercado".deumasocicdadecivil qucfosse 
capaz de fonnular. responsavelmente. "recla­
mações e exigências àesfcraestataleeconó­
mica ' .através,sobrctudo.dassuasmúltipla~e 

interactivasorganizaçõesintcrmédias. 
Nãosetcráde\'idamenteconsideradoque 

aemancipaçàohumanaé.sobretudo.um pro­
blemadeorganizaçãodasociedadecivil.j:!que 
só esta - pcrsonaliwda através da sua orga­
nização. conscieme e responsável - pode esta· 
bclecercomoEstadournacorrectainteracçâo 

Preocupaçilo manifesta. dominante. do 
novo regime fo i . sim, a reconfiguração do 
Estado e do seu sistema de gO\'cmo. 

Semumprojectofederadorquelheconfe· 
risse unidade. desnorteado por estratégias de 
conflito, com rupturas críticas a 28 de Setembro. 
11 de Março e 25 de Novembro. o Movimento 
das ForçasAnnadascedoen1rcgou.objcctiva· 
mente.asociedadecivilàdisputapartidári:i 

o~ partidos políticos - cm especial aqlleles 
a quem o M FA concedera, arbitrariamente. 
panicipação no Estado e nas instituições políti­
cas, sociais e económicas. e domínio nos meios 
de comunicação social (estatizados ou inter­
\'encionados pelo Estado)- puderam. assim. 
desenvolver estratégias de monopolização da 
articulaçãoerepresentaçàodos interessessociais, 
que visavam a conquista do poder. com a 
subalternização política do MFA. 

É \'erdade que o MFA tentou responder a 
estacs1ra1égiadecercoeaniquilamentopolítico 
com o 1 Pacto MFA f Panidos.numa conjuntura 
políticaquelheeratacticamcntefa\'orá\'el.Mns 
a acepção genética do próprio Pacto era mais 
institucional.oujurídica.doquesocial.Asocie· 
dadecivil ficava de fora. 

Uma \'eZ mais, o MFA se preocupava ape­
nas com a distribuição do poder. esquecendo a 
sua formação e respectivos imperativos. Uma 
1 ez mais, ainda. acepcionava o jXJder como centro 
e essência da política. nllo cuidando da sua 
lignçllocom nsdemaisrealidadcssociaiseda 
suaarticulaçllocomelas. 

A revolução, que inicialmente mobilizara 
o Povo. que prometera quebrar a longa e nefasta 
tradição de passividade cívica. deixara de se· 
duzir o País. Os seus equí\'ocos. contradições. 
arbitrariedades e ineficácia, cedo o cansaram. 
frustraram, o reconduziram à sua passividade 
tradicional. 

No palco político.de então. só os partidos 
políticos eram actores estratégicos com consis­
tência. O M FA não conseguiu criar condições 

que pem1itissem fazer da política - da sua polí­
tica - um método para examinar os problemas 
reaisdopaís.paraosanalisar.edebater.peda­
gógica e responsavelmente, com a sociedade 
civil.Ames.pennitiu que a sociedade civil se 
tomasse mera espcctadora de soluções políticas. 
nàoraras vezes.contraditórias.esquecidas da 
nossareat idadecolectiva.intemaecxtema. 

Assim.nãoconseguiu,sequer,represemar 
um projecto. económico que fosse. que retra­
tassc com fidelidade o seu Programa e promes­
sas. num di:'ilogo esclarecedor e mobilizador 
coma sociedade civil. 

os partidos politlcos 
- em especial aqueles 
a quem o MFA concedera. 
arbitrariamente, 
participação no Estado 
e nas Instituições 
politlcas, sociais 
e econOmlcas. 
e dominlo nos meios 
de comunlcaçao social 
!estatizados ou 
lntervenclonados 
pelo Estado> - puderam, 
assim. desenvolver 
estratégias de 
monopolização 
da articulação 
e representaçao 
dos Interesses sociais, 
que visavam a conquista 
do poder. com 
a subalternizado 
política do MFA. 

Nos momentos cruciais subsequentes ao 
cuno e decisi\'O momento do acto re\'Omcionáric 
do 25 de Abril. o ~ffA nunca teve e nunca 
manifestouaunidadequealiderançanatrans­
formação do sistema exigia. Nunca ccnsen­
sualizou. intemamcnte. um ceno proccsso de 
transfonnação polltica e. talvez por isso. nunca 
conseguiuapelar.aumasóvoz.àsforçassociais 
{emespecialdaclassemédia).Contribuiu. 
assim.parainviabilizaraprometida-esegura-

mente necessária-no\'a con\'h'ência pacífica 
da sociedade civil. 

A própria descolonização. por culpa con­
junta das elites militar e política. passou ao lado 
da consciência cidadã dos Ponugueses. A neces­
sária "readaptação colectha bem sucedida ao 
úhimoeacasomaisbrutal trauma1ismoda 
História ponuguesa' não teve lugar.A descolo­
nização acabou por ser uma questão apenas 
scntidapclasclitescconómica.políticaemilitar. 
eexclusivamcntcrcsolvidapelasduasúl!imas. 

Era.de novo,aaplicaçãodotradicional 
figur ino político. mesmo numa situação de 
importância crucial para o País e para uma 
sociedade - a ponuguesa - moderna.já. apesar 
detmlo.Nãoscrcronheccu.pois.qucnassocic­
dades modernas o poder é, no essencial. uma 
relaçãoreflexha.umainteracçàoemqueambas 
aspanes-aselitesearestantesociedadeci\il 
- "têm podere podem exercê·lo reciprocamente 
emprestaçõessc!ectivas"eemmútuaaprcndi­
zagempositiva. 

Foi realmentegra1·enàoseterprocurado. 
scriamcnte,confcriràculwrademocrálicapor­
tuguesa 0Mbi10-quegerassc a tradição -da 
participação generalizada dor, Portuguc\es na 
gestão política e social. A revolução desperdi­
çara. assim. a oponunidade que a legitimidade 
revolucionária-rcconhecidacaceitepelapopu­
laçào - lheofel't'C\':ra.de mobilizar o Po\o, atmés 
de uma genuína panicipação democdtica. 

A re\'olução perdera. realmente. a po~sibi­
lidade de introdulir na socied:ide modific:ições 
que socializassem a política e politiza~sem :i 
sociedade. Perdera uma desepda e neces~ária 
sociedadechil.de liberdade na responsabi!i­
dade.Aodcsperdiçarasoponunidadesque a 
quedadoregimeeacriaçãodono\'orcgime 
e sistema ofereciam.falhou a liderança no 
cncomro com o futuro. A força das coisas não 
mudadas toma-se. sempre. iodo-poderosa. 

025dcNovembrocontribuíra.de facto. 
pa;a dar supremacia aos partido'> políticme à 
legitimação democrática. De!ide logo. pela 
mudança que introduziu na noha relação com 
o exterior. Portugal assumiu por inteiro. a partir 
daí.asobrigaçõesresultantcsdasuacontcxtua­
lidade institucional e orgânica. Orgânicaejá 
fatal.dadanilosóanossas ituaçãogcopolítica, 
mastambémasituaçãodecarênciaeconómica 
aquechegáramos.Osnfüsos parceirosociden­
taislogonospressionaram.mais.paraadoptar­
mos. ~em alterações, o seu figurino político 
e eçonómico. Financiaram e apoiaram. de múl- 1111-
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comunicação do general Ramalho Eanes 
tiplas maneiras. os panidos políticos que pug­
navam pela adopção do modelo parlamentar. 

Asociedadeci1·i1.nanovaRepública.não 
só aceitava a polencial ' tirania dos legislado­
res ' . como se demi tia de ' defender a sociedade 
contra a opressão dos que a governam' . Sendo 
assim. natural seria que. no quotidiano dos 
portugueses. vindos de uma sociedade civil 
atomizada. de marcado individualismo, em que 
poucas eram as associações não tuteladas pelo 
Estado,rc-emcrgissem: 
I .~ Velhos hábitos contrários à prática de uma 
responsabi lidade soc ial concret izada em, 
e através de. associações autónomas, quer 
perante o Estado. quer perante o mercado; 
2.0 Velhas desconfianças dos cidadãos no poder 
político e JJOS políticos: 
3.º A desconfiança. se não. mesmo. a animosi­
dade dos políticos relativamente à sociedade 
civ il. encarando-a "como algo estranho ou 
oposto a si próprios". 

Assim,ncstequadro.naturalseriaquebai ­
xos se mantivesscm a cidadaniae ocivismo; 
e que os velhos es1adualismo e pa1ernalismo, 
agora democraticamemc travestidos, reapare­
cessem. bloqueando "o desenvolvimento do 
civismo indispensável à participação soc ial 
epolílicadcmocrá!ica". 

No Portugal cm transição para uma demo­
cracia constitucional pluralista.os part idos 
políticos foram, obviamente. um elemento fun­
damemal e indispensável. Aliãs, a cles sc ficou 
ade\·eropróprioreccnscamcntoeleitoral.rca­
lizadoem Dezembro de 1974.Eeste.dadaasua 
autenticidade e extensão, em muito contribuiu 
parJalargarocorpoeleitoral.quepassouaen­
globar todos os cidadãos maiores de 18 anos. 
Como a eles se ficou a dever. também.cm larga 
medida.decisiva acção na condução e esta­
bilização democrática do processo político em 
Portugal e, mesmo, no desenho e concretização 
- é verdade que de forma empírica e cm luta 
entre si - dos fundamentos políticos e econó­
micos do no\'O Estado. 

Mas da sua autoria e responsabilidade 
foram também as leis eleitorais (para o parla­

memo e autarquias) quc concretizaram o quadro 
partidário nacional. A esses diplomas se viriam 
a somar. depois, a Constituição da República 
Portugucsaediversosdiplomasordinários. "no­
meadamcntesobrematériaelcimral.parlamen­
tare a sub\ençãoestadual",criando regimes 
jurídicos que permitiram consolidar os partidos 
existentcs,cnãofocilitaramacriaçãodenovos 
partidos. Situação já de si preocupante, por­
quamo. ao limitar o aparecimento de novos par­
tidos. se dificultava a participação potencial de 
todos os cidadãos na vida política e a organi­
zação da competição política mais plural. e se 
prejudicava a própria mobilização e expressão 
político-panidária de grupos sociais que não 

viessem a sentir-se representados pelos partidos 

existemes. 
Dcstamanciraseteráprejudicadoodina­

mismo e adequação da relação do sistema com 
ainfra-cstruturasocial. 

Éccrtoque.assim.sepermitiuaadopção 
relativamente pacífica de medidas de impor­
tância relevante no processo político de transi­

ção e na própria configuração do novo regime. 
Mas não é menos certo que. ao afastarem a 
sociedade civil da discussão destas magnas 
questões, não contribulram para a sua organi­
zação e limitaram asuacapacidadefuturade 
intervenção livre e responsável, o exercício da 
suacidadaniananovaRepública.Prejudicaram. 
além disso. o pluralismo interno nos partidos 
políticos e conduziram a "uma personalização 
cada vei: maior na liderança partidária e [a]o 
enfraquecimemo dos órgãos colccthos dos par­
tidos. Daqui resuha também uma importância 
cada vez menor das mensagens políticas e ideo­
lógicas, sendo os líderes partidários mais 
«homens do presidente" do que do partido." 

Achamadapresidcncializaçãodospartidos 
reforça.na verdade. "os fenómenos de hierar­
quização e burocratização quase sempreexis­
tentesnospartidos. ' Enãoscdigaquetalsitua­
çãosedevcaoscmi-presidencialismo.dadoeste 
tender para soluções des-solidarizadorase ins­
trumentalizadoras no que se refere aos partidos 
políticos. "Apresidcncialização intemadosparti­
dos.em Portugal.comoconscquênciada partida­
rização das candidaturas" para o Parlamento e 
aut1rquic:M,nãosóapisiooou.IK\Spartidns.osdep.J­
tados.afastando-osdoseleitoresqueformalmcn­
tcreprcsentavarn,comoserviu.ainda. "dereforço 
às oligarquias dos partidos para impor o confor­
mismo de opiniões. ' Liquidou. assim. a tradicio­
nal relação. pessoal e politicamente responsabi­
lizante. do parlamentar perante o eleitor. 

Àmcdiaçãopartidáriatotalapenasscsub­
traiu, formalmente, a eleição para o Presidente 
da República. 

De tudo quanto se afirma emerge a preo­
cupação dominante do novo regime: o estabe­
lecimento de uma democracia representativa. 
cmqucoscidadãoscscolhemosseusrepresen­
tantes.atravésdeelciçõcs livres.disputadas sob 
a égide cxclusirn dos partidos políticos. Acto. 
este.oeleitoral. cuja importãncia e responsabi­
lidade não podem confinar-se ao próprio acto. 
Deve. este, representar e ser um compromisso 
sério,deirrccushclrcsponsabilidadc.querpara 
governantes.quer para governados. 

Assim. devem os governantes exercer o 
poder com eficácia. em conformidade com 
o programa que apresentaram ao eleitorado 
e com as normas constitucionais. até para 

mamcrcmalcgitimidade. 
Obrigaçàodosgovcrnadosé.semdúvida. 

continuarem,depoisdosoctoseleitorai~.a~erttr 

asuaindeclinávelcidadania.comintcirainfor­
mação e liberdade com responsabilidade. 

E\·identeé.contudo.qucestaacçãocida­
dã.sistemática,cxigeumasociedadeci\il per­
sonalizadaatravésdeorganizaçõesautónomas. 
Ora.a verdadeéque.sendo.já.relathamente 
numerosas. essas organizações. não só não são, 
ainda. suficientes. como não são, na maioria dos 
casos, autónomas face ao Es1ado. Assim sendo: 
-Inviabilizada fica a prática de uma responsa­

bilidade social concretizada atra\'ésde orga­
nizações; 

- As organizações poderosas no mercado, sem 
contrapesosadequadosnasociedadecivil. 
adquirem um poder fáctico a que nem sempre 
o Estado resiste; 

- A comunicação entre a sociedade civil e o 
Estado, perde autenticidade e. mesmo. racio­
nalidade; 

-Assis1e-se à progressiva perda de confiança 
dos cidadãos no poder político: 

- E. as acções reivindicativas de grupos - de 
organizações efémeras da sociedade civil-e 
asuaeventualdemagogiatendcm a levar os 
políticos a encarar a ' sociedade Ci\'i[ como 
algo de estranho ou oposto a si próprios ' . 

Acomecendo assim. sendo relativamente 
reduzido o número de cidadãos que participam. 
directaou indirectamente.natomadadedeci­
são.ademocracia real vulnerabiliz.a-sc.pois, na 
\erdade.nãohádemocraciarepresentativareal 

quenãosejaparticipativa.também. 
Aquircsidirãoalgumasdasrazõesdacrise. 

reconhccida,quedefrontamasdcmocracias 
representativas. 

Aliás. eslUdos há. importantes, mesmo 
entre nós. sobre a crise da nossa democrac ia 
representativa.Algunsdeles.degrandequali­
dade. são da autoria de líderes políticos. Passar 
da reflexão à acção é. pois, uma necessidade 
urgentepararevitalizarademocraciarepresen­
tativa. atravésde uma re-mobilizada vontade 
doscidadãosesuasorganizações. 

Importará. pois, dotar Portugal de um 
"sugestivoprojcctodevidaemcomum ' .de 
todos mobilizador. que a todos os portugueses. 
os octuais e os vindouros, prometa. com fundada 
esperança. um fu1urode acrescido benefício 
material. 

Projecto que poderia ser - já que não o é 
ainda - a União Europeia. Para o ser. necessário 
- embora não suficiente - se toma: 
1.º Fomecer.àsociedadecivilesuasorganiza­
çõcs. informação suficien!e sobre a União 
Europeia. o que a precedeu. o que é, o que 
pretende e pode ser; 
2.º Procederaumdebatc,sistcmá!icoeesclare­
cedor. entre poder político (sublinho, poder 
político e não só Estado) e sociedade ci\il 
(cidadãos e suas organizações imermédias) sobre 
o que. na União Europe ia. Portugal deseja 

alcançar e ser (definindo.consensualmente. 
a partir daí. um grande propósito político 
nacional): 
3.0 Que os partidos políticos. atra\'és de diálo­
go interpartidárioecom a sociedade civil. 
acordem cm estabelecer metas estratégicas. que 
cardealizemaspolílicasaadoptar,conducemes 
à realização do propósito político nacional. 
mostrando.honestamentc.quaisosseuscustos 
ebeneficiosprevisí\'eis.acurto.médioelongo 
prazo. 

Scmumgrandeeconsensualpropósito 
colecÜ\'O. e decorrente projecto. que todos mo­
bilize. na esperança fundada de melhores dias. 
difícilémamcrumesladodecspíritosolidário 
e mobilizado para a realização do bem comum. 
No •diagnóstico" de Miguel Torga. ' Não perde­
mos a vontade individual. perdemos a colectha." 

Sem um propósito e um projccto. o direito 
irrecusável àesperançapcrdehori1onte.asoli­
daricdadedes\aloriza-se. os cidadãos e suas 
organizações querelam por tudo e já. como vem 
acontecendo. 

Sem solidariedade, os egoísmos polen­
ciam-se e fazem medrar culturas de imediatismo 
econsumismo.Aacontecerassim.associedades 
ameaçamdeixardcserso!idárias.previsÍ\'eis. 
civis.istoétoleramcscnííoviolcmas. 

Mas este sugestívoprojectodc vida em 
comum pressupõe. como condição necessária. 
uma imcrcomunicação aU1êntica. confiame. 
portanto. entre a sociedade civil e o poder 
político (o Estado e os partidos políticos). 

Para que tal aconteça necessário se toma 
que a sociedade civil não olhe o Estado com 
desconfiança ou mesmo inimizade, mas sim 
como a sua mais poderosa e indi~pensável insti­
tuição. Não deve pois. contrapor-se-lhe a pro­
pósito de tudo e de nada. Deve. sim. actuar com 
esclarecida informação e responsabilidade, 
sempre que possível mra\éS de organizações 
suas. Deve. enfim. assumir-se como uma comu­
nidade de sentido. em que os cidadãos sejam 
protagonistas ou, no mínimo.espcctadores 
activosdoacontecerpúblico. 

Necessário se toma, também que os parti­

dos políticos: 
- Sedi~tintivem "pela ideologia.pelasensibili­

dade,pelacultura.pelosintem.scs" pcrfi lhados 
por c'tratos significativos da população. 

-Sedotemdeumaorganizaçãoedeo;cnvol\am 
umfuncionamentoquemcreçamacredibili­
dadedopúblicoedoeleitorado. 

- Credibilizem a real função política - o exercí­
cio do poder - , quer sepm go\crno. quer 
estejam na oposição. mantendo sempre vi~ível 
e real coerência de propósitos e posições. 

- Mostrem coerente empenho numa consistente 
reforma política que tenha por objecmo. quer 
descentralizar.desburocratiz.ar.desdientclizar, 
quer potenciar a participação política dos ci-

dadãos. abrindo-lhes. por isso. vias de maior 
protagonismo na \ida pública. de maior e mais 
respons1hel controlo dos agentes políticos. 

- E que. uma vez no go\emo,garantam que será 
positiva a marcha do País para as metas 
prefixadas.querasdecorrcmesdogrande 
propósito nacional.queras de outra índole, 
apre:.cntadasaoeleitorado. 

O E~tado. por seu lado. não deve deixar 
isolar-se da sociedade - que lhe cabe servir 
com empenho, eficácia e informada clareza -
replldiandotentaçõesdesecontraporouidenti-

A vida e o mundo, todos 
o constatamos, estão cada 
dia mais globalizados; mais 
Interdependentes, mais 
lnteractlvos. A mudança - a 
mudança de sempre na vida 
do homem, das suas 
organizações e do mundo - é 
hoje maior e mais acelerada. 
E é, como sempre fOI, uma 
ameaça e um desafio. 
Ameaça para os povos que 
não sabem ou tardam 
a responder- lhe. Desafio 
para os que, com a sua 
organlzaçào e competência, 
percebam e aproveitem 
as oportunidades oferecidas 
ou saibam. eles mesmos. 
criar oportunidades para se 
modernizar, competir, 
desenvolver - enfim 
tornar-se mais prósperos 
e mais civis 

ficar corneia. Tlldodeve fazerparaqtJe tenha 
' prestígio.autoridade.influênciae,maisradi­

calmente.capacidadeac1hadeestabclecer 
relações de ordenação e semido. de orientação 
e direcção.de organização e significação" . 
Princípios seus devem ser sempre - sempre 
e sem concessões demagógicas - a lucidez. 
acapac idadedejulgamemo.dedecisãoe ~rcão, 

e o diálogo pedagógico e mol 
a sociedade 

Paratantolentarconscguir.terá.oEstado, 
deprovidenciarparaqueainformaçãoeapar­
ticipação da sociedade civil sejam. sempre. 
completas e oportunas. Propósito grande e 
necessário. este. que exige como condição 
fundamental (mas nào. ob\Íamcnte, suficiente): 
- Em primeiro lugar. alterações na estrutura do 

actua! modelo de desen\olvimento. de há 
muito.emcrisemanifesta. 

- Em segundo lugar. uma reforma educativa. 
que. além de proporcionar a todos os cidadãos 
conhecimento e estruturas de respos1a às 
diferemcssituações.promovaasocialização 
da política. 

- Em terceiro lugar. uma comunicação social. 
do Estado e da sociedade CÍ\il. liberta de 
corruptivosimeresscspanicularcs.capaz 
de oferecer aos cidadãos informaçãocomplc1a 
e opinião pluralizada. 

- Em quarto lugar. uma reforma administrati\'a, 
quevisecconsigaumanovaAdministração. 
generalizadamcntecompetcnte,par!idaria­
mcntc neutra.c i\icamenteatentaeresponsá­
\el.quele\eoscidadãosasentirem.nadcmo­

craucamentesua. 
- Em quimo lugar, um Governo e uma Admi­

nistração abertos (Sabido é que o direito à 
informação não existe, verdadeiramente. 
quando. numa sociedade como a portuguesa. 
o Governo e a Administração não são legal­
mente obrigados a publicar todas as infonna­
çõcs sobrc a sua actuação). 

- E.cm seuo lugar. a abertura do Conselho 
Económico e Social à participação de asso­
ciaçõcscívicas,a par dc associações sindicais 
e empresariais. 

A vida e o mundo. todos o constatamos. 
es1ão cada dia mais globalizados; mais intcr­
dcpendcntes, mais interactivos. A mudança - a 
mudança de sempre na vida do homem. das suas 
organizações e do mundo - é hoje maior e mais 
acelerada. E é. como sempre foi. uma ameaça 
e um desafio. Ameaça para os povos que não 
sabem ou tardam a responder-lhe. Desafio parJ 
os que. com a sua organi1ação e competência. 
percebam e aprovei1cm as oportunidades ofe­
recidas ou saibam. eles me~mos. criar oportu­
nidades para se modcrnizar,competir,dcscn­
voher - enfim tornar-se mais próspero~ e 
mais civis. 

Responder à vida e ao mundo. em globaliza­
ção e mudança. crescente~ e aceleradas. exige 
llma acção de sistemática competência e 
concertação emre a sociedade civil. o sistema 
político e o Estado. Só ela n-0s permitirá afastar 
adecadênciaquesemanifestasemprequea 
geração presente não ~oube. ou nilo qui~. 
aumentar o património colectivo a deixar às 
gerações \indouras 

Porque. nas palauas de Torga. "o pre­
sente apenas se justifica na esperança do 
futuro . ( ... )ajuvcmudeéprecisamcmeofuturo. 
na medida em que ~ó ela o tem na~ mào~ ." 

É nosso dever - é dc\ef imperatl\o de todos 
aqueles que têm con5ciência de que muito há 
ainda por fa1er - ajud aju\entude a melhor 
construir o seu munt. o mundo de hoje. e, 
sobretudo.odcamanhã. • 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

Exclusão, medo, irracion alidade e unilateralismo 
são grandes perversões na cena internacional 
t ANTÓNIO GUTERRES 

SENDO CONHECIDO que há algum tempo 
decidi abster-me de qualquer inrcnençllo na 
\'idapolí1icaportuguesa.canalizandoparaourras 
formasdcagirumavocaçilodcscrviçopúblico 
a que não pensorcnunciar.poderápcrguntar·se 
porque aceitei este convite da Associação 25 de 
Abril. A razão é simples. Precisamente por ser 
da Associação 25 de Abril.que representa 
todos aqueles a quem, em primeira linha. 
devemos a refundação da Democracia e da 
República 

O convite era. por isso. irrecusá\el e só 
por 1ssoaqm estou 

Faço-o num clima carregado da' ida polí­
tica. nàosó ponuguesa, mas europeia e global. 
Há um ~ntimer1to generalizado de insegurança 
e smto o genmnar das semente~ do desimcressc 
ou da desorientação e do desânimo 

A insegurança é um fenómeno complexo. 
individualecolccti\O.Dizrespeitonãoapenas 
h ameaça~ füicas. quer locai~.como o crime. 
quer globais. como o terrori~mo, mas também 
aos riscos que afcctam o emprego e o futuro do 
bem cMar económico e ~ocia l . 

!! um ~entimento complexo e perigo~o. 
por ~rum caldo de cultura fácil para que •e 
dc~cnvolva a irracionalidade doscompona­
mentos - u adesão a populismos políticos 
ou fundamentalismo> rcligio!>m. a expressão da 
xenofobiaedoracir,mo. 

Tudo i\toé tanto mai~ noci\O quanto mais 
deficiente o funcionamento da democracia 
e maior o di\órcio entre o ~istema político e 
O\Cidadàos ea<;oeiedadeci\1].ouentrcasuih­
tiincia dos problemas reais e a natureza do 
debate político 

Não 1'0U do<, que pensam que a democracia 
cm Portugal esteja em risco. que a União 
Europeia possa 1mplodir a qualquer momento. 
queaTerraes1ejaàbc1radeumaqualquercon­
frontaçãoci\ilizacionalcata'>trófica. 

Ma!. compreendo perfeirnmente a perple­
xidade que \ejo à minha \·oha, com as pessoas 
a imerrogarcm·~ sobre para onde \ai o llQ<,~ 
país. a~ comradiçõcr, do rroJccto europeu e o 
que está a acor1teccr ao mundo, cm que todos 
os demónios !tC parecem ter libertado. 

Acquaçàon.1CK:.1.1lfoifácildcrewl\cramcio 
da década de 80. Portugatern o país de mào­
·de-obrabaratanum mcrcudocuropeumaisou 
meoos kchado. A ade'~º à~ então Con11.1nidades 
Europeiasoferl-ciaa" .ução.SimultallCamente 
consolidava-sede forma irrevel")ívcladcmo-

António Guterres reapare<:eu na Gulbt>nkian perante um comite «irrecusá,·ei.~ 

cracia e reuniam-se todas as condições para o 
progresso económico e social. e~umulado 
pelas ajudas comumtária~ e pelo 111\e~llmento 
directo estrangeiro. para o qual conr.tituíamos 
um destino particularmente apcteCÍ\el 

Todo este panorama '>C alterou com a queda 
do muro Berlim. o fim da guerra fria e a aber­
tura da Europa a les1e. com a emergência de um 
no\'o paradigma - o da economia e dn ~ocieda­

de do conhrcimcnto.e com o acelerar du 
globalização económica. derrubando progres­
sivamente as barreiras à libera li zação do 
comércio internacional. 

Portugal confronta-~e hoje com o~ ~eu\ 
próprios problemas de fundo: a muito baixa 

qualificação midia da população actha. 
a frac:i capacidade cientifica e tecnológica.o~ 
per.i\tentes cntra\esda herança napoleónica. 
centralista e burocrática da nossa administra­
ção. o e>easso dinamismo da sociedade ci1il 
Felizmente que a opção pore~tar no centro do 
proJcctoeuropcu e a entrada para o euro no\ 
protegem dos efeitos mais devastadores do'> 
choques externos. embora não cheguem para 
el'itara estranha sensação de que corremo~ 
o ri\CO de ir caminhando insensívelmcnte 
para uma situação cada \eZ mais periférica. 
irrclcl'nnteemedíocre. 

Aliás a aliança entre a mediocridade e 
a inieJa sempre foi o grande obstáculo ao 

desen\'Ol\1mcntodecentros de excelência no 
nosso país. 

Não interessa hoje discutir os mfritos d:i 
priorid:itle máxima em tempos atribuída à edu­
cação. à ciência. à cultura e ao investimento e 
do empenhamento de Portugal. aparentemente 
paradoxal para um pais relativamente mais 
atrasado, no desencadear da chamada estratégia 
de Lisboa da União Europeia. como alavanca 
de modernização. competitividade e reforma da 
economia, com reforço do emprego a da coe­
são social. na convicção de que Portugal 
se transforma sempre mais facilmente por 
impulso exterior do que por dinâmica própria. 

Poderá sempre questionar-se se as orien­
tações então dadas foram as mais adequadas. 
se precisavam ou não de ser revistas.corri­
gidas ou melhoradas. O que me deixa real­
mente pcrpluo é o desprezo a que qualquer 
daqueles objecti\Os tem sido recentemente 
vo1ado. 

!! como se o conhecimento não fosse hoje 
aprincipalfontedecriaçãoderiqueza.aino­
vação o caminho para transformar conhe­
cimento em riqueza. e a iniciativa o instru­
mento indispcnSál'el para essa transformação 
se concretizar. 

Conhecimento, inovação e iniciativa, num 
quadrQdesolidariedadeecoesão.parecem-me 
os tr~s pilares de um projecto nacional capaz 
de combater a perificidade.a irrelevãncia 
e a mediocridade. Para eles deveriam con\'ergir 
todas as poHticas e todos os esforços de apelo 
à participação da sociedade. 

Apesar do empenho determinado de 
alguns. a verdade é que o debate político tem 
passado ao lado destas questões. 

Não tenho uma aprmimação moralis1a ao 
proliferar do ··t:ng brother'º e de outros chamados 
··realny show~~. como forma de entretenimento 

Não \OU sequer discutir a sua estética e o seu 
bom gosto. O que me preocupa é que.com uma 
promiscuidade crescente entre o poder político 
(e até o poder JUdicial)e os media, a expressão 
p\lblica da vida política ponuguesa cada \·ez se 
~a mais com um permanente .. reality shov. ··, 
ofuscando o debate das questões essenciais. 

Não ve1am nisto um ataque à comunicação 
social, coisa que sempre me abstive de faze r. 
O problema está sobretudo nos responsáveis do 
poder político que sucumbem àquela promis· 
cuidadeeàtentativademanipularosmedia 
sem perceberem que acabarão por ser destruf­
dos por eles. 

Masnlloécasoparadesespero.Reconhe­
cendo os riscos da situação pre!.Cnle, sou dos 
queacrcdicam,noentanto.queelani'ioimpedi­

ráaafirmaçãocrescentede umaal1ernatil'a 
que. apo~tondo no conhecimento, no inovação 
e na iniciativa, possa estabelecer de forma 
participada com os portugueses um projecto 
mobilizador e ajudar a reconciliá- los em pleno 
com a vida política democrática. · 

Mmhas Senhoras e Meus Senhores, 
Idêntica incomodidade sentem hoje mui­

tos dos que acreditam que a Unilo Europeia é. 
não só um mstrumcntoessencialparagarantir 
o bem estar económico. social e ambiental 
do nosso continente. mas um factor indis­
penshel a um maior equilíbrio nas relações 

Não sou dos que pensam 
que a democracia 
em Portugal esteja em 
risco, que a União Europeia 
possa lmplodlr a qualquer 
momento, que a Terra esteJ~ 
a beira de uma qualquer f 
confrontação clvlllzaclonal \ 
catastrófica 

Só que. num momento em que a sua 
unidade seria mais importante do que nunca. 
a Europa está hoje profundamente dividida. 
mcapaz de falar a uma só voz ou agir com 
eficácia perante a generalidade das grandes 
questões de alcance global. 

O alargamento a leste tem um significado 
históricomiludf\el.ê,umaexigênciairreçusá­
\'el de solidariedade e de reencontro da Europa 
consigo própria e com o seu passado. Mas o 
alargamentode1eria ter sido anlecedidoou. 
pelo menos, acompanhado pelo aprofunda­
mento da mtegração e nlo o foi 

Vhemos mesmo a situaçllo paradoxal do 
ser preciso cada \eZ mais Europa, qu~"do as 
opiniões p\lblicas de di\eíSO\ l oicmbros 
aceitam com cada vez ma .utância a 
própria Europa que temos. em larga medida 
empurrados pela obsessão elcuoral ista com 
as agendas políticas nacionais de muitos dos 
seus dirigentes. 

Se, na perspectiva de um alargamento 
contmuado aos Balcãs ocidentais e à Turquia, 
a Constnuiçlio não for ratificada. o que é bem 

provável.entãocresccaprobabilidadedeuma 
diluição do projeeto político e social europeu, 
confinando-se a União a um mero espaço 
económico. Se assim for Margarc1h Tha1cher 
acabará por ganhar a sua aposta, embora com 
décadas de atraso. 

Ninguém tem mais mteresse que os por­
tugueses cm combater esta tendência e evitar 

que se concretize. 
A aposta na Europa política não está per­

dida. Mas já não basta a vontadedosgo1emos. 
seéqueelaemalgunscasosex1ste.l!preciso 
trabalhar a todos os níveis pela criação pro­
gressiva de um espaço público europeu, de uma 
opmião p\lblica europeia, de uma sociedade 
civil organizada à escala europeia. para que 
seja possível vencer o défice democrático 
que causa o divórcio entre a construção da 
Europa poHtica e os cidadãos. 

Qmo\imcntoem fa\·orda pv..antesedu­
rante a guerra do Iraque. que mobilizou trans-
1ersalmente todo o contmente, mesmo quando 
os governos aprovavam a iniciativa unilateral 
da administração Bush.demonstra que a cmer­
gência desse espaço p\lblico europeu é. apesar 
de tudo, possível. 

Mas. sea diluição que referi viera mos-
1rar·se inevitável.então poderá surgirem 
alguns países da Europa eon11nental uma 
dinâmica política para constru ir. dentro da 
União Europeia e muito para lá do que hoje 
permitem as chamadas cooperações reforçadas. 
um n\lcleo duro de integração muito ma is 
ambiciosa. envolvendo não só a segurança. 
defesa e política externa, mas também uma 
mais intensa cooperação económica. social 
e ambiental. 

Se isso suceder é. em minha opinião. 
absolutamente indispensá\el que Portugal dele 
faça parte. o que implica que prossigamos 
pennanentemcn1e uma estratigia. no centro de 
todos os desen\olvimentos integradores 
da União. que o \enha a 1ornar posshel em 
qualquer momento. 

M111has Senhoras e Meus Senhores. 
O progressi\'O agravamento da situação 

internaciona l a que vimos auiuindo diz 
respeito a cada um de nós. Sem prejufzo da 
opçàoeuropcia,anossaidcntidadeassentaem 
valoresuniversalistasefoiforjadanuma 
pennanenteencruzilhadadecivil1zaçõcs. 

Estamos perante um claro antagonismo de 
posições. De um lado.o unilateralismo. ahado 
à agenda política neoconscrvadora e à ideolo- .... 
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comunicação de António Guterres 
gia económica neoliberal. Do outro. o projecto 
de uma globalização de rosto humano, que se 
traduza numa oporiunidade para todos e de 
umaarquitecturadasrelaçõesinternacionais 
maisequitibrada.norespeitopelodircitocpcla 
justiça.Estccontrastenãose traduz apenas ao 
ní\·el dos governos das principais potências. 
mas~ algo que a todos deve mobilizar. nocon· 
fron tointclectual,naacçãodvicaepolítica,na 
utilização das modernas tecnologias da socie­
dade em rede à escala global. 

Enfrentamosquatrograndcspervcrsõesna 
situação internacional. A excl usão. o medo. a 
irracionalidade e o unilateral ismo. 

Desde logo a exclusão: 
É política e moralmente in tolerável que. 

no início do século XXL após um período de 
progressotecnológicoscmparalelonahistória. 
um terço da humanidade viva com menos de 
dois dólares por dia, em estado de pobreza 
absoluta. Mil milhões de pessoas nem sequer 
têm um dólar por dia. 

É pulítica e moralmente insustentável 
que o continente Africano. com pequenas man­
chas de excepção. esteja completamente 
excluído dos benefícios da globalização. con­
denando à morte uma grande parte da sua 
população pela guerra. pela misér ia. pela 
doençaepelafome. 

Podcriacontinuardurante horas dando 
números que arrepiariam a sensibilidade dos 
mais indiferentes. Nãocreioquesejanecessá­
rio. lmpurta é perguntar se não poderemos 
fazer nada. A resposia é que podemos e muito. 
Está em curso um largo movimento de opinião 
política à escala mundial e há vários governos 
mobilizados no mesmo sent ido para fazer 
de 2005 o ano do cancelamento da dívida dos 
palses mais pobres. o ano de uma grande ini­
ciativa da comunidade internacional de apoio à 
África.em tomo da concretização dos objccti­
vos da declaração do milénio, o ano em que 
seja poSSÍ\el concluir um acordo de comércio 
na O~fC. que seja um verdadeiro acordo para 
o desenvolvimento e não mais um instrumento 
de desigualdade e injustiça. 

Em segundo lugar. o medo - a perversão 
do medo sustentada pelo crescimento inquie­
tante do terrorismo à escala global. A guerra 
deixou de ser um exclusivo dos Estados. Tam­
bém a guerra foi alvo de privatização. 

O terrorismo tem que ser condenado sem 
reservas por todos os democratas. Nada o pode 
justificar.nemamaisnobredascausas. 

Mascadaumdenós.cidadãosdomundo. 
tem de zelar para que o combate ao terrorismo 
não ponha em causa os valores democráticos nem 
sejafeitoàcustada\iolaçãodaleiedosdireitos 
humanos. O que se passa em Guamanamo e Abu 
Grahibnãoenfraqueceotcrrorismo.Pelocontrário. 
reforça--0.dcslegitiman<lr •<-..queassimocombalem. 

Como cidadão~ do Mundo temos de 
contribuirparaqueselutecomamesmadeter-

minação contra o terronsmo e contra as suas 
causas. Para elim inar e perversão do medo 
temos de eliminara perversão da exclusão e 
tudofazerparaextinguirconílitosque.pclasua 
natureza, são factores de perturbação de toda 
acomunidadeimernacional.quaiscancrosque 
espalham metástases por toda a parte. como 
éocasodoconílitoisraelo-palestiniano. 

Aperversãodomedogeraa perversão da 
irracionalidade que nos quer empu rrar para 
um choque de civilizações. A irracionalidade 
dos radicalismos políticos e nacionalistas ou dos 
fundamentalismos religiosos. 

A aposta na Europa 
política não está perdida. 
Mas Já não basta a vontade 
dos governos. 
se é que ela em alguns 
casos existe. 
É preciso trabalhar a todos 
os níveis pela crlaçao 
progressiva de um espaço 
publico europeu, de uma 
opinião pUbllca europeia, 
de uma sociedade 
civll organizada ti escala 
europeia, para que seja 
possível vencer o défice 
democratlco que causa 
o dlvOrcJo entre 
a construçao da 
Europa política 
e os cldadi1ios 

Estes não estão hoje apenas confi nados 
a grupos extremistas. marginais e periféricos. 
O fundamentalismo religioso penetrou o 
centro do poder da maior potência mundial. 
pondo em causa os valores do século das luzes 
no seu próprio comportamento. 

A resposta a esta perversão e às suas 
formas de expressão está na tolerância. 
Tolerãncia que tem de começar em cada um de 
nós. O verdadeiro confronto nào pode dar-se 
cntreascivilizações.porexemploislâmica 
ecristã.masentreaquclesque.dentrode 
cada uma delas.exprimem \'alores racionais 
de tolc rãncia. moderação e di:ilogo. e os que 
sucumbem irrac iona lmwte ao extrem ismo 
e às suas diversas manifestações. \'iolentas 
ou não. 

E. finalmente. a pen·e!>àodo unilateralismo 
A razão da força nunca se pode sobrepor à força 
da razão.A guerra do Iraque veio demonstrar 
que o unilatera lismo. o arbítrio do mais forte 
na condução da política internacional.não só 
estáerrado.maséineficaz. 

A guerra do Iraque não foi um instrumento 
necessário da lula contra o terrorismo. Consti-
1uiu sim umaopcraçãode diversãoquequebrou 
a aliança global contra o terrorismo e desviou 
atenções.prioridades e meios dessa luta para 
servir apenas a exibição do poderio militar 
da potência hegemónica. O Iraque foi infeliz­
mente transfonnado no maior campo de treino 
de terroristas do Mundo. 

Reconheço sem hesitações que a ditadura 
doSaddam Husseineraumaterrívelpraga para 
os iraquianos. Pcnsoterodirei todeexigiraos 
que constantemente o enfatizam. que reco­
nheçam que a situação no Iraque é hoje uma 
terrível ameaçapara1odaacomunidade inter­
nacional. 

Por isso é que 2005 tem de ser o ano do 
inicio da refonna das Nações Unidas. E não se 
pcnsequeesteéumtemadistantequenãonos 
diz respeito. Neste momento. em toda a parte. 
estãoaorganizar-secentenasdedebatessobre 
esta refonna e os seus objecthos. bem como 
sobre o futuro do sistema de Brenon Woods e 
da OMC. o reforço da Organização Internacio­
nal do Trabalho ou a criação duma Organiza­
ção Mundial do Ambiente. Em todos os casos 
c-om uma fo rte exigência de transparência. 
eficáciae'"accouniability ... niioapenaspcrante 

os governos. mas também perante os parla-
mentoseasociedadecivil 

Há um enorme movimento mundial 
mobilizado em tomo desta discussão. É algo 
em que todos podemos participar. procurando 
transformar progressivamen te em verdade 
aquela afinnação optimisia de que hoje verda­

deiramente só existem duas superpotências: 
Os EUA e a opinião pública mundial. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
O tempo é limitado e manda-me parar. 
Mas não sem antes apelar ao empenha-

mento cívico de todos. na esfera de acção que 
lhes corresponda ou a que possam ter acesso 

Sei que por vezes nos sentimos num 
plano inclinado. \Íscoso e escorregadio. com 
um sentimento de impotência. como se nada 
pudesseevitarodeslizamentopara baixo. 

Talvez vivamos num plano inclinado e 
escorregadio. Mas há pelo menos duas coisas 
que sempre podemos fazer: Cra\'ar uma estaca 
a que nos fixemos.seja ela feita de \atores. 
de projectos ou do exemplo da acção e dar 
as mãos aos que ao nosso lado queiram subir 

Talvez venhamos a descobrir que, um 
pouco mais acima. o plano deixa de ser escor­
regadio. mas fei to de terra firme. Assim. ainda 
que íngreme. poderemos subi-lo mais depres­
sa. em nome de um Portugal solidário. con­
fiante. seguro de si e do seu futuro. em nome 
de uma Europa politicamente mais forte. unida 
e actuante e em nome da justiça na~ relaçõe~ 
internac10na1s. ao serviço de um Mundo 
melhor. a 
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êxito do Cong fica tamWm a dever-se ao staff de apoio ~· embros da organi1~M:i nos baslidores ' 'ret aram" o Congresso 

O engenho de Pedro Nunes pôs o Congns.so on-line em diretto »t1ili1,pe Schimetter quando esc \"ia o discurso de encerramento 

A st!de da Fundação Gulbenkian em Lisboa acolheu as ctntenas de IJarticipantes do 1.• Congr1!SSO Democracia Portuguesa 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

o desenvolvimento da e conomia portuguesa 
t VÍTOR CONSTANCIO 

COMEÇO POR AGRADECER a honra 
do convite para participar nestacelebreção 
da Democracia organizada pela Associação 
25 de Abril. onde se reLÍnem muitos daqueles a 
quemde\emos a nossa liberdade ea quem.uma 
vez mais. presto a minha homenagem. 

1. O Problema do descmoh'imento 
O tema dodcsenvol\imento foi desde o início 

umapreocupaçãodanovadernocraciaeénatu­
ralquecontinueaserumaproblemáticafunda­
mcntalparaasseguraroseufoturo.Naverdade. 
ébemconhccidaacorrelaçãoe11istcntcentreo 
níveldedescovolvimentoeaestabilidadecqua­

lidade dos regimes democráticos. tão dependeotes. 
como já assinalava Ari~tóteles. da existência de 
uma vasta e sólida classe média. No entanto. é a 
causalidadeinversaquedesejoimocarporqueé 
essaqueestáassociadaaumacorrectavisãodo 
que é o desenvolvimento. Na concepçào de 
Amanya Sen, prémio Nobel da Economia. o 
desenvolvimento deve ser definido como 
oprocesf>Odeexpansãodaliberdadepositivaou 
substancialdoscidadãos.Oespaçodevariáveis 
onde se mede o desenvolvimento não é apenas 
o do crescimento do PIB. mas inclui tudo o que 
afectaascapacidadesdosindi\Ídllosparafon­
cionarem de acordo com a dignidade básica 
devidaaoscrhllmano. Jssoincluiorendimento 
e a riqueza como variáveis instrumentais. exclui 
a pobreza e implica a inclusão social. mas supõe 
também ocxercício da liberdade e da panicipa­
ção políticade que.aliás. na visãode Scn opró­
prio desenvolvimento depende. Na verdade. 
para além do seu valor intrínseco um regime que 
respeiteasliberdadespúblicastemumvalor 
ins1rumental favorável ao desenvolvimento, 
comoSen ilustra a propósitodcdifcrcntesepi­
sódiosde lutaeontra a pobreza. A disseminação 
da infonnação wbre os problemas e as manifes­
tações de pressão pública para a sua resolução. 
constituem faetores de mudança fundamentais. 
O espaço público de debate é também um factor 
deeonceptualizaçãode necessidadesedefor­
maçãode valores e prioridades essenciais ao 
processodetransfonnaçãodasociedade. 

Estes conceitos de Scneneontram-se na 
base da construção do Índice de Desenvolvi­
mento Humano elaborado pela ONU, abrangen­
do indicadores sobrc educação. saúde ou distri­
buiçãodo rendimento. índice que pennite verificar 
os progressos feitos por Portugal nas últimas 
décadas.Nos primeiros índices publicados no 
início da década de 90 Ponugal encontrava-se 
na42.' posiçãocsitua-r.eagorana26.' Progresw 
igualmcntereveladopcloindicador debem-estar 
que inclui o crescimento do PIB e a evolução da 
esperança de vida à nascença. cons truído por 

O gm·ernador do Banco de Port ugal, Vitor Constâncio, quando fa lava na Gulbmkian 

Gal)' Becker. também Nobel da economia. e que 
mostra Portugal como o país com mais acen-
1Uada melhoria em 30 anos entre os 23 mais 
desenvolvidos.No índice de qualidade institu­
ciormle!abocadopeloBancoMundialsituamo--nos 
também no grupo dos países mais der.envolvidos 
e.em particular. nos indicadores relacionados 
com as liberdades e o funcionamento da demo­
cracia estamos na parte superior desse índice. 
acimadeváriosoutrospaíseseuropeuscomque 
nos comparamos (Grécia. Espanha. Itália). 
Finalmente. no índice de competitividade divul­
gado pelo World Forum. Portugal aparece em 
25º1ugar. à frente da Bélgica.da França.da 
JrlandaoudaGrécia. 

r:>tsde74 a eçonomia portuguesa cresceu 
em média acima da economia europeia apesar 
das vicissitudes que o processo democrático 
atravessou inicialmente. De 74a85 a taxa mé­
dia de crescimento foi de apenas 22% (contra 

2% na EU). mas após a adesão à União Europeia 
de86a2001 ocrescimentoaccleroupara3.6% 
ao ano (contra2.8% na média europeia). Este 
conjunto de indicadores serve para ilustrar os 
progressos feitos por Ponugal nos domínios do 
dcsenvolvimcntoedamc:lhoriadaqualidadedas 
nossas instituições 

É essencial sublinhar que nada disto teria 
sido possível sem a democracia instaurada em 
1974 e sem a adesão à EU que apenas a demo­
cracia tomou possível. Importa dizê-lo contra 
todos os que ainda se referem aos traumáticos 
primeiros anos do processo democrático como 
suposta causa de actuais dificuldades que 
atravessamos no processo de crescimento. 
Vencemos diversos obstáculos e atravessámos 
períodos de instabilidade, mas a vitória da 
democraciafoitambémavitóriadodesenvolvi­
mento. Este tem sido um período de maior rele­
vância externa do país e de maior afirmação 

internacional da cultura portuguesa. A entrada desenvol~imentofuturo. E\oluircmoscom ele e ní\'el. está directamente associada ao benefício 
na EU marcou a imponânciadaaberturadaeco- nunca contra ele. Por outro lado.é também na de termos feito o caminho para entrarmos 
nomia à concorrência e ao enquadramento per.pecti\ada lista de políticas e instituições que na União r.tonetária Europeia. 
in~titucional europeu que forneceu imporiantes enumerei há pouco como as mais fa\Orá\eis ao Para além desta ernlução e d:i rece~~ão 
estímulo à e~tabilidadc e evolução das nossas dcsen\"oh imemo que de\'emos a\'aliar o nosw conjuntural do ano passado. o que é importamc 
instituições. Nilo admira. assim. que o período dc<;cmpenho e as nossas insuficiências face aos anali<iar na perspecti\a do dcscnvo!l'Ímcmo 
ap&, a adesão tenha sido o maio dinâmico. A teoria desafios futuros. Nesse sentido. os indicadores futuro é o que passa com a tendência de de~ace-
modema do crescimento sublinha a imporiância que referi de início apontam para um desempe- leraçào do crescimento do produto potencial. 
fundamental da qualidade das instituições como nhoquc.cm geral. foi posith·oe mesmo ligeira- O crescimento económico potencial é o que 
o principal factorexplicatil'O do crescimento. mente acima do que seria e<;peradoquandocor- rc~ulta. por um lado. do pleno emprego do 

Que instilllições? Aquelas de que depen- relacionamos numa amostra com outros países. trabalho e da capacidade produti1a criada pelo 
demasfunçõcsessenciaisdeumaeconomia. 
Instituições de criação e garamiado mercado (ou 
seja: o primado da lei.agarantiadosdireitos 
económicosedaexecuçiiodoscontratos).insti­
tuiçõesderegulaçãodomercado.instituiçõesde 
estabiliz.açãodomcrcado(instituiçõesmonc1á­
riaseorçamentaise instituições de supervisão 
prudencial do sistema financeiro) e instituições 
de legitimação do mercado. como seja o próprio 
sistcmadcmocn'iticoouasinstituiçõcsdcpro­
tecçãoesegurançasocia!. 

Recorrendoàteoriaeàe\'idênciahistórica 
dos processos de desenvolvimento podemos 
cnumerarumahstamaisgera!depolíticaseins­
tituiçõesquedclerminamosuceswdospaísesa 
longo prazo. Estabilidade macroeconómica. 
grau ele\'ado de abertura da economia. merca­
dos eficientes. sem grandes distorções. recursos 
humanos com cle\'ado nhcl de educação. 
desemolvimrntodaexcelênciatecnológica.da 
investigação e da inovação. administração 
públicaqualificada.sólidoeestá\"el Estado de 
Direito com Justiça independente na garantia 
dos direitos e boa execuçilodos contratos. 
Isto parece ser o essencial da boa goremwrce 
quegaranteodesenvol\imentodasnações. 

Opontoaprcvcnir.porém.équcparaasse­
gurar estas funções não existe um só modelo de 
economia de mercado. Sempre existiram e exis­
tem diferenças. por exemplo. entre a Europa. os 
Esiados Unidos e o Japão.O que distingue a 
sociedade europeia éa maiorimporiânciadada 
às ideias de coesão social.de esiabilidade e 
de equidade. O processo da globalização tem 
conduzidoaaproximaçõesemváriosaspectos 
institucionais.masasdistinçõescontinuam. 
sobrctudo,noquedizrcspeitoàsrclaçõesdctra­
balhoemqueos níveisderegutaçãosãomuito 
superiores na Europa. Negociação colectiva. 
salários mínimos.legislação de protecçãode 
emprego. subsídios de desemprego mais gene­
rosos. tudo isso marca a diferença do modelo 
europeu. também caracterizado por um maior 
papel do Estado no fornecimento de bens pllblicos 
e de função de redisiribuição do rendimento. 

É no contexto do modelo social europeu, 
queaindaassimcontémalgumahcterogeneidade. 
que temos que equacionllT as condições do nosso 

o ní\cl de Rendimento Nacional e o progresso 
institucional.São.porém,cvidcntcsimportantcs 
excepções de resultados abaixo da média nos 
domíniosdaeducaçilo.dareduçãodapobreza. 
daeticiénciadaAdminis1raçãoedaJustiça edo 
subsistema de inO\'ação e absorção tecnológica. 
Sãodimen-;õe-squeafectan1oprincipalprob!cma 
da economia portuguesa que é. precisamente. o 
problema estru!Ural do nosw desenvolvimento 
a longo prazo. Após iaxas de crescimento eco­
nómico significatin1s cm décadas passadas 
sofremos desde há algum tempo de uma de'>ll­
celeração sistemática da taxa de crescimento 
potencial. Parece tcm1os chegado a um patamar 
de descn\'oh imcnto intcnnédio. cm que é agora 
mais difícil criar uma nova dinâmica. O problema 
e.dealgumafomia.aprcocupaçiloquescntimos 
é saber se estamos condenados a um período de 
crcscimc111orclmivamcntemedíocrequefaça 
estagnar o nosso posicionamento cm relação aos 
pafsesmaisdesenvohidosdaEuropa. 

Notc-sequenãomeestouareferiràsilllaçào 
rccessi\'aconjunturalqueacabamosdeatraves­
sar. fate episódio temporário de\'c, aliás. ser 
analisado no contexto de um aju.>tamento após 
um período de forte crescimento e melhoria do 
nÍ\'c]devidadosportugucscsdurantcquascuma 
década. Esse período prodigioso da economia e 
dasociedadeportuguesanãotemparaldohistó­
rico e. infelizmente para nós. também não se 
repetirá com facilidade porque não voltaremos 
aterumadécadaemqueastaxasdejurocaíam 
de 20'lt para 5%. com o que isso significa de 
aumento de riqueza e capacidade soll'ente 
do~ agentes. Verificou-se ao mesmo 1empo um 
aumento do rendimento disponível real das fa­
mílias de cerca de -IO'l-. se tomannos o ano de 
1990 como referência. ou de 70'k. se tomam1os 
o momento de entrada na União Europeia. Tudo 
isto !ornou possí\el. por exemplo. que \ivam 
hojeemcasaprópriaccrcade8(}q;dasfamílias 
portuguesas ou que se tenha verificado um 
aumcntode2-IO'l:donúmerodeveículosparti­
cularespormilhabitantes.atingindovalorcsque 
são superiores. por exemplo. aos da Dinamarca 
e que são cerca de 25'1 superiores aos da 
Grécia. Essa melhoria do ní\'el de \ida. muito 
para além do crescimento do rendimento dispo--

inves1imcmo e. por outro. da C\olução da tcn· 
dênciada produtividade. Nos últimos anos 
aprincipalresponsabilidadepcladesacrkração 
do crescimento do produto potencial cabe à 
desaceleraçãodaprodutividade.Querdaprodu-
1ividadetotaldcfactores.querdaprodu!ividadc 
do trabalho. Ou seja. o crescimento tem \ido 
assegurado. em períodos mais recentes. sobre­
tudo pelo aumento do volume de emprego e pelo 
maior investimento e nilo pelo aumento da pro­
dutividade. O problema é que dificilmente e\'>t' 
comportamento pode assegurar uma acelernção 
do crescimento económico futuro. Na \erdadc. 
temos uma taxa de investimento já muito elevada 

etemosproblcmasrcaisdclimitaçãodcoferta 
de trabalho.por razões demográficas e por 
nu.õesassociada...àdificuldadedeabsorvermais 
imigração.dadasas reacções sociais existentes 
cm relação a esse fenómeno. E. portanto. a única 
alternativa é con<;cguinnos uma aceleração ~ig­
nificativa da produtividade. 

Produti\'idadeqtJeapresenta ní\'eis muito 
baixos no contexto da União Europeia. mesmo 
considerando os no\OS países membros. ls10 
apesarde.comosabemos.nasúltimasdécada> 
a produtividade ter crescido mais em Portugal 
do que na média da União Europeia. Mas. par­
tindo de ní\·cis muito inferiores.encontra-se 
aindanumnÍ\Cllargamenteinsuficicntc. 

As explicações para isto não são fáce i ~. 

Nomeadan1ente. não é fácil compatibilizar esse 
factocomaselc\·adastaxasdcin\estimcntoque 
temos ti Jo ao longo de muitos anos. Ou melhor. 
issosignificaqueaprodutividadedesseinvesti­

mcnto tem sido muito baixa. As deficiências 
donossoníveleducativoearclativaditiculdade 
em aumentar o conteúdo tecnológico do que 
produzimos fornecem certamente outros 
factorcsexplicati\'OS. 

Aconclusãoéadequetemosqueactuar 
nasvariá\'cisquc fazem progredira produtivi­
dade.mastambémaumentaraofertadctrabalho 
para conseguirmos aumentar o potencial de 
crescimento. Uma dificuldade que surge. porém. 
équeaproduti1idadeéaresultantecomplcxado 
funcionamento de todos os subsistemas sociais 
enil.oconstituiumavariávelinstrumenta!ao 
dispor das políticas públicas. Seguramente IJio-
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comunicação de Vítor Constâncio 
podemos afinnarquccm grande pane a desace­
leração do aumcmo do nosso po1cncial erooó­
micodecom: da relati\ a dificuldade dolo age111es 
tt0nómico~ se adaptarem b mudanças do para­
digma do funcionamento eficiente dai. economias 
modem.'.b e.em particular.de um.a economia que 
se tomou uma componente da União E.conómica 
Monct:iriaEuropcia 

Trh grande'> e\·o luçõe~ condicionam o 
)UttS'>O de qualquer economia moderna 

a) Em pnmc1ro lugar. umac\olução tccnolc>­
gica que fa1 do conhecimento o principal foctor 
produtil'oecolocaexigêni..·iai.dcfonnaçãoeflexi­
bilização ernprc\arial para a~~egurar uma per­
mancntc capacidade dc ndaptaçllo. hto influen­
ciou também o rnuOOo do trabalho no sem ido da 
terciari1.ação.dadi\Cl'\ificaçãoedafragmcntação 
oomquebra.'ode!>Olidaricdadcqueafoctamopro­
cew>de negociaçãocolcctil'aquc.emmuilo'> 
paí-,o.setomou ma!'>dc<,ccntral11.ado. ~e modo 
..c tem ~indoa 1on1<1r mal\difü:il a coordenação 
de dccisõe\ com a pohtica macroeconómica 

b) Em ..cgundo lugar.aglobalilaçãorom o 
aumento da concorrência e a integração do mer­
cado de cap1111i~.obrig11m a um e'>fol'Ç'O perma­
nente de aumento de conteüdo tecnológico da 
produção. impõem di,ciphna dm mercado~ 
financeiro' à poliuca orçamenrnl. 1omam mai~ 
prioritário o controlo da inflação para manter 
a compelitividadc. Todo> csccs aspectM se 
reforçam para um pai'> membro de uma união 
monetária que deiu de d1,por do in!>Uumento 
cambial. Uma união monetária impõe regras 
edisciphna\quede\em<,cr<.cguidasparaque 
um pai\ membro po!>."'1 beneficiar de um regime de 
inflação e ta~a~ de Juro bai~a-. <,em e\accrbarindc­
>ejávei'> ílutuaçõc\ de tre<,i;imemo e emprego. 

c)Fina.hnente.terllO!ioenvclha:imcntopopu­
tacional 11 colocar nova prc'>'>ào no> orçamento.. 
nos reg1mc•de pen-.õc<,ede "aüdc.c acondicio­
nar a ofcna de trabalho futura. Por e\cmplo. no 
nO>"õca-.o a população em idade de trabalhar 
que inclui hoje em dia a\ idade\ do<; 15oo..6;J 
ano<..de\cr.idiminuirmai•dc:?O'l até:?050. 

O mundo do imediato pó'-guerra cm que 
<;e formou a oon'>Ciêocia e o 1magmario da gera­
ção do!..~ de Abril era um muodorom ÍOl'teCfe'i­

cimento. pleno emprego facilmente as<,cgurado. 
ma,>ificaçào do emprego industrial. cre<,i;entc 
protccção !>Otial e re'>tri~·õe\ ao'> movimento<. de 
capitais. B.!>e é. ~m. um mundo que dei\OU 
dec\1~tir.Na\condiçõc'>octu111\.a produção de 
ben\ e '>Cf\iÇO'. tomou-<.c mapcla,elmentc mais 
inten:.i\a cm ronlw:cimcnto. mal• de<ieentralizada 
e ma1~ mtcmac1onali1ada 

Uma con,equência importante disso é a 
altcrnçãodocquilfbriocntre a\ trfa principais 
políticas de regulação macroeconómica: a polí­
tica monetária e orç;1111enrnl; o processo de 
negociaçilocolecti\ad;i.condiçõcsdctrabalho 
e as poli1ica~ de pfl)lccção 'ocial. Nomeada­
mente. a in1egração do• mercados de capitais 
e a penc111;a a uma união monetária conduzem a 

uma inn•rsão de paradigma Anteriormente. 
a política macroeconómica pri\ ilcgi1u o 
emprego e a polí1ica de rendimentos procura\a 
conter a inílação. enquanto agora a política 
macroeconómica. nomeadamente a monetilna. 
temquesepreocuparemcontcramílaçãoea 
política de rendimentos de\c defender a cornpe· 
titi\ idade utcrna e o emprego. Sem moeda 
própria.onf\clrclati\odeinflaçãoétambém 
um outro nome para a compc11t1\ 1Jadc nucma· 
cionaldasnossasproduçôe$. 

11 . Polílicas para aumf' nla r o r rt"SCimf'nto 
polcncialda ttonomin . 

1. Deste modo. a primeira condição para 
mclhoramws o nosso dc~cn,ol,·imcnto futuro 
é a de corrigirmos o.. erro'> comeliJo~ na regu­
lação macroeconómica. A participação bem 
~ucedida na união supõe a interioriLaçilo de 
no~asregrasdedisc1plmaorçanM!ntaledccom· 

ponamcnto de custos <oalariai\ e preço .. a nhel 
nacional. A política orçamental tem que ser 
usada de forma a e~el'C'Cr uma função c .. tabili­
zadora do ciclo económico. re,tringmdo em 
períodos de fone crc~cimento e\pon1iíneo e 
expandindo a economia em fa\c\ rece\~i1a1 
Temos tido. por razões conhecida~. c\actamemc 
o componamento coouirio e de1~ilmO'> agra\ar 
umacri~orçamentalque\trc\elacada1ez 

mais difícil de re<;0her_ O Orçamento actual é 
in~uficientc para assegurar qualquer progrc;'>O 
na redução do défice cstrutural.cnquan1oa 
dí1idapüblicaevoluiparavalorc1acimade61Yk 
do PIB. O país terá incvita\clmcntcquc fazer 
face mais corajosamente ao problema orçamcn­
tal e comO i\SO implicará mcJida1 dificci>. do 
lado da rcceitacdadc .. pe1a.<.erãonece<,1ário• 
consensos e grande o;;en1idodcrc1ponsabilidade 
de todos o;, rntcnenicntc~ 

Outroa.;pec1odarcgulaçãomacrocconó­
mica rclaciona·..c com o comportamento dos 
cus1os unitários de trabalho que têm '>Ubido mai1 
nos último\ anos do que em todo1 O\ nos\01 
partti!'O!> comerciai1. prejudicando a 001<,a com­
petiti\ idadc cucrna. 1'\o actual quadro de fun· 
cionamento da economia ponugue.a. a poliuca 
~ocial tem que e'tar centrada na defc1a do 
emprego e as preocupações com a eqmdade 
<;Otial têm que ter como prioridade il!>'>tgurar llCl\ 

cidadãos capacidade\ profis,ionai\ e nÍlcl de 
educação que I~ pos~ibiliia a melhor in-.crção 
e progressão nas rcspccti\a\ carreira\ de 
emprego. A tónica não pode colocar·<,e na 
repartição pnmária de rendimento. uma ,·ez que 
não se pode ignorar os aspecto\ de afccta'ião de 
recursos que lhe estão as<,ociados. A\ forma\ 
rorrecta~ de actuar para corrigir 11 distribuição 
pessoal do rendimento. a única que co01a cm 
última análise. implicam também a utilização da 
política fücal e orçamcntal.Actuar do lado do'> 
impo;,tosedoladodasdc1pesa\.\Obrctudopara 
combater suuaçõcs de pobrc111 e melhorarª" 
qualificaçõescocap1talhumano,de~erão>er0'> 

principais \etlores de octuação. Nheis de edu­
cação mais elc1ados conduzem a mais alta~ 
remunerações e a uma repartição diferente dos 
resultados da produção. Por último, outra 
importante oncntação para atender !i equidade é 
a que ron~istc cm criar condições para asscgu· 
raro pleno emprego. Note-se. que não se trata 
de aposiar numa política de "baixo;, <,al:!.rio\• 
como eMratégia de descn1ohimento. Ponugal 
jtl não pode competir com os bairns custos 
~alariais que vigoram noutros pomos da Europa 
do Centro e do Leste. Do que se trnta, é de 
manter um comportamento realista e ajustar a 
progrc1sãodos salários à cvoluçãodaprodu1i­
vidade.Aumentara produtividade é a única 
forma de melhorar consistentemente o nÍ\e) 
devidao;crncausarprcsM'X'sinflacioni\tai. 

2. A segunda orientação ncces~ária ao 
aumento do creM:imento potencial refcre-<;e à 
ncccs~idade de aumcn1ar a ofcna de trabalho 
face ils tcndêociai. demográfica~\ igent"- O que 
estáemcausanãoéalcgislaçãodetrabalhona 
medida em que acaba até de ~r aprmado um 
no\O Código que é preciro deiur funcionar. 
!"ão creio que e<>la '-Cja uma área que cons111Ua 
obstáculo fundamen111l ao nos~o descn,ohi­
mcnlo. Como é oonhccidocstalflO'J mal clai.\ifi­
caJo<. no índice da OCDE robre lcgi\lação do 
trabalho.mas pensoquees!>nclassificação não 
éçorreçtaecarecede revisão.A\ertiadcéque 
c<,tlllio; da OCDE mostram também que os ni1ci~ 
deprotccçãodocmpregonãoapresentamqual­
qucrcorrelaçãosignificalivacomos nÍ\Ci'> de 
taxa de desemprego. A legislação de protecção 
do emprego quando é mais re1triti1a afccta 
\Obretudoamobilidadeearotaçàodaspe'>500S 
cntrccmprcgos.crnborascjadifícilmediras 
1;on'>Cquênciasdissonacficiênciaeconómic11. 
Por outro lado, sabemos como as relaçõe\ de tr.I· 
balho cm Portugal asseguram mobilidade ~la· 
rialeos<,al:!.rio\aprcscntamfle,ibilidadcem 
rc\po~ta lb 1ariações da C011Juntura económica 

O importante neste ponto tem a \tr com o 
cumpnmemo das metas da Es1ra1égia de Lisboa 
rclatJ\ amenlc à ta\a de panicipação na população 
acti1a e no emprego. rom o c~1imulo à empre­
gabi11dadc:OO..mai~~- Paraiooén«'C">'>ário 
C\tcndcrrn. progrnrnas de fonnação ao longo da 
1iJaeaumcntarfuturamenteaidadedereforma. 
o que também dara romributo importante para a 
rc-.oluçàodosproblem~doregimedepen'>Õc' 

Esclarecercmdefimt1\-oestaque\tàoerc\Ohf­
-la tornou-se imponan1c para desvanecer 
inquictaçõc\ e estabilizar as c\pectati~as da~ 
pc'<,oa~ por forma a nonnalizarcomponamcnto~ 
inlcrtcmporais de consumo e poupança. 

3. A terceira orientação reporta.se à 
melhoria do nhel educacional e profissional 
da popu lação. Como é bem conhecido, entre 
O'> \ários ~ubsi~temas relevante~ para o dc'>tn­
\Oh uncnto onde lemos piores indicadorc~ é no 
~cctorda Educação. Recordo rapidamente o 
dc'a"tre que lemos ne~te scc1or. No que diz 



respeito à percentagem do grupo etário com 
ed ucação secundária completa. estamos no 
ní\'el mais baixo entre os países da OCDE e 
muito abaixo dos 10 países que agora aderiram 
à União Europeia. Em Portugal há cerca de :W'l­
da nossa população.entre !5 e 64 anos.com cur­
so secundário completo. os níveis médios dos 
novos países são superiores a 60 %. A mesma 
coisa acontece em relação ao ensino superior. 
Apesardestesindicadorestcmosumnivelde 
despesas com a Educação.qllC.em percentagem 
do PIB, é superior à média da OCDE. Temos 
também o melhor indicador de todos os países 
da OCDE na re lação entre o número de ahmos 
e de professores.o que.obviamente. deveria ser 
fa,onhel a uma maior eficácia do sistema. Mas, 
apesar disso. a verdade é que os resul tados. 
por exemplo. nos exames internacionais do 
progrJma PISA da OCDE situam-nos na cauda 
dos países da OCDE. em todas as matérias. 
quando csiamos na 5." posição no que diz 
respei10 às despesas com educação primária 
básicaesecundária.quesãoosníveisque 
afectam estes exames internacionais. 

Há.portanto.uma enorme perplexidade 
quando olhamos para estes números e uma grande 
angústiaporqueestesindicadoresnãosãofáceis 
de corrigir e. sobrerndo. não se corrigem no cur­
to prazo. É ncces~ário introduzim1os no sistema 
umamaiorexigêncianaa,aliaçãodosesrndan­
tes, dando maior peso a exames nacionais com 
reflexosnaa,·aliaçãodeescolaseprofessores. 

4. Um quarto pomo de prioridade refere-se 
aosubsistcmadcTeçnologia. ln\'CStigaçãoelno­
vação.comde~pesasas:.eguradassobretudopelo 

sector públicoenãopelasempresas.numa 
in,·ersãocompletadoqucéamédia nos países 
da OCDE. O investimento e a utilização de 
tecnologias de informação e comunicações 
é muito baixo na economia portuguesa quando 
a evidência internacional mostraquecsseéo 
principal factorcxplicativodas diferenças de 
evolução da produtividade entre paíse~ desen· 
\'Oh'idos. No nosso caso. 73'1 dos sectores 
industriaistêmfracamilizaçilodessastccnolo­
gias.oque é uma percentagem elevadíssima. Por 
outro lado. o inwstimento cm conhecimento. 
medido por despesas em inwstigaçãoc desen­
volvimento cm software e no ensino superior. 
situa-nos na cauda dos países da OCDE. Este~ 
indicadores re\'elam que em relação aos objec­
ti1os da estratégia de Lisboa, estamos cm ní\'ei\ 
muitoinsuficientesequeesteé um sector em 
quetemosdefazerumgrandccsforço. 

5. Um quinto aspeçto a melhorar re~peita 
aoní\el de concorrência e regulação nalguns 
sectores da economia onde existem ganhos de 
eficiência a ob1erc que possibilitarão reduções 
de preços de alguns ben~ e serviçm de efeito 
horizontal significativo na economia. Na ,·crtladc. 
em \ári~ sectores - sobretudo telecomunicações 
e electricidade - temos preços mais cle\'ados do 
queamédiacuropeia.htosignificaqueserá 
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ncccssárioreforçarasinstânciasdcrcgulaçàoe 
dedefe~ada concorrência para promo\crum 
aumcmodacficiêncianestess.cctoreseconter 
ou reduzir preços para níveis mais próximos dos 
nossos parceiros europeus. 

6. Uma sexta orientação a sublinhar repor· 
ta-se à necessidade de melhorar a Administração 
Pública e a qual idade dos serviços públicos 
Necessitamos de uma Administração mais quali­
ficada e independente. É evidence que as limi­
taçõesactuaisnosvcncimentoscnasadmissões 
criam algumas dificuldades à modernização da 
Administração Pública no curto prazo. mas esta 
é uma reforma que tem de prosseguir com 
determinação. Um exemplo de serviço muito 
relevante para a vida económica é o da Justiça 
cuja baixaeficiênciaebaiu produtividade se 
reílecte na moro~idadcdos processos cda exe­
cução de comratos. aspectos em que estamos 
muitoabaixodosnfveiseuropeus. 

Destaenumeraçãodeorientaçõese prio­
ridades.que são aliás conhecidas, retiram-se 
conclusões sobre os pontos mais importantes. 
emqueéprecisoalterarpolíticaspúblicas.reo­
riemarrecursose fazerrefonnas institucionais. 
Se não conseguirmos mudar as regras do siste­
ma educati\'o. altcrar o invcstirnento em tecno­
logia e conhecimento e melhorar a eficiência da 
Justiça e da Administração não atingiremos uma 
novadinàmicadecrescimcnto. 

A terminar quero sublinhar dois pontos 
importantes. O primeiro. para recordar que as 
políticas públicas são muito importantes. mas 
não são tudo. Fornecem um enquadramento 
positivo para as empresas aumentarem a produ­
tividade, mas é nestas que se passa o essencial 
do esforço de aumento de produtividade. Neste 
sentido.énecess.iriomaisiniciativadasempre­
sas. que dispõem já de um enquadramento 
fa1'orá1·cl com baixo custo de capital e acesso 
a um grande mercado sem risco cambial. Estão. 
portanto. em condições de poder aproveitar 
plenamente a nova fase do ciclo económico que 
seaproximaelideraroprocessodeaumcntoda 
produti\lidade na economia portuguesa. 

Quanto ao segundo pomo, quero sublinhar 
quearefcrênciaqucfizrclativamcmeaonovo 
paradigma que condiciona as políticas e as 
reformas institucionais fal'oráveis aodescn­
volvimento.não implica adcfesade um pen­
sarnento único de fundamento tecnocrático. 
faidentementc.aexperiênciahistórica pcnnite 
identificar certos princípios de regulação 
económica que sc tfm revelado mais fa\oráveis 
ao de~n1oh imento. ao emprego e à equidad.! 
social.Nocntanto.apróprial'ariedadcdascco­
nomiasdc rncrcado re1elaque nãoexiste uma 
forma única de assegurar os princípios de 
eficiência económica e social . Creio que a!gun~ 
aspectos iluwativos merecem uma referência. 
nccessariameme breve. Por exemplo. os princí­
pios da sustcntabilidadeda5 finanças públicas 
comdéficesprudcntescdívidapúbhcacomida, 

constituem um aspecto distinto do problema 
da dimensão do Estado cm tennos do níl'cl de 
impostos e despesas cm percentagem do PIB. 
Entre os dez países mais competi tivos do mun­
do. de acordo com o World Forum. encontramos 
seiscomelc\'ado ní\cl de despesas públicas 
e um generoso Estado- Providência.A lista é 
encabeçada pela Finlãndia e contém os res­
tanccs países nórdicos o nde se têm realizado 
rcforma!> importantes nos sistemas de protocçào 
social. mas se têm mantido níveis elevados 
dcdcspesaapardcexccdcntesorçamentais 
comvista precisamcnteàdefesadofuturodo 
Estado-Providência. O que tem tornado esses 
s isicmas compatí\'eis com o crescimento eco­
nómico é o facto do sistema fiscal e os pro· 
gramas sociais terem como preocupação for­
necerem incentivos aos comportamentos 
favor:\veisaoesforçoproduti\"oeaocrescimcnto. 
Assim,porexcmplo.afiscalidadeglobaléele­
vada.masnãoafiscalidadesobrcosrendimcn­
tos do capi tal. aspccto em que os países têm 
que se mantcrcompetili\"OS. O sistema fiscal usa 
bastante os impos1os indirectos e os imposios 
sobre rendimentos pessoais do trabalho. podendo 
apressadamente ser apodado de regressivo 
nalguns aspectos. No entanto, isso encontra 
compensação cm despesas clerndas em progra­
mas sociais desenhados por sua \"ez de fomm a 
estimular a inserção no emprego produtivo. 
o que é 1isível 11a monitorização dos subsídios 
de desemprego e na importância da) chamadas 
políticasactivasdecmprego. 

Existe a>sim uma enorme margem de 
debatcsobreadimensãoequalidadcdcserviço> 
públicos que a sociedade deve assegurar 
Divergênciasimportantescxistcmentrcos 
que querem reduziropesodoEstado e o nível 
de fiscalidade e os que l'êem os impostos como 
umin1estimentonaspessoasatra\"ésdcmclhor 
educação. melhores condições de saúde ou 
adequado apoio em situações de desemprego 
ou incapacidade. Do mesmo modo. são lcgíti­
mas asdiscortlânciasentre os qucrcm pri\'atizar 
o regime de pensões ou os serviços de saúde 
e os que O> defendem como expressão de 
direitos que são o reflexo de mecanismos 
eficicnt<~ de seguro e partilha social de riscos. 
Ou seja.divergências que têm origem na 
divi..ãocntreosqueacreditamqueasocicdade 
existe e implica princípios de rc~ponsabilidade 
mútua eosquccon~ideram. na expressão da 
ScnhoraTatcherque .. não existe sociedade. há 
apenas indil'íduosc famílias » dcl'cndoprcdo­
minar um princípio de re\pon'iabilidade pessool. 
com ~cont:l!i individuais» re!ati\asapensõcse 
a cuidados de saúde como é agora propo>to pelo 

Presidente Bu>h. 
Tudo i~toremetc paradcbatcs~nciab <;(Jbrc 

o futuro das sociedades modernas.debates que '>lo 
também fundamentais para o nosso processo de 
desen,oh·imcntoeparaavitalidadcdademocr.icia 
quc.gloriosamente.o25deAbrilnostrou.~e. • 



24 o Rel'ePencial • Outubro - Dezembro outubro - Dezembro • o Rel'erencial 25 

1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

Desenvolvimento: socie dade e trabalho 
• MANUEL CARVALHO DA SILVA 

DL:AS OBSERVAÇÕES 
1. - Em .'lf) ano<i perçoniOO\ depo1'> de Abril de 
7_. com contradi,-õe,, com a\an~·o, e recum. 
muito 'e tran,formou. muito 'e melhorou na 
<.01:1edadc ponu)!ue1a \'aleua pena agir. lutar. 
apc,ar de muito c'tar por fater 
:!.• '\âo'>CdeH·folardcde..en101\imenm..em 
dariflcarol·nncc1to.Oqucdc1c'>Obrc-. .. ;1irna., 
an~!i..e ... \i10()',indic<\d1)re\dcdco,cn\'Ol\'1mento 
humano. a aprc1.:iaçâo da e1olu1,·âoda '>Ol:iedade 
hum•1naemequihlmnnn....-uplalle!a.con .. i<le­
rando º' cidaJJo, todn' na realidade concreta 
da., .. ua .. 1 ida<,. logo não admitindo o com:eito de 

C\cluido atrihuido hoje a milhõe .. de 'ere' 

Lma dinâmKa llclil'i,ta e nco-liberal 1arre 
o munJoe afimta·\I.' ~·om mmta f11n;a na Eumpa. 
marçando pmlundamcntc o pni.:c''° de apro­
fundamento da mtciração cumpc1a cm CUNl 

bta i:loOal11~1lo capuah,ta em cuNl nào 
melhora a capa..: idade mundial de l.'riar riquaa. 
ape'-ardo\e\traordinárit" 111-irumento' hoje 
di,ponhei' para ç"e ohJcdl\(l, e. acima de 
mdo.toma a .. uaJl"tnbui1,·àoma1 .. inju\la.nào 
re'>l.•l\e ª' n..-.:e-..1<ladc' matenai .. lia c-.maguJora 
maiona da popula\'.ão. púe em cau'a rccur'º" 
n.iturat<, md11,pen ... hei" à' ida. ao me., mo tempo 
4ue.pcrigo.,amcme,;1profundadc.,igualdade.,e 
1en..OC\e111reo .. po\1h 

O poder ewnómicn e financeiro._t(lgando 
commúltipl<l,factorc<,.deuae\taglobalizaçilo 
umamarcaterri1elnoplano\0Cial.Queremim­
por-no., a ham101111ação no remx:e-.>o na., mui<, 
d11er.a~árca,e.<le-.delogo,na-.rc!açõc.,detra­

balho. l\to tem um nome: REGRESSÃO 
A hnc circulação decapitai~ de\trói o 

farndoetambém a\C\trutura.\dcorganizaçOO 
e ai;:çãocolccti\ada., \OCicda<lc'>. 

O. procC\\O\ de dc\localização ..em regra\ 
e a., forma., \Ub\er<;1vas de 'ubcomrataçào que 
em particular a1 mullinacionai\ otililam. dc.,­
troem empq;o em fa\or de proce-"°" para!>itarios 
ce,peculat1Hl\Cqucbram\1'>ICma~solid:ino\de 

organi1.açào e protet,·ão \()(;ial 
O poder e<..-onómico e financeiro. tran\for­

mou mai., 4uc nunca o poder político em cqmpas 
tecnocrática\ ao '>Cu \Cf\ iço. ~ um escândalo 
Dcm patente no Go1crno que no., calhou ter 
ne<,te momento. 

Oeodcu\.1mcntodo indi' 1Juali\mo procura 
criar na .. vftima.r,da~polfti(·a.,que >00-.eguidas. 
o \entimento da >ua própria re<ipon~abilidade 
pela., .,11uaçõc'>ernquc \l\em. E<,te indi1idua­
li~mo é. no e\\cncial. uma forte con~cruçilo do 
poder dominante. e nilo a emanação natural de 
an'>C10 .. ou nece.,.,idade,do., indi1·íduo .. face a 

"°''º" con1exto\_ hce de'>l.:arregar na re.,pon.,a­
bilidadc indi\ldual é hoJC feito \Obre agencra-

O líder da CGTP. Manuel Can alho da Sih a, perspecth ou o mo\·imento sindical 

tidade do<; cidadãos com mai\ ou menos quali­
ficações e nasmai~di1ef"olb\1tuaçõc\da \ida 
Resumem tudo a uma quc~1ão de capaze\ e 
incapazes. de empenhados ou malandro.. que 
preten~nte o mercado põe a nu 

1.Jm sis1ema em que. qua~e metade do\ 
cidadãos do planeta têm de rendmitnto diário 
menos do que recebe por dia de \ub<.idio uma 
\'aca leiteira na Europa.é \eguramente um 
sistema doente e sem futuro. 

O descnvoh imento. para O\ pró~imos 
30 anos. exige de n!h um combate a e..ic C'>tado 
de coisas. 

Portugal in'iere-se numa União Europeia 
sujeira a grandes tran.,formaçõc\económica\ 
e sociais: globalização; inten'>ificaçilodacon­
corrência: moedaúnica: alargamcnto; m-.rnbih­
zaçiío e regressão do modelo ..ocial 

Entretanto. di\cute-se o Tratado que 
estabelece uma Con\tituição para a Europa 

ne\te conte\tO. Para a:. forças democr:iti,a~ que 
afirmam a importãnda e apoiam o Tratado. 
o proce'>so '>Urge na sua argumentação como 
a in'>11tu1~·3o política dum projecto altemali\o ao 
neoliberalismo dominante. Mas. a dirtita. 
ª" fon;a'> políticas. económicas e >ociai'> con­
'>Cnadora'> e retrógradas que maioritariamente 
go\cmam a Europa.estão. no concreto. a impor 
alterações legislativas e medidas pen·crsas con­
tra o'> trabalhadorescoscidadàos.associandoe 
até fundamentando es'õas medida'> no proce'>>o 
de con~trução e afirmação da Tratado. com o 
obJCCli\O de a deixarem já com esta marca de 
regre~r,ilo >ocíal 

Qb,enamos que o espaço político eª" 
condiçõc'> objeclh a~ com vista à definição das 
políticas \Oeiais ficam mai., condicionadm ao 
dctermini .. mo económico. 

O futuro impõe-no~. pois. a luta por um 
outro rumo que garanta uma Europa mais 

democrática.re\peitadoradosdireitoshumanos 
e do meio ambiente. a \alorizaçào das condições 
'IOCÍais.dcscn;çospúblicosdequalidadecaces­
"i1ei\atod0>.depaiedeprogresso. 

Em Portugal. em particular na vigêocia do 
Go\ erno PSD PP. os ponuguesc~ obsen am que 
º' ~intoma~ negati\'OS se acentuam acelerada­
mente.desvalorizando-se o trabalho. destrum­
do-se o aparelho produtirn. agravando-se o 
desemprego e a qualidade do emprego. com~ 
prometcndo-scode;,em·olvimcmodopaís.niio 
apcnasnoplanoeconómico.mastambémno 
~ocial e cultural. E degrada-se a democracia. 
desde o local dctrabalhoatéaofuncionamento 
das mai'>ahas instituiçõcs.Osistemafiscalé 
'ada 1ez mai!> inJU~to.dcstruinJo a solidariedade 
un1,eo.alista e dando entrada às políticas carita­
t1\()las~1stcnciahs1as do populi~mo ultracon..er· 
'ador.A1u~tiçahtácaJa,ezmaisdis1antcdos 

que dela precisam 
Portugal é hoje um pais cm regre~ão. um 

ri;iisadiadoàe\peradeeleiçõcs. 
\.'i1e-<.cuma.,itu:»çãodecrise.Éumacrise 

{i)de\i1ercm<oociedadc:(ii)dcenfraque<:i­
mcnto dos \'alores estruturantes da sociedade; 
(ili)depertladeautoridadedoEstadodemocrá­
ticoperamca~cla~scseosgrupossociaisquetêm 

maior poder económico e influência política: 
(i\) de prolifem<iOO de poderc~ paralelos: (\")de 
deM:rcdib1lizaçãode instituições democrática.>: 
(ú)derccuo~naigualdadcdedirc i tos.na\'alori-

1açilodotrabalhoe nO\'alorda solidariedade 
A discui»~o de caminho~ de dcsemolvi­

memo. impõem-no.> pragmatismo no sentido da 
ObjeCtiúdade. mas obrigatoriamente afirmação 
de ideologia. 

A -.ociedade do futuro é. seguramente. da 
1110\ação e do conhecimento. Mas a sociedade 
do futuro 1cm que ser também. a sociedade dos 
\alore\e.empanicular.a sociedade da solida­
riedade que é umacon)truçàohumanabem 
difícil e jamai,., um simples produto de mercado. 

É preci'>O afirmar o \alor do colecli\o. a 
ética e a re .. pon..abih1.ação nos compromissos. 
Quantas 1 eze<, os sindicatos são desafiado<, a 
pani<.:1parem empenhadamente na construção de 
Acordoío. como Já~ aconteceu. sobre políticas 
de emprego. e e'>;,c~ Acordos "6 scn em como 
material de propaganda na hora da sua conclu­
,ão. poi>. quer o, g01 emcr.. qucr os patrões nilo 
<.cempenham na.>uaaphcaçào. 

É preci'>O que~uonar as formas de obtenção 
de meio~. Temo~ que <,er competitivos? Com 
ceneLa! Ma\. o que significa competitividade") 
Para quê alcançá-la? 

Como cidadão'> acti\'OS neste mundo cm 
que e\ta globalização está a processar-se. 
importa-no~ olhervare \ituar no debate social e 
político. o lugar do trabalho. 

No relatório mrnulado "por uma globali­
zação JU<o1a". realizado por proposta do dire<:­
tor-geral da OIT. por um conJunto di1er:sifi­
cado de cien1istas e políticos prestigiados. 
quando \e aborda as que<otõe<o do trabalho e 
emprego. afirma-se que "a forma mais dirccta 
emqucaglobalilaçãoafectaaspessoaséatra-
1és do trabalho e do emprego" .dcpoi' de con­
siderarem que "a'> pe'>soas observam o mundo 
a partir da óptica do ~eu lugar de trabalho". 
afirmação esta inserida numa reflexão cm que 
se pro\'a. até à exaustll.o. que o dire ito ao 
emprego e a traba lho decente.constituem 
questõesfulcraisparnrcr.oherosgrandespro­
blemasdahumanidade 

O di!>eurso da ino\'açào e do conhecimento 
tem mui ta~ \CZC~ implkito a dcs1alorizaçãodo 
trabalho coocre10 que todos os dias os trabalha­
dores c~ccu1am e têm que continuar a exccutar. 
paraquepossamosterosbcnsc~scnciaisparaa 

r.obre\i1ência humana e os bens de consumo 
merente!o à!ocondiçõc~ de\ ida de uma sociedade 
desen,ohida 

É indi\pen~\el defender e "alorizar o sec­
tor produti10. Telflfüque combater ale\ iandade 
com que se e\tá a ª'Si~tir a destruição do nosso 
aparelho produmo. Rcllictamos e interrogue· 
mo-nos: há quantcr. ano, n5o <,urge em Ponugal 
um grande projCCtO produti~o" Como podemo<, 
de\t'nlOl,er-no~'! Com grande.> superfície~ de 
comércio.economiaclandcstinaeacu\idade 
e~peculmi,a.scguramcntcnilo ! 

É preciso afimiar o 1·nlor do trabalho e o 
dirc1toaotrabalho.parao!oJ0len~eparaosmais 

1 e lhos. combatendo a) !>afdas precoce., do mer -
cadodc trabalho.Enilohádú,idaqueépossf\·el 
criar mu1\0!> milhõe\ de empregos e combater a 
pobreza. ~e forem garantida) taxa\ de c re~i­

mentoccooómico ma1\ ~igmficati\as e políticas 
fi'ICais mais jU•tas; \e os go,cmos não entrega­
remª' polilicas gerai\ de emprego e ai. política:. 
sociai~ ao dcterm1ni\mo alholuto do poder cco­
nómico e finaoce1ro; ..e procurarem a origem da 
pobreza: se hou\cr um ou1ro u..o da riqueza e 
umape~i1adeotrabalhoserumaactiridade 

humana socialmente útil 
A precariedade do emprego precisa de ser 

combatida. Como ncr. dcmo1Nram Aman) a Scn 
e outros c1ent1\ta> <,oeia1). o desemprego e o tra­
balho sem direilo\ pro,·ocam custrn. sociai<; \ io­
lentÍ<,\imo<; para o> cidadllo., colocado<, nc~<;a. 
suuação e afastamentos de uma participação 
plena na sociedade 

TeíllO'> in>egurançadeemprego,emgrande 
parte porque a ganância.do lucro im1>õe pre­
cariedade<, >Cm limite. Não há hoje qualquer 
relaçãoo;ériaentrea.C\i>tênciade um posto de 
trabalho e a estabilidade do emprego associado 
a e~.)C per.to de trabalho. 

Não h:i nenhum detcrmim•mo C\Olm:i0+ 
nisia.organizacional ou tccnológu.:oque no. 
imponha. sem apelo nem agra10. a in3Cgurança 
ootrabalho. 

Alain Supiot dil com grande oby:cti\id:kk 
as nossas societlades. em fl('rmairelltl' trtmlif110. 

assistem tamblm ao rl'llflllfl'lWll'lllO l' à re110-

1·aç1lo de formtu de 1raballw tlll/t'rWrts tw 

modelo fordiHa. E acrc~centa: O binámio 
mudo11r11lcmrserw1çtio t1wrtt111/0, l'Jsr111i11/ 

para uma comprenmio rnrrecw dem1s 1rwu­
formações. Esta ob•crvação é extrnordinnria­
mente importante. não apenas oo que ..e refere 
às relações de trabalho. ma~ rnmbém para 
lidarmos com muilos no1os paradigmas 

SupiOI afinna. tambi:':m. que. a<:tualmente. 
trabalhadores dotadO'J de grande 1ndepcndéocia 
ou especial poder na~ empresa~. chamarem a 1i 
e aié sub1·cnerem as protecçôel do D1re1to do 
Trabalho, e:nquanto os trabalhadore~ ma1\ fri­
ge:is. pelo contrário. -.e \iram pn\ado~de toda~ 
ou de parte des~ protecçÕC). de~ ido à precari­
zação dos seus pos101. de trabalho. ou ficaram 
mesmo. pelo rccur~o à fal\a independência, 
excluídos do Direito do Trabalho 

Quando no nosso pai' obser\ amo\ a atn­
buiçào. a ge~tores. em empre~a~ pri1ada• ou 
públicas de regalias e mordomia~ e:...::andalo<.a~. 
quando obscr\'amo~ as cláuwla~ de indemni­
zações milionMia) na \Ub~t i tUi\·ão de gc)lore~. 
ou as chorudas refonna~ de milharc\ Oc conto~. 
estamosperanteaconstataçilodcsr.a\ubvcf\ào. 
E são muitas vezes c.,rns J)C\!>OU~. que todo\º' 
dias nos dizem que nàohádinllciropara\ub~í­
dios de de:.cmprego ou para melhorar a~ prc~lll-
ções sociais. 

Continuando a ob\cnar ª" grande, 
mudanças que ~ operam no mundo. e à\ quai\ 
temos que responder.direi que um grande con­
junto delas e-iá situado no plano da\ c~trutura\. 
da organiza··iio. da ge~tào. com influência na> 
organizaçCe,., da t~trutora e.:onómica. mai. tam­
bém no próprio fatado e '>Ua'i instituiçõc>. 
E c\is1e um outro grande conjunto tlc mudança., 
no plano da comunicação e informação 
A e'oluçâo tecnológica C\t<i pre'>oCntc nc<,tC\ doi~ 
grupos de mudanças. De tudo ••to. rc>ultam 
alterações cnonnc\ na organização e forma~ de 
prestação do trabalho 

Mas reparem numa con1radição receme­
mentc obsenadn: o no' o Código do Trabalho, 
emnadarespondeà>nO\aJ. realidade\ da orga­
nização da> muhmacionais. do funcionamento 
das empresas em rede:dasubcontrataçllo; 
de proce<,>o~ múl t iplo<, ligado• à chamada 
deslocalizaçllo;das formas no\ a> de dependên­
cia notr.ibalho. 

Este no1·0 Código e a ~ua pnme1ra re\i\ão. 
camuflada de re:golamentação. 1·oltam-~ para .... 
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Comunicação de carvalho da Silva 
um pa~~1do sem direitos. peto que a rc"ogaçiio 
de a~pcctos mais gra\'o~os nomeadamente os 
que \'isam boicotar a comrnrnçào colccli\'a e o 
exercício da actividadc sindical,coloca-..c como 
um impcrati\O para iniciarmos um caminho de 
de!oCn1ol11mento. 

A egof~la e injusta dc'>truição de regra'> 
mínima.~ e de factores essenciais de ~gurança 
no trabalho. faz regredir a sociedade para um 
tempo loogínquo em que o trabalho era dc~pido 
dedignidadeeosdireitossociaisedecidadania. 
que hOJC constituem das melhore; dimensões 
das sociedades desenvohidas. apcna~cram 
wnhados. 

Destruir o direito do trabalho e a contrJta­
ção oolcctiva como. por i:-xemplo pretendem as 
forças con~rvadoras no poder em Ponugal e 
muito~ patrões. constitui um autêntico crime 
cornele1adoscus1osoo futuro. 

A contratação cokctiva, pelo füctode oon~-
1ituir um instrumento de progre\SO. de panici­
pação do\ trabalhadores na determmaçi'lo da!i 
\ll:bccndi~detrabalho.deadaptaçâoà.<;novas 

condições de trabalho.de modcmizaçi\oeconó­
mica e social.é insuumcmo deci,ivode regulação 
das relações laborais. de\' e ser amplamente C:(Cr­
cida e devidamente valorizada. É por 1\<;0 q11c 
tell'IO\tambfmquedcnunciarecombatcrapro­
po\t.ade Direclirnda UE.M>hrcorganiLaçãodo 
tempo de trabalho. 

As sociedades deparam-se ainda com todo 
umprofundoproce'iSOdemutaçõe\naconstru­
çãoe afirmaçãodall('\'ão oolecti'a<Jue 00'> obriga 
a descobnr no' os fac tores gregário\,de.>de logo 
parnaçon\truçiloercconstruçãodewlidarieda­
de\ ma~ também para construir uma efcctiva 
i<lcntidadenacional. 

Temos pela frente 11m 011tro conjunto de 
grandes m11danças que se situam mais no \er 
humano e sobre o qual os proJCCt<h políticos e 
'>Oeiai~ do futuro têm que ..c debruçar. Trata-se 
do aumento do número de m11lheres no trabalho: 
do\ processos migratórios: do aumento da 
e<;pernnçade vida:dae:(igêociadema1~saberes 

e qualificações. 
O aumento quantita1irn e qualitati\'O das 

mulheres 11otrabalhoéumfactoe vai ter.no 
futuro próximo. llm impacto imenso e po<;iti\'O. 
A\'>OlllÇÕC\definitivasvãosercompluase 
afcctario. no plano estrutural e aié e'itratégico. as 
empre!k!s e. também. a organilação e funciona­
mento geral da sociedade e dali \lias in\tituições 

o~ mo\imentO!i migratónos a que \imos 
as\i~tindo. 'ão aumentar. em particular. na 
Umào Europeia. Temos e.ta"°'ª realidaJcem 
Portugal a nece'isitar de análise em todo~ O\ 
campo<;.dc~elogo.noque.scrcfercà;,rcfaçõe'i 

laborai~. mas também. na afimiaçao da muhi­
c11huralidade 

Oaumentodaesperançadc1idanàoé.nào 
pode wr. um peo;oou contrariedade.é \im. uma 
e\traordinária conquiJ.la. A organ11ação do 
trabalho.º' MStemas de pro1ccção 'ocial. a 

própria organiza'ção territorial terão q11e ser 
repensadas em múltiplo~ a~pectos para ~e 
encontrarcmwluçõessocialmcntejustas. 

Quantoàsc>:.igência~de • maiss.aberes• e 
de oc mais qualificações•, elas cond11zem-no~ 
paroosdesafiosdoensino:daedocação:daedu­
cação ao longo da \ida: da\ qualificações: da 
formaçãoprofissional;daciênciae da in\eS­
tigação, desafim que em Ponugal são ainda 
maiores. fact aos atra!.OS que\ imos acumulando 

Paraonossopars.mprfüimosanosvãoser 
decisi~os. É preciso definir pnoridadcs de um 
modo claro. vi>alldo concretizar uma política de 
dcsen\'olvimento económico c r.,ocial. Conside­
ramos existirem seis árcas priori1árias. 
1." -Apo<;tarnaqualificaçàodotrabalho: 
2." - lmpulsiooarumapolit1eaacti,adeioo,ação: 
3."-ReduLirasde<oiguah.ladessociais: 

4."-Adoptarumapolíticadeene~iaambicios.a: 

5."- Garantir direitos no trabalho e salários e 
hoclriosdetrabalhojUSIOS; 

6." - Assegurar a panicipação drn. cidadãos na 
'ida do país 
O país não tem futuro se continuar a apostar 

num modelo de baixos salários. de baixa quali­
dade do ensino.de falta de qualidade do emprego. 
agra,amentodasdesigualdades.dede,respeuo 

pêlosdireitosdostrabalhadoresquesetraduzem 
em bai\as produ11,idadeseem perdas de oom­

petiti\idade. É preciso apostar na ernlução da 
economia paro produções mais e~igentes. com 
maior ~alor incorporado. e em sen iços de maior 
qualidade. Quaisquer proJCCtOS ou orientações 
da U .E .. como as reconsiderações que algumas 
forças progressistas tentam revitaliLarsobre 
intenções ou esboços de políticas positivas que 
ficaramtcn11ementeregistadasnaCimeirade 
Lisboa.têmquesertratadasnonossopaís.àluz 

destas prioridade'> 
Permitam-me ainda mai~ algumas conside­

rações sobre: O es1ado do Estado e a no,·a 
mentalidade do Sen-iço Público. 

O Estado foi apropriado ou tomou-se 
controlá,el porpoderespn,aclos.em muitos dos 
se11s meios, funções e competências mas o 
papel do Estado não diminuiu. É claro que 
surgiram outras conexões.continuidades e 
descontinuidades no\'as.entre Público e Priva­
do. mas um projecto de desenvohimento da 
sociedade impõe que não se permita a actores 
indi1iduai~ e colect11os. em panicular no âmbito 
do poder económico e financeiro, que se allto­
.d1spensem de contnbu1r para o colecti\O que é 
o OE. e. por outro lado, a sua ac1uação não pode 
colocar-se acima da lei 

Será que temos ucesso de peso do Estado. 
ou excessivos interc~sc~ pri'ados pendurados e 
alimentados pelo Estado? 

A e~trutura da Adminimaçiio Pública foi 
~endo degradada e o~ seus trabalhadores 
desmoti,ados e dcsre~pon~abihzados com 
depauperaçãoda\ua auto-e~tima.gerando-se 
situaçõesdedeslenoedemsuficiênciadeR:s-

posta. situação que se agravou com oactual 
GO\emo PSD/PP. 

Vai-~dizcndo.pensoquecom razão.que 
~ preciso trabalhar o que chamam de uma nova 
mentalidade ~rc o Sen iço PUblico. Mas e\sa 
no\'a mentalidade tem que assentar.nãoem me· 

ros ob_iecti' °" gc\tionários e eoooomici>IM, mas 
~im, em tris pressupostos essenciais: (i) o biado 
garantir a igualdade e a imparcialidade como 
pr;ocipios essencia•~ na relação com os cidadão\ 
e os trabalhadores da Administração Pública: 
(ii) a Adnnmstração Pública. servindo objCCti\OS 
dedesenvolvimcntodasociedade.emqueo 
conceitodedescn\'olvimentosurjaes1ru1Urado 
eavaliadocomindicadoresdedcsen,ol,irnemo 
humano: (iii)a prestação dos direitos sociais, 
que~diR:itosdoscidadãos,serfeitanabase 

de uma relação igual no funcionamento do 
sen iço público. ou seja com todo o cidadão 
usufruindo em pleno dos seus direitos 

A e' alução da organização da r.ociedade 
exigirá mais a11scuhaçào e obserrnção, rnai\ 
mediaçllo, mais diálogo e mais regulação 
e efec1iva transparência no funcionamento e 
decisões da Administração Pública, mas é um 
facto que a gula do lucro inerente ao capitah~­
mo. os interesses das classes dominantes e. 
desde Jogo. o poder absoluto do económico 
e financeiro. não se mostram capazes ou di~po­
nf\eis para criar mecanismos sérios que re'pon· 
damaestase1'igências 

A ideia de que os projectos polfticos 
eos valoresdae-;querdaestão,naactual fase 
histórica,irrcmedia,elmernederrotadosequeas 

forçasdee~uerda,seencontrarn.11masconfi­

nadasatrinchcirasdefensistaseoutrns a faze­
rem, com um pouco mais de social. a gestão do 
capitalismo. adaptando-se ao neoliberalismo. 
Esta ideia. que muitos bons democrata\ 
\ilO interiorizando e ass11mindo.1em que ser 
combatilla 

Mo é fácil encontrar saídas. mas é possf­
\el, com muita confiança e detennmação. com 
efec11va participação das pessoas. com res­
ponsabilização. ousando agir contra a corre me, 
mobilizando \'OOtades individ11ais, mO\imentos 
sociais, organizações füersase,em paniculor. 
força'> políticas em tomo de peqt1enas e grande' 
cau .. as. 

Não chegamos ao fim da história e é 
sempre o homem. com a sua acção, que trans­
forma. E como dizia Bento de Jesus Caraça. 
em 1934.éprecisoeépossi\eldes~naraalma 
colecuva 

O caminho é pela esquerda, com espaço 
de participação acti'a para todos os que 
sinceramente querem o progresso e exige 
rupturas com múltiplas políticas que tem sido 
seguida~. 

Contem com o mo' imento sindical como 
uma força aglutinadora e imprescindhel 
à construção de um Ponugal Democrático. 
Desc:n\Ohido e Solidário. • 
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O prof. João ésar das Nen'!S quando darn uma entrel'ista no interrnlo dos trabalhos do 1.° Congresso Democracia Portuguesa 

Vítor Aln5, presidente do Congresso, falou à comunicação social O apoio do secretariado a todos os congressislas foi inexcedh·el 

O Congresso man:ou a agenda mediática Jornalistas divulgaram o Congresso a partir da sala de imprensa 
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O casal Ramalho Eanes com \'ítor Ahes Rui Vilar como anfitrião. em ameno diálogo com Ferro Rodrigues, Diogo Frtitas doAmar.d e João Bosco Mota Amaral A ncreditnção de Otelo 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

A Democracia está doen te e tem de ser tratada 
• VASCO LOURENÇO 

AO LANÇAR O PROJECTO do 1 Congre~w 
da Democracia Portuguesa. era obJecti\'o da 
A25A con<;eguir promo\'er um profundo debate 
>obre o csrndo da nos,a democracia e sobre os 
possíveis caminhos que se impu:.es!><:m face ao 
diagnós1icoquefosscfci10. 

Tínhamos a convicção de que a A25A 
poderia conseguir o que ..e tem consmtado não 
,er possível a outros alcançar. E~clarecendo. 
considcnhamo-nos capazes de congregar par-
1icipações diversas. feitas por intervenientes 
oriundosdasmaisdiversasorigens. 

Sabfamosserumobicctivoambicioso 
colocar. lado a lado. personalidade~ dos vários 
r,cctorer, ideológicos.empresários e trabalha­
dore~. estudantes e professores. cientista~ 
egentedaslctrasedasarles,militantesparii­
dários e i11dependcnte~.joven\e meno~jove11s. 
enfim.cidadãos illlstresecidadàos menos co­
nhecido~. pessoas que 11ormalmcnte, quando 
debatemosproblemasofazemscctorialmente 
e nt111ca cm coniunto como era nos~a intenção. 

v m· Is 
preocupantes que, ou sao 
atacados de Imediato 
ou poderão põr em causa 
o próprio Estado 
democrático. 
Ao fazermos o diagnóstico, 
não podemos afirmar 
que a Democracia estâ 
de boa saude 
e se recomenda. 
Pelo contrário, 
está doente e tem 
de ser tratada. 
um dos sintomas 
maiores dessa doença 
é precisamente o cada 
vez maior afastamento 
dos cidadãos das causas 
publicas. 
Este congresso demonstra, 
no entanto, que esses 
cidadãos estão 
dlsponivels para 
participar. se forem 
criadas as condições 
necessárias 

Vasco Lourenço quando usava da palavra no encerramento do congresso 

Passadosestesdoi\dias.écomincontível 
satisfação e orgulho que. em nome da A25A. 
afirmo estar plenamente satisfeito com os 
resultados obtidos. 

Com efeito. pensamos ter ficado claro que a 
A25A tem um e~tatuto na sociedade ponuguesa 
que lhe permite desempenhar um dos papéis 
que.desde a sua origem, definiu como objecth·o: 
constituirumespaçoondecaibamtodososque 
seassumamdemocratas.defensoresdaLiber­
dade e do Estado de Direito democrático. 

A A25A continlla, assim, a pugnar pelos 
valores de Abril, procurando contribllir para o 
aprofundamento da Democracia, para o alcançar 
da Paz. do Desenvolvimento. da Justiça Social. 
da Solidariedade, da plena integração de Portll­
gal na Ellropa e no Mllndo. 

Continuamos. assim, fiéis aos compro­
missos que os militares de Abril assumiram há 
30 anos para com os Portugueses e o Mundo. 

lmportarealçar,noentanto.queofactode 
juntarmostodasestaspersonalidadesnãoche­
ga para nos satisfazer. Juntar por iuntarnllo 
chega ... 

Contudo. a qualidade das intervenções 
feitas importa moü que a qualidade dos 
próprios intervenientes. 

E. também aí, nos consideramos altamente 
satisfeitos. O 1 .ºCongresso da Democracia 
Portuguesa acolheu intervenções extraordina­
riamente pertinentes. que o levaram para ele­
vadíssimo patamar. 

Ficou claro qu~ a sociedade civil pode 
promover organizações de elevada qualidade 
eimpõe-sequeesteexemplofru1ifique. 

A qualidade das intervenções e a sua 
enorme pertinência mostrou-nos. no entanto. 
aquilo que, de há muito.se suspeitava e dizia 
nos diversos ambientes: a Democracia é um 
facto em Portugal. tem já uma idade superior 

a qualquer outro regime democrático da nossa 
História. e~tá por1amo consolidada. 

Noentanto.vislumbram-sealgunssinais 
prcocupantesque.ousãoatacadosdc imediato 
ou poderão pôr em callsa o próprio Estado 

democrático 
Ao fazermos o diagnóstico. nilo podemos 

afirmar que a Democracia está de boa saúde e 
se recomenda. Pelo contrário, está doen te e tem 

de ser tratada. 
Um dos sintomas maiores dessa docnça é 

precisamente o cada vez maior afasrnmento dos 
cidadãos das causas públicas. 

Este Congresso demonstra. no entanto, 
que esses cidadãos estão disponíveis para 
participar, se forem criadas as condições 

necessárias. 
É facto que podia ter havido uma partici­

pação mais massiva. Mas ar. estamos também 
peranteumdosmalesdaactual situação. 

Não foi fácil montar este Congresso. Os 
apoios. sejam os necessários apoios financei­
ros, sejam os da comun icação social para a 
necessáriadi\'ulgaçãoforamescassos. 

Por isso.cabe aqui agradeccrno\'amente 
a todos os que nos apoiaram, começando pelos 

cinco patrocinadores e os 36 apoi:1111es. Sem 
eles.nadateriasidopossível. 

Como não teria sido possível sem o 
empe11ho da Comis~ào Organizadora a quem 
agradeço profunda e reconhecidamente. na 
pessoa do seu presidente. o meu caro amigo 

arquitectoJoséRomano 
Em nome da A25A. apresento igual­

mente os agradecimentos ao mell caro amigo 
e companheiro. coronel Vítor Alves. pela 
presidência deste 1.° Congresso da Democracia 

Portuguesa. 
Agradeço ainda a todos os que desde o 

início nos deram a sua adesão, aceitando 
integrar a Comissão de Honra do Congresso. 

Agradeço também a todos os órgãos 
de comunicação social que e~tiveram pre­
sentes e Jc,·aram ao país os ecos deste Con­

gresso. 
Em termos de agradecimentos, deixo para 

o fim. porque são os principais, o nosso 'bem­
-haja' a todos os pariicipantes neste Congresso 
Apresentando ou não comunicações. part ici­
pando ou não nos debates. sem vós é que o 
Congresso não e"llistiria mesmo. Por isso mesmo. 
bem-hajam! 

Resumindo. informo que foram apresen­
tadas mais de 150 comunicações e participaram 
nos trabalhos cerca de 350 pessoas. 

E agora? 
Bem, como sempre afirmámos nilo era 

nossaintcnçãotirarconclusõcs. 
Os moderadores deram-nos já conheci­

mento das ideias que perpassaram por este 
Congresso. 

Aproveitoparainformarquetudooque 
aqui foi dito, sejam comunicações.sejam inter­
vençôes nosdebates,dosdiversos pain~is.será 
objectodefuturapublicação.Queessasideias. 
que os alertas fe itos. que os caminhos apontados 
possam ajudar-oos. a todos cm COllJUnto. a encon­
trar os melhores caminhos para construirmos 
um Portugal melhor. nos próximos 30 anos 

Assim. Abril continuará vivo! Nilo numa 
perspect iva saudosista. mas actualizado, 
continuando a pugnar pelos seus valores, na 

actualidade. 
Por nós. A25A. procllraremos manter-nos 

fieis a esses \a]ores,com iniciativas desta 
natureza ou outras. mas sempre na defesa da 
Liberdade.daSolidaricdade.daJu,tiçasocial. 

da Paz. • 

DESE 
DEMl 
POR' 

Parte da Mesa que presidiu ao encerramento dos trabalhos do l ,º Congresso Democracia Portuguesa, na Fundação Gu lbenkian 
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Mensagem 
do Presidente da República 

SENHORES CONGRESSISTAS. 

Na impossibilidade de participar nos vossos trabalhos. 
solicitei ao Senhor Presidente da Direcção da Associação 
25 de Abril que vos transmi1isse as minhas calorosas 
saudações. 

Estas saudiições são devidas. em especial. ao facto de 
este Congresso ter representado um notável esforço de 
empenho cívico e de mobi l ização reflexiva aberta e plural 
em torno dos problemas actuais da democracia portuguesa. 

Temos muito a aperfeiçoar. todos o reconhecem. no 
nosso viver colectivo como nação histórica. 

O Estado democrático e de direito é a condição e o 
instrumento que nos permitem corrigir o que está mal - seja 
na instrução pública. na segurança e na defesa. na economia 
e nas relações laborais. 

É o Estado democrático e de direito que permite a 
cada português e a cada grupo de portugueses definirem 
e concretizarem as suas opções doutrinárias. 

Só na democracia poderemos renovar a República. 
co nservar a paz e a segura nça e contribuir para a paz 
e segurança no Mundo. 

A liberdade e a paz são a tradição portuguesa que 
o 25 de Abril restaurou. 

É por isso que não há outro caminho para Portugal 
e os portugueses que não passe pelo regime democrático e 
pelas reformas que ele hoje nos exige. 

Dir-se-á que as dificuldades que este regime enfrenta não 
são muito diferentes das que outros p11íses democráticos 
enfrentam. Mas essa é apenas uma razão que acresce às demais 
para que se reflicta com seriedade sobre essas dificuldades. 

A reflexão é uma forma de participação que tem de ser 
valorizada. Só ela permite identificar os problemas. traçar 
objectivos e definir estra tégias. O debate público -
informado e plural - é um elemento central da democracia 
e um aferidor do seu dim1mismo. 

A democracia portuguesa só tem a ganhar com 
reflexões desapaixonadas e serenas que olhem para a 
substância das coisas. p:1ra além da turbulência do dia 
a dia político. das suas vicis ... itudes e paixões. Esse é um 
papel que um Congresso como este pode desempenhar. 

Gostaria. por isso. de convidar urirn delegação de 
Congíessistas para um encontro próximo. de forma que 
eu possa beneficiar de uma troca impressões alargada 
sobre as conclusões deste Congresso. 

Felicito-vos. uma vez mais. por esta iniciativa e faço 
votos pelo sucesso dos vossos trabalhos. • 

Jorge Sampaio 
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Barbosa de Melo. Mário Tomé, \lberto \lartins e Ana Dr.&go numa das pausas do debate no Painel Democracia 

Joiio Proença ou'e as explicaç- do Prof. Rui Alarcão Isabel Castro.Alfredo Bruto da Costa e Rui Godinho 

O general Garcia dos Sanlos com Mcnéres Pimentel O general Vasco Gonçahes marcou presença no congresso 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

A Europa faliu 
t EDUARDO LOURENÇO 

0 fNSAfSfA EDUARDO LOURE.'ÇO intcl'Yci> 
oo Pau1CI Portugal e o Mundo e oom1derou que a 
"Europafaliu'.orroJOC1odeal~amentonaropeu 

~apenas ' uma utopia intcrc.)sante' que não con­
scguc enfrentar a supremacia oonc-amcricana. 

"A no~!>a Europa faliu. Est' falida na sua 
mi.)!.lio. Ela quer cooMn.iir uma outra casa euro­
pe ia. que é uma utopia interessante.até porque 
não há allcmat1va, mas a Europa é hoje a casa da 
nnpocência. 

Há \lntc anos que é ill<.'apazdc inter.i r no 
mundo como intm·ciodurante !>éculO".> •.afirmou. 

Manifc•tando dú\ idas quanto ao ~uccsr.o 
do pro1--cto de alargamento da União Europeia. 
Eduardo Lourenço coo~1derou que apesar da sua 
1on1:1dc de e'<pan!>ào, a Europa não pode ir muito 
longe. 

"ElaqueN.scrummodclocabdicoode(fietel" 
scrqualqucrc0t~. Sóquere'<pandir-sc e mesmo 
e~sa e'<panl>io não pode ir muito longe porque 
nemchegasequerao<,Lrais(Rússia)".d1sse. 

·o que me cntri ~ tece é esta esi>"cie de 
crcpUo;culo europeu. \ j\ido de olhos abertos". 
aíirmou. frisando que ·o problema do mundo não 

~ m. EUA mas ~im a Eurora" 
Eduardo Lourenço considerou que a ittente 

reeleição de George W Bu~h como l'fC"idente dos 
E~111do1o Umdo\ "marcou uma no\ a era" ao 
representar "a leg111mação interna" do incumpri-
mcnto da legahdade intemacional 

"Foi a 11i16ria pura da força que passou a 
go1.ar de uma cena JU?>tificação a pos1rriori". oom 
consequênciasoodii;cur<.0europeu.disse. 

"Todo o di".!CUl"'iO. o mais anti·i l umini~ta da 
tradição europeia \ mgou". afirmou. roncluindo 

o CONGF 
que "oprogrc\'>Oda humanidade.ae\·oluçãoe 
aciência"não"3oafinaldadosadquindos • Eduardo Louren\'O considerou o alargamento europeu como «utopia inte~nte-

Eduardo Lourenço aprestntou-st pessimista na Gulbenkian: •O progresso da hunmnidade- niío é, afinal , um dado adquirido 
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Garcia dos Santos, Francisco Louçã e João Salgueiro João Salgueiro, João nça e António Carrapatoso 

Pezarat Correia com'ersa com dois congressistas Vítor Cons âncio inten·eio, mas foi também ouvinte atento 

O "sempre jon•m" Edmundo Pedro foi uma presença actim A assistência seguiu com interesse as comunicações do congresso 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

Prioridade é melhorar 
a vida dos portugueses 
t FREITAS DO AMARAL 

AO USAR DA PALAVRA na !>e~~ão de aber­
tura do 1.° Congre\\O Democracia Portuguc­
\D, i' rcita\ do Amaral manife~toll-M': fa\orá,el 
à redução d:1r, participaçõe\ de Por1ugal 
cm opcraçõc\ militare\ no estrangeiro, consi­
derou que o no3\0 paí\ de~e redu1ir a sua 
participação milirnr em mi\\ÕCS de paz aos 
pafse~ da Comunidade do~ Paí~e~ de Língua 
Portugue~a <CPLP) e di\\C que a priorid:ide 
~ a mel hona da\ condiçõe\ de \ida do~ portll­
gueses. 

"EixiuantofontlO'>umdo!ipaíse,maispobres 
dos 15. e em brc\c. dos 25 ( ... ),enquanto 
ti\ ermo~ doi\ m1lhõc\ de portllg11ese) abai'{O 
do limiar da pobre1.a, nào podemos gastar tan­
to dinheiro em embaiudas e canhões. Temos 
de orientar as llO!>\:IS prioridade\ para o combate 
à pobreza. b dc\1gualdades 'iOCiai\ e à inj11stiça 
<,ocial'. afirmOll Freitas do Amaral 

Freitas do Amaral considerou que a 
prioridade da política externa port11guesa dc\C 
\era União Europeia e, no q11e re\peita à 
partic1paçàoemmi\'>ÕC\intemacionais.apenas 
de\'c aceirnr contribuir com tropas para os 
paCscsdaCPLP. 

Enquanto formos um dos 
pa1ses mais pobres dos 15, 
e em breve, dos 25 L.1, 
enquanto tivermos 
dois milhões de portugueses 
abaixo do llmlar da pobreza, 
não podemos gastar tanto 
dinheiro em embaixadas 
e canhões. Temos de orientar Freitas do Amaral preconizou o enttrramento imediato de algumas embaixadas 

as nossas prioridades 
para o combate à pobreza, 
às desigualdades sociais 
e a Injustiça social 

Portugal deve 
notificar as organlzac:ões 
Internacionais e Informar 
que nao participara 
com tropas em quaisquer 
missões. salvo sltuac:ões 
na CPLP 

Aosublinharaurgênciadctaisdcsfg­
nios. Freitas do Amaral disse que Portugal 
de\'C "notificar as organizações internacio­
nais" e informar que não participará com 
tropas cm quaisquu mis\õe~. sal\'O ~i1uações 
na CPLP. 

Freitas do Amaral manife~tou-sc aberta­
mente fa\Orá1el a 11ma "inflexão na política 
externa" ponuguc~ e considerou penoso e iml­
til o esforço que Portugal faz, em termos 
materiaisehumanos.paramarcarprescnçaem 
todas as missões de paz. "O valor acrescentado 
de Portugal nas missões de paz~ milo'. disse 
E, para melhor sublinhar a sua convicção 
Freitas do Amaral interrogou-se: quanto \'alem 
120 mili tares da GNR no lraq11c? 

Noutro passo do seu impro' iso. Freitas do 
Amaral fixou-se na ei.cala e dimensão de Por­
tugal. um pais pequeno. sem dimensão gcÕgrá­
fica. económica. financeira e militar que não 
~ nemn11ncafoi.nem\'iráascrumagrande 
potência. Verberou. assim. as políticas segui­
dis1as cm rclaçã~ aos Estados Unidos.e prcco­
nizo11 o enccrramen10 imediato de algumas 
embaixadas. sem identificar quais, por cm seu 
cntcndernão tercmq11alq11erinteresse. 

Freitas do Amaral defendeu também a urgên­
cia dc Pprt11gal dar prioridade a políticasdc dcsen­
\'Olvimcnm in1cmo,a priizode 15 ou 20 anos. in­
di~pensáveis ao crescimento. uma vez que, disse, 
~depois de "tcrc\·otuídocá dentro" .é que o pais 
podenl "ser respeitado e admirado lá fora". • 
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Vasco Lourenço e Moreira de Aze,edo ainda theram tempo para assistir a um dos P_Uinéis do Congresso 

t 1
Q CONGRESSO 

DEMOCRACIA 
PORTUGUESA 

Martins Guerreiro quando apresentam a sua oomunkação 

Vítor Crespo sintetizou parte do Painel Democracia 

Alberto Martins inten·eio no Painel Democracia 

Loureiro dos Santos dissertou no Painel Portugal e o Mundo 
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1 CONGRESSO DEMOCRACIA PORTUGUESA 

corrupção está 
a degradar a 
administração pública 
t MARIA JOSt MORGADO 

A PROCU RADORA ADJUNTA. Maria José 
Morgado apre~cn tou uma comun icação no 
Painel Democracia e manife'itou preocupação 
pelo facto de cm !>CU entender o fe 116meno da 
corrupção poder estar fora do controlo em Por­
tugal. Como rcsponshe1s por csia situação a 
magl~trada do Mini'il~rio Público apontou 
o dedo à manutenção do r.,egredo bancário. ao 
~igilo fiscal e a apatia da 'M>Cicdade civil. 

Ao i.ublinhar que a impunidade comi nua 
à solla. Maria J~ Morgado falou da urgência 
de "um programa de combate à corrupção" em 
Ponugal com a atribuição de responsabilidades 
prec i~~ a cada uma das enudadcs cn\·oh idas 
na lu1acon1raacriminahdade. 

"A sociedade ci,il tem de exigir à Polícia 
Judiciária. ao Ministério da Just iça e ao Procu­
rador-geral da República (Somo Moura) 
estatísticas. estud~. diagnóst icos e resultados 
sobre o combate il corrupção", sal ientou a 
magistrada. 

"Em Ponugal não hoi um 1•crdadciro com­
bate à corrupção. Volta e me ia há um suno de 
in~cstigações. mas depoi'> não ficam sinais 

A pratica de luvas 
tem custos acentuados 
para as empresas 
e distorce a concorrência 

A sociedade clvll 
tem de exigir à Policia 
Judiciaria, ao Ministério 
da Justiça e ao 
Procurado'""lleral 
da Republica estat1stlcas, 
estudos. dlagnOstlcos 
e resultados sobre 
o combate a corrupçào 

Os numeros oficiais 
da corrupçào 
não existem 
em Portugal 

~1aria José ~ lorgado lernntou uma \CZ mais a sua ,ozcontra a corrupção organizada 

marcantes•. d i ~se. dando como uemplo o ca<,0 
do Fundo Social Europeu. "que tcnninou com 
meia dúzia de puniçõe1 • e com a pre'-Crição de 
muitosdosprocesws. 

Maria José Morgado estimou que a evar,00 
focal representeentreeincoa•eteporcentodo 
PIB e adl'enm que a corrupçãocstoia "degra­
dar serviços da admini'>tração pública" e o 
causar "graves dano~ à economia do paí1" 

"A prática de lunl\ tem cur,1os acentuado'> 
paraasempresasedi1ton:eaeoncorrência". 

JUStificou a magistr:ida. lamentando depois que 
~tenha "perdido a noção de missão púbhça• e 
que ºos panidos não tenham dado o e11:emplo 
ne~ t a matéria". 

'Os números oficiais da corrupção não 
exis1eme1l) Ponugal.º 

Portugal enquan10 pais pobre fica ainda 
mais pobrecomacorrupção".o;;ustentou.antc1 
de di1er que "as condenações e acu~açõe~ e~i~­
tente~ no pais não correspondem à pcrccpçào 
do fenómeno da rnrrupção". • 
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António Guterres, f'rt it:LS do Anuaraljuntos na Gulbenkian Ferro Rodrigues,Sócrates, Júditt e Nascimento Rodrigues 
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Melo Antunes ... teria go stado 
PEDRO DE Pl-:ZARAT CORREIA 

NO PASSADO dia 16 de No,cmbro, o 
Auditório 3 da Fundação Calouste Gulbcnlian 
superlotou-se com todos aqueles - e muitos 
foram - que quiseram e puderam assistir ao 
lançamento do livro Mrlo Anlrmn, o sonha­
dor pmgmdtico. no qual Manuela Cruze iro 
traduzoqueconsidcrouscrmaissignificati\O 
da longa conversa que manteve com Melo 
Antunes.durante dois apos. no quadro do 
Projccto de Hislór ia Oral do 25 de Abril. 
através da recolha de testc;munhos vivos de 
participantes no golpe mi litar e no processo 
polltico-militarque se lhe seguiu.que a autora 
coordena no Centro de Documentação 25 de 
Abril da Universidade de Coimbra. Foi um 
acontecimento a que mais uma \'C:t a A25A 
esteve associada, não só pela importância da 
obra apresen1ada e de que a seguir faremos 
uma breve recensão, mas também pela 
dimensão da figura de Melo Antunes que ali 
se invocava, pelo nível dos oradores que 
interviriamnacerimónia.aprópriaau1oraco 
general Ramalho Eanes. convidado para 
apresentar o liHo e, por último, pela qualidade 
equanlidadedosprescntes,amigoseadmi­
radores de Melo Antunes e da autora. associa­
dos da A25A, polfticos, militares, in1elec1uais, 
cidadãos empenhados para quem o 25 de Abril 
é mais do que uma memória e fazem questão 
de estar presentes cm tudo quanto com ele se 
relaciona. 

Foi importante o que se disse naquela 
sa la e naquela oportunidade. Presentes na 
mesa o presidente da Fundação Gulbenkian 
Dr. Rui Vilar, o director editorial da Editorial 
Noticias Dr. Alexandre Manuel, em represen­
tação da famíl ia o 1rmllo de Melo ARlunes 
Eng.º Fernando Me lo Antunes e os dois 
oradores, general Ramalho Eanes e Ora . 
Manuela Cruzeiro. Estes úl1imos serão das 
pessoas que melhor conheceram Emes10 Melo 
Antunes mas. paradoxalmente, chegando 
a esse conhecimento por vias totalmenle 
distintas 

Com Ramalho Eanes foi um conheci­
men10 e uma amizade prolongada no tempo. 
assente na so lidariedade e camaradagem 
desde que.Juntos, entraram e saíram da então 
Escola do Exfrcito nos anos de 1953 e 1956 
e que depois se consolidou com o 25 de Abril 
e com os anos posteriores. Melo Antunes foi 
sempre um dos mais próximos conselheiros 
de Ramalho Eanes enquanto presidente da 
República, que nele depositava um enorme 
capita l de confiança. alice rçada na amilade 
mas também no reconhecimen to do seu 
carlicler.dasua lealdade.coragem.cultura. 
inte ligencia, sensibilidade potftica e visão 
estratégica. No ' verão quente de 75". no 

Conselho da Re\·olução, na presidencia da 
Comissão Constitucional. no Con.)elho de 
Estado. Ramalho Eanes encontrou sempre em 
Melo Antunes um sólido pilar em quem pode 
confiar e que sempre justificou essa con­
fiança. É isso que sobressai em toda a densa 
in1c,-.1enção de Ramalho Eanes. mesmo quando 
aponta algumas dil"ergências que são menores 
no longo percurso de uma amizade e coope­
ração de que Ponugal foi o maior beneficiário. 
Salientou. com JUStiça. a fina sensibilid11de 
mas também o rigor com que Manuela 
Cruzeiro mostra Melo Ant unes em toda a r.ua 
multifacetada dimensão. Eanes. que conheceu 
muito bem o Ernesto Melo Antunes. chama· 
-lhe um contempia111·0 da e na acrt1o, em 
quem destaca uma in1·ejá1·ti capacidade 
de pucebrr ndo s6 as s1tuofiits como, otl, 
dt' an1e1·u a sua pres11mfrei e1·olurão. conse· 
guindo, por isso. m11itos 1·e:.es. rtspondrr-lhes 
com lucide:. e oportuna antecedtncia. E. por 
isso. sublinha a e:ttmplaridodt do stu com-
porlamento. 

Manuela Cruzeiro. ao contnirio. tem de 
Ernesto Melo Antunes um conhecimento bre\·e 
erccente,masintensoeactual.pelasinúmeras 

iras de entre\·istas para a His1ória Oral. 
t. tc\·e o privilégio de obter dele o que multo 
poucos conseguiram, uma conversa sem 
limites de tempo e sem limitações de 
conteúdo. cm que Melo Antunes se abre e 
quase se con fessa. No texto de apresentação, 
literariamente muito belo, Manuela Cruzeiro 
não esconde quanto gos tou do trabalho que 
produziu e da personalidade que teve 
oportunidade de conhecer. Um dos maiores e 
mais e.nimulanres desafios do meu 11ercurso 
de imestigadoro ( ... ) um docunrt1110 his16rico 
dt excepcional 1mportllncio. reconhece. 
rendendo-se ao rigor in1efec111ofque 111·e o 
prfriligiode colher jumo do meu entrtristodo. 
Manuela Cruzeiro.experiente nestas suas 
tarefas de in\estigadora.tambémsabiaque a 
sua obra e o momento da sua apresentação 
tinham um sentido cfvico e político concreto 
o fi1•ro que ho1e aqui se aprtstnta adqmre ( . .. / 
os comornos de um acto de rtsistlncia. Rtsis· 
1tncia. antes de mais, ao esquecimento, à 
omnisio, ou à reescrira da hist6ria. Reescrita 
da história que tanto indignava Melo Antunes 

Des1a cerimónia ficou-nos também uma 
certeuque,aliás,játfnhamosequeestá 
presente nas palavras com que Ramalho Eanes 
concluiu: Portugal tem, hoje ( ... ) 11ecessidade 
de1101·osMeloAnlu11es. 

A obra Melo A111unes - O Sonhador 
Pragmático é uma obra nothel. Quinto livro 
da importantíss ima série que o Centro de 
Documentação 25 de Abril. com a assinatura 
de Manuela Cruzeiro, vem promo\'endo 
no Projecto de História Oral.depois de Cosia 

Gomes. Vasco Gonçalves. Maria Eugénia 
Varela Gomes e a Fita do Tempo da Revo· 
luçllo,olivrosobre MeloAntunesé,segura­
mcnte, dos mais conseguidos. A autora logra, 
através de um diálogo extremamente rico. 
comquestõcscri1eriosamentcselcccionadase 
muito bem colocadas,. motivar o raciocrnio 
lógico, a exposição clara e metódica. a 
análise fundamentada de um homem·chave 
do 25 de Abril pelo papel decisi110 que lc11e 
na sua opção ideológica. na sua definição 
programática. mas também na sua condução 
prática. Manuela Cruzeiro compreendeu 
perfeitamenlC Melo Antunes, a ptssoo 1t10 
resu1·oda, distante e solit6rio. como o 
caracterizou naapresentaçãoesoubcconstruir 
os espaços por onde jorrou o seu discurso. 
O resultado é um regismexcepc:ional.um 

testemunho que constituirli. sempre. uma peça 
incontornável de qualquer estudo sobre o 
último quartel do século XX em Portugal. 
E que confirma a frase da autora: A his16ria 
oroliumahisiáriodel'ida. 

025deAbrilestáaliporinteiro.através 
da reflexão de um dos homens mais lúcidos 
com que o Portugal democrát ico pôde contar 
e que. mais do que viver todos os aconteci­
mentos bein por dentro, cont ribuiu para que 
eles ocorressem. Desde os anos que prece· 
deram o 25 de Abril e em que Melo Antunes 
conspirou com a oposição para o derrube da 
ditadura. à sua participação no Movimento 

dos Capitães. com as reser.·as do seu receio de 
que se confinasse a reivindicações corpora­
tivas e ao decish·o papel na sua politização e 
nolução para o Mo\imenio das Forças 
Armadas.quando felapro\aromanifes10 
O Mo\·imcnto as Forças Armadas e a Nação 
A preparação do golpe militar e o Programa 
do MFA. uma reflectida e avançada proposta 
para um acto re~olucionário pela posith a. que 
não se reduzisse ao derrube da ditadura mas 
apresentasse um projecto que justificasse a 
intervenção militar c mobililassc o po\O por­
tuguês.A •ua busca de uma via autónoma para 
o MFA que nlio se confundisse com as díspu­
tas par11dárias e dcmonstrnsse que o 25 dc 
Abril não se limitava a cortar o nó górdio da 
guerra e do impasse colonial mas que era uma 
ambiçiloglobal para Portugal.A resistência 
contra o proJecto de poder pessoal de Spínola 
que desembocou nas crises do 28 de Setembro 
e do 11 de Março. A complexa participa­
ção ponuguesa na descolonização. nomeada­
mente de Moçambique e Angola. onde Melo 
Antunes se re\clou. de longe. o por1uguês 
com pensamento estr:ufgico mais elaborado. 
empenhamento que não renega. assumindo 

por inteiro a de~co lonização, não como a 
possível. mas aqutfo q11t dl'ria ur jl'illl. 
Oscuperfildee,1adistaenquantoM1nistrode 
Estado e Mmiwo dos Negócio\ Estrangeiros 
cm sucessi\'OS go\ernos pro\isórios. na 
coordenação do Plano Económico e Social 
que pragmaticamente reconheceu 1cr ficado 
ultrapassado com o 11 de Março. A mágoa 
comqucconstataasclivagensquedividiram 
o MFA em \llrins ala.). protagonizadas por si. 
por Otelo e por Vasco Gonçalves e que 
também estiveram na ba'ie do Documento dos 
9e.mais tarde.do25deNovcmbro,bcm 
como as preocupações com que encarou a 
colagem da dircim saudosista.civil e militar. ao 
Grupo dos 9,colagem que escondia a intenção 
de o desalojar e aJUStar contas com o 25 de 
Abril. Discorre'>Obrea in•titucionalizaçãoda 
democracia constitucional. o Con~lho da Re­
,·olução e a Com1ssllo Constitucional. Ao longo 
de todo este percursodeiu.nos a 1isão de um 
obser.·ador pri\ilegiado sobre o mundo. os 
seus contactos com o e~terior, o desencanto 
sobre a e\·oluçãoda situação mundial. A autora. 
muito bem. remata toda es1a retrospecti\a 
sobre a riquíssima vida deste militar. cidadão 

de Portugal e do mundo. salie ntando a ~re· 
nidadc de quem não teme o JUÍZO da história 

Estelivro\em.amda.prcencherumalacuna. 
adagrandeobraqueEmc.'>10MeloAntunesfiCQU 
por cscre\ cr porque a doença e a morte prematura 
o impediram. Entre o~ trabalhos mais signifi­
cati\os quc dcixou cstão a entrada "Adescolo­
nilação portuguesa: muos e realidade'". no 
Vol. XIV da Hisuíria de Por111g11/ dirigida por 

João Medina e o Prefácio ao meu livro An.~olo: 
doAfror a L1m1kll. São dois textos magnfficoi. 
mas que se limitam a problcmá1icn da dcsco· 
lonilação. A colaboração com que se tinha 
comprometido para o primeiro volume. "Do 
marcclismo ao fim do império", da obra Rem/11. 
r<ioeDemocmcit1.j.1nàoapôdeconcretilllrpclf· 
que. apesar de todos os seu\ e\forços. o avanço 
da doença não lho consentiu. Essa obra ficou, 
por isso. mais pobre. Com este livro M:muela 
Cruz.cirocoosegmu.emparte.rolmatar~lacuna 

Creio que se MeloAntune~ li\es..e podido 
ler esta obra. com iodo o rigor e exiiiência que 
lhe eram rcconhcri~. teria g.os1ado. É também 
isto que ficamos a dncr a Manuela Cruzeiro. 
es1eactodcjustiçapó\tumaaumadasfiguras 
maiores do século XX português. • 

((ouem teme as tempestades 
acaba a rastejar,, 
MARIA MANUEi.A C RUZEIRO 

O LIVRO QUE AGORA APRESENTAMOS é. 
..cmdú\ida,aconcretizaçãodeumdosmaiores 
e mai\ e.)timulantes dc~lios do meu percurw de 
in,estigadora:daramnheccroopúblioocmgeral. 
e aos estudioso) em particular.a entre\ista 
que rcahzei para o Projccto de História Oral do 
Centro de Documentação 25 de Abril da Uni\'er­
\idade de Coimbra. com ErTIC'itO Melo Antunes. 
entre Janeiro de 1995 e Janeiro de 1997. em 

encontro'> rcgulare' na sua casa de Sintra. e que 
consmui um documento histórico de ncepcional 
imponãncia para a prer,enação da memória de 
um tempo ualtante. recente no calendário e 
pró,imo nos afcc1os. mas que muitos querem 
remoto e e'tranho. Se não mesmo inexistente ... 

Des\C\ a.<.p«:IO!i. e aceitando a regra de que 
ninguémébomJU1lemcau'3própria.ocn:ditanxr.. 
queou1rosfalarlo.comorigor.acompetênciac 
a seriedade que tudo fizemos por merecer. Ma• 
\Cjamosclaro': r,e a delegação de competência 
crítica cm outro~. é um pressuposto natural e 
democráticodcqualqucr julgamentoaquee~tá 

~ujc1to quem dá a público um trabalho desta 
naturern. tal facto não me perturba e. sobretudo. 
não me impede de afim1arquc este livro.como 

outros que ~1 reali1.ci no âmbito rJo me~moprojccto, 
nàoqucrcornpetircorna\·orngemeaefcmeridade 
dos que se alimentam da écume des)<mrs. 

E penso que foi todooscnudo.aqui e agora . 
c~111 reflexão que. <;e por um lado me é imposta 
por regras deontológica~ de que não abdico no 
cstudoed11ulg.açãodcste00'.'>0passadorccente. 
porOUlro me faz mais próxima doe,emplode rigor 
intelectualqueti\eopri1ilégiodecolhcrJuntodo 
meu entre\iStado 

'.':a\'erdade,!.tndoaentre\istade HISlória 
Oral uma técnica de criaçào de fontes his1óricas. 
tia obedece a norm3.!i metodológica.\ e ética.o. que 
a d1~tmguem de qualquer outra. É uma cntre­
\ista semi-c~truturada. na qual o roteiro.apesar 
de H>do o cuidado e ngor científico com que é 
preparado. não pode nunca sacnficar a \'ontade 
do entre\·ir,tado de a conduzir num ou noutro 
sentido.de acordo coma \Ua memória dos factos 
e com os seus própno\critérior, de >elecção. 
No caso coetcre10 hoen e. por pane do meu entre­
\ i\tado. temas que nllo achou oportuno anali"3f. 
como o c:i<;o de Timor: e outro~ que opmu por 
unalbar de fonna genérica. como foi o caso da 
gucrracolonial.limitando-'1Cacom1idcrarasua 
impon5ncia dccim·o na cdo,ão da rc\'oluçào do 
25deAbril. 

Respeitar cM:rupulo~amcn1e a~ dcci<;ÕC' do 
cntrc,istado cm cada uma da\ fase~ de produção 
do trabalho. desde a realização da cn1rc11\ta, até 

à sua e\entual publicação.é uma da' regra\ 
fticas da Hi\tória Oral. como o é. igualmente, a 
tarefa de o acompanhar e apoiar no de' laçar do<, 

fios da memória. e mesmo no de~fa1er do\ nós 
em que frcquemcmcnte ela se enreda. Um trabalho 
'\Ó possí'cl numa atmosfera de Te\peito. cola.,.; 
raçiioeoonfiançamútua.8t.arel~àodepro~i­

midade fal da entre\tsta em Hi\lória Oral um 
documento diferente da cntre~i<.tajomalí~tica oo 
sociológica.Pori~.apcrsonalidadequcaceita 

dar o seu testemunho não é por nós de'1gnado pclf 
depoente. informante ou actor. mas ~impor cola· 
borador.Maisprecisamente.\UjCilolcolaborador. 
e não ~nte ob,teeto de conhecimento. Acre~e 
que a História Oral é uma Hi,tória de Vida, cm 

que cada uma \ale por\i. Um COllJuntodc entre­
'istas de História Oral não ser\' e para uma análi..c 
quantitati\a. mas qualitati,a. Ela~ complctam·-.c 
entre si.com informações variada> ou a1é contra­
ditórias.crn funçàode ,in!nciao. diferentcs e pornO'> 
de vista também necessariamente diferente~ 
O importante num Programa de Hi.)tória Oral é 
permitir o rcgi>tode memórias de l:Jdoo> diferente\ 
do mesmo assunto. Enquanto uma '\Ó oferece uma .... 
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ccQuem teme as tempestades acaba a rastejar,, 
'i'\ãoumlatcral.,·áriii.<.ofcrcccmumaanálisemul· 
tilaceral . O ProJOCIO de H 1\tória Oral do Centro de 

Documcnt3Ção 2.5 de Abnl conta já com dezenas 
de dcpoimtntO!i do<, pnoc1pais protagonist~ do 
25 de Abril.con"t11U1ndo-~como um patrimómo 
documental Unico e uK11~pcn'>áH~l para o e--cudo 
dal'l()',..ahi)tóriareccntc 

Contudo. a~ circunstância!>. o momento que 
ho_1eaquivi,·~.eaqueaausênciafísica(apcn;b 

fí~ ica) de Eme~ 10 Melo Antune) empresrn um 
>1mboli>mo e uma enl(\·ào incoo1urb. levam-me 
a prcfcmorcgisto rnai' i n 1 i mi~tac pessoal. 
mcooscicntífico,MJC01TC1Klo-medasirnagcnsque 
guardode'>!IC'>CJICOOtrcr., mm, 0011vocando tamtx:m 
várias \OlC~. vozes mai> autorizadas ccnamente 
doqucammha.porqueSlo \OZes deamigosde wna 
'ida. Enilodei,ade;.cr>urprecn<lentcqucuma 
pe~'>OO tãore..cl'\ada.d1>tantee '\Ohlária como era 
{como ;,c dizia que era) Melo Antunc). ti\C'>'>t 
culmadoanu1..acbdaqualidadedasquecul11\ou 

Tt.'fllf'lllàooanugoVitcrAh"CSquandoafinna: 
"Sóqucm o n3oconhccc pode dizer que ele era um 
!.Olitário. Amar O\ tcmp:K de reflel(ão não é amar 
a sohdão. O Ernesto era o;clccti\·o. n3o M>lit:irio" 

Nas sombras e claridades 
de um relato na primeira 
pessoa, o Ernesto Melo 
Antunes que ao longo 
deste livro se revela 
como em nenhuma 
outra ocaslao. é o mesmo 
em que os amigos 
e companheiros se revéem e 
se encontram. 
E o mesmo que conquistou 
um lugar na historia, sem 
para Isso ceder:. lôglca 
devoradora do c~lculo 
ou da convenlencla 

Sclecti\O e n1gen1e. ante\ de mais coo~igo 
lllCl>mo.asuafidehdadcàscau~c,alore!>cm 

que acrcd1100 cumpnu-sc com a aparente facili­
dade e namndidadc com que r.,e fazem as coisas 
ºque •~m que r.,er feita~ • .como lanla!. 'ª'~dizia 

Porque a fidchdade pnmem1 foi sempre 11 linha 
mai\ íntuna cC'>lá1·el da fonnaçào interior. Por bso. 

nofinalprematurodeumpcrcursodequctanto 
ha1ia amda a c~pcrur.JU\larncnte quando aban­
donaacenapolílicaoct1\·a.em 1976.elc podia com 
tranquilidade afinnar "Nilo trmc~ o JUÍlO da 
História". Eju~tifica,a: "Por grandes que tenham 
~idoOl>OCidentC'i de p:rrur.o.nósnàotcrgi\mánn;, 
não traímo~ nem renegánlO\. na~ peripéc ia~ da 
luta.nO\llalho\da hi\tória.osprincípiosque 
ammaram o no"SO rrop&,110 in icial e <kram a sua 

razão<k sera ioda a oossaprática.Apohuca nào 
é. não pode- ser npcnas uma rra:<cologia. Ela tem 
de ser. sob pena de se negar a si me\mo. umbém 
umaa:<io\ogia.O,alorfundamcn1aldaprá11ca 
política terá de r.,er o homem. Ma.-. o homem cm 
realização na Humamdade concreta• 

O paí~. amai ~ concrcia e fatal das comm­
gências.o país a que drdicou aqua)(!totalidadc 
das suas horas de rcílel(ão (num coml\io ín11mo 
e intenso com a 1oz libenária<k Antero.ou com 
os ambici<Ms progr.imru. rrform:idore<o de Sérgio) 
apontodeoamigoManuelAlegrc....-e\p;uUtir 
com os conhecimentos e mquie1açõe~ que aiOOa 
tãonovo(cmilitar)lhcdco;cobriu.ha1·eriadccha· 
má-lo a cumpnr taref~ exaltante~ ma~ complexa~ 
Não foi um sacriflcio. Nào foi um prémio. Foi um 
impcrati\o. Por 1~so não foi o herói. ma~ o \CU 

contrário. 
Este mc\mo pai~ hawria de o,cro cenário do 

confronto decisilO entre o ...::mho e a realidade-. 
ha,eria de fazer dele o '"Sonhador Pragm<i11co" 
sempre em equilíbrio doloroso e 111\táicl. O seu 
protagonismodisrn:toMS no estilo. mas arrojado 
naintenção.colou-thcorótu\odefrioccerebral. 
queprefereongordasideiasaolélicoda pai~ào. 
que não inflama as mas:..a5. mas aio obriga a usar 
a razãomaisdoqueororação. Não foi um Amigo 
como Otelo. um Companheiro como Va..co, ou 
um Pai. como Spínola. Foi ele mesmo.com igual 
úgor reclamando a rcsponsabilid:ide i>essoal 
assumida JUnto da humanidade concreta que o 
paísrepre.sentava.cre)CitandoaeferncridadcOO.. 
aplausosemqueestesemprefoiti\opcrdulário. 

Efoi aindae"5C paísqucha1erindescdcs· 
cartar 11 pres!>ll, <;em honm nem glória do homem 
(o que foi indigno e des leal. Niio digo ingra10. 
pois sei quanto lhe desagradava a e~prCS\ilO). 
Do homem. mas sobretudo do projccto que ele 
encamava(oquefoi trágico) 

"Não saio desiludido. O que JUlgoé que C\ta 
experiência poderia ler sido muito mais rica. o;c 
nãotilesseha,idoiamoscrros.dcsvios.1ncapa· 
cidades. para compreender que o 25 de Abril era 
a grande oponunidadc hb.tórica. Niio hoU\C a 
capacidade global de detenninar uma c-.tratégia 
de transfonnação cstnnural da sociedade ponu· 
guesa".afirmourm 1982.aquandolbntinçãodo 
Consclhoda RcH>IUÇão 

Não coomsem com ele para o di'lCUM da 
\itimização. tão OOS'>O, ião ponugué~. E muuo 
menos para se pôr cm bicos de pé'>. Contas!-oem. 
issosim.quedcsscacarapela~grande<ocauwdc 

uma vida. num combmc leal e rcsponsihel. tanto 
nas vitóriru. como nas<krrotru.. O pe\ado ~ilêncio 
emquevi,euosLiltimosdezas\CteallO'>.tema 
exacta medida do habitual dco;caso nacional. 
quando não da me<,quinhe1 TC\anchi~ta e interc~­
seira. Com as el(cepções dos presidentes Ramalho 
Eanes e Jorge Sampaio ninguém lhe achou 
grande préstimo. 

A panicipaçào de ambos nc-.1a cerimónia. 
honra tanto a MrloAntune<>.comoark'> me'>nlO'i 

E c~tra1·iba para lá do registo institocional. a que 
cs1ão1inculados.situando-se na.-. m~tância.sda 
amizade. 

E \Oltemos à ami1.ade e aos gestos que lhe 
dcfinemanaturezaeoalcance:gestosgratuitos 
ou anacrónicos como foi a inscrição de Melo 
Antunes. em 1991. no PS de JOfEC Sampaio. Oll 
o ~u apoio 11 moçào Falar é Preciso. de Manuel 
Alegre. ao Congresso do mesmo partido. cm 
1999. Um derradeiro e incsperadoprcsente. lmc­
rccido parJ uns. imprestável para tantos outros, 
mru.rcptoaocomçOOeàinteligêociadosqueomc­
reciam e o souberam acolher não como confissão 
ou testamemo. mas corno legeOOa de uma\ ida. 

A\sim o acolheu Jorge Sampaio. assim lho 
retribuiuquandonasuamorieescre\eu: 'C.tpara 
mim fiquei contente por terou\ido tanto elogioso 
comemário.escritoe falado.sobreoMcloAntuncs. 
Nrm sequer me dei ao trabalho dcclencar aquek'> 
que pro\ mham dos que só se lembraram <kle no 
post·monem. Não importa. Essa form:i de fazer 
justiça não prescre'e. felizmente. Nrm é JU!olodu-
1 idar dru. imcnr,-õc<; de nmguém.A \erdadc é que 
não me larga. porém. a ideia de que a \'ida do 
EmNotcriasidomaisfclizscpudessctcroo1ido 
antes. algumas coisas que sobre ele foram. muito 
JUSlamentc.ditasdcpois.Mastamlx'mécertoque 
o Ernesto nuoca r~pcrou que isso acontecei.se• 

De multas outras \'OZes. mtpo!.SÍICiS toda.\ 
de conl'ocar. se traçaria o retrato mais comple10 
e fiel <k Melo Antunes. sabendo como sabemos 
quea,idanOOémaisdoquecstecaminharpara 
amrmóriaqueosooirosguardar:k>denó!. 

Mas seria imperdoável não evocar o rosto 
colccti\odo;;Capi1ãesdeAbril.paraquemelcfoi 
e é referência 6ica. polí1ica e humana.como uma 
\CZmaiscompro,:imos.atra1·ésdeuminquérito 
realizado pelo Jornal Público ju<,tamrn!e nos 
30 lll10!i da Re\·oluçào. 

Encontram-se munos deles aqui como não 
podi:i dci:itar de ser. Mais \tlhos, mais indel-
1JUtÍH'is.narer.,ervada inS11tuil;ãomilitar.masnào 
naresenadoseud1re11oede,erdecidadania. 
Sem abdicar nunca da "ética da recordação" 
Comoseencontraro.maindahábre\esdiasnesic 
mesmo local. nesta mesma sala. dando corpo a 
uma m1ciauva mfclizmente não acolhida con\O 
mcrecia.por panedosseus<kstinatários:O l .º 
Congresso da Democracia Ponuguesa, organi­
zado pcla sua.lnossa Associação 25 dc Abril. dc 
que Melo Antunes era sócio fu ndador. ass im 
re ivi ndicando o seu papel activo na sociedade 
ponugueç.1. sem que ninguém lho peça. sem que 
ninguém lho agradeça.Afi nal como há trin ta anos. 

E c~tou em crer que a saudade do compa­
nheiro desaparecido que aqui hoje os envolverá e 
unir.! mais fonemcntc.comcçou aadcnsar·sc nes­
ses dias de debate e discus!Jiosobreoestadoda 
nossademocracia.Quefalta lhcsfcz{nosfcz)asua 
túcida.c:<igentcc firme intenrnção. Que falta nos 
flll ontem oomohoJC.C cada V'CZmais.essc a quem 
Edu:rOOl...cuenço.quetan&Oian'l!lllllnâopcxlerc:slll'" 
tamlx'm hoJC aqui (fez questão que o comunicasse 
publicamente) chanXJU a rêlt pofitiqut do MFA 

"Namu-é resisti r. E desta barricadacscre\'O 
coma responsá1cl satisfaçãodaquekqucsabcscr 
com Klado para habitar o coração da melhor gen­
te". C'ICT'Cvia Luís Sep1fü-eda. amigo de Salvador 
Allcndc.docdho a que foi condenado.depois do 
golpe de 11 de Setembro de 1973. no Chile. 

Niioseráe:itcessi\"oafinnar queolivroquc 
hojcaquise apresentaadquire.qucr pclascircuns­
tíincias i>essoais do desaparecimento de Melo 
Antunes. quer pelo contexto nacional e in terna­
cional em que vi,emos. os contornos de um aclO 

deres islência. 
Resistência. antes de mais. ao esquecimento. 

àamllésia.ouàreescritadahistória. 
Re~istênc ia à quietude endémica e passiva, 

aopãn\Jlnomoraled\icodcstasociedadecmque 
\'llCmo5 

Rcsistênciaaumpaíssubmisso.decspinha 
partida e de mental idade medíocre. sem projccto 
nem ambição. por mais que o neguem. 

Rc~istência 11 hipocrisia e à impunidade do 
politicamente conecto que afeiçoa fac1os e acon­
tecimentos à comeniência do momento. 

Nas sombras e claridades de um relato na 
primeira pessoa. o Ernesto Melo Anmne. que ao 
longo deste li' ro se revela como cm nenhuma 
outra ocasião, é o mesmo em que os amigos 
e companheiros se revêem e se encontram. 
~o mesmo que oonquisiou um lugar na história. 
sem para isso ceder 11 lógica del'Oradora do 
cálculo ou da comcniêncio. O mesmo que • ..e 
aqui cstilesse hoJe.contrafeitoedcsajei tado 
1\0 seu papel de homenageado. haveria. contudo, 
de concordar que, nos mui tos combates que 
enfrentou (e que ganhou ou perdeu) nunca 
esqueceu a mbima de Horácio: ' Quem teme 
as 1empcstade~.acabaarastejar" . • 
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Excursão ao 

BRASIL 
Programámos e divulgámos uma viagem ao Brasil 

entre 27 de Novembro e 13 de Dezembro de 2004. 

Foi cancelada por a adesão ter sido diminuta. 

Retomámos o projecto para nova data 

18 de Março a 2 de Abril de 2005 

(Férias da Páscoa e época de menos chuva). 

Venha connosco dar um olhar sobre o Brasil. 

CATARATAS DO IGUAÇU 

Visita à Garganta do Diabo 

RIO DE .JANEIRO 

Visita da cidade, praias e passeio em saveiro 

pelas ilhas na Baía de Sepetiba 

BELO HORIZONTE 

visita a Ouro Preto, Tiradentes e S. João de El-Rei 

MAl'IAUS 

Visita da Cidade e passeio fluvial no Rio Negro. 

passando pelo "Encontro das Águas·, até 

ao Lago Janauary em lanchas e canoas moto ri zadas 

BRASÍLIA 

Visita da cidade 

SALVADOR DA BAÍA 

Visita da cidade e cruzeiro à Ilha dos Frades 

em escuna privativa c/ samba a bordo 

Preço: a partir de € 2. 700.00 

(dependendo do nümero de participantes) 

Proximamente, estarão disponíveis programa 

e preçário. 
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FERNANDO VALLE 

"Aristocrata da esquerda" ficou sepultado em Coja 
EM CAMPA RASA. no cemitério de Coja 
(Arganil). ficou M-pultado Fernando Valle que 
morreu~ 104aflO'>.nodia26dcNo,cmbro.dc 
mac.lrugada, ..crenameme. enquanto dormia. 

Aúluma viagem foi percorrida num carro de 
bombeiros, de sua casa cm CoJa até ao cemi tério, 
acompanhado porccrça de três mi l pessoas.onde 
estavam os seus amigos de sempre: o po,·o e os 
pobres a quem como médico ".>l.'.'rv iu desinteres­
sadamente durante toda a sua vida: os irmãos 
da Maçonaria. e os ~eu ~ a mi gos polílicos do 
Panido Sociali Ma de que fo i fu ndador e mil i­
tante ~mprc cn t u ~ i asta. Prese nte~ igualmente 
figura~ de outrm quadran1es polillcos que nil.o 
qui..eram deiJtar de prestar uma últ ima homena­
gem ao grande am1ocratada e<,qucrda ponugucsa. 
e Sócio de Honra da Associação 25 de Abril. a 
quem O Reft'rt'nci<l/ na sua edição de fol ho 
Setembro de 2003. N.º 72, homenageara a 
propósnodoseu 103.°anii·ersano. 

Mário Soares.José Sócrates e Rm Ciomc\da 
Sih a. em representação do Gc:i1emo. 1occxpora­
ram-se no préstito fúnebrc 

Antes de o corpo descer à terra. u~ou da 
palavra.em primeiro lugar, o grande >.ccrcu1riodo 
Grande Oriente Lus itano. Fernando Cabecinha. 
seg uindo-se Alme ida Santos. preside nte do 
PanidoSocialista 

«Que todosnóssaiba!llO' honraroexemplo 
de vida de Fernando Yalle em liberdade. igualdade 
e fratemidade», di ~sc Fernando Cabecinha. abra­
çado a Mário Valle. fi lho do fa lecido 

Enquanto a urna.cobe rrn pe la bandeira 
nacional, descia àco1·a.soou.durante largos 
minutos. a sirene do~ Bombeiro~ Voluntários 
de Coja e ouviu -se a centenária Filarmónica 
Argani lcnse a interpretar o hmo da colecti1 idade 
pelo qual Fernando Valle «Hnha preferência•, 
segundo disse à Agência Lusa o regente da 
banda. Silva Mart ins. 

Em nome de Portugal 
presto homenagem 
a memoria de Fernando 
Valle e aponto as novas 
gerações a sua figura como 
um exemplo de actualidade 
perene. Tínhamos a sensação 
de que o Sr. Doutor era 
quase Intemporal 

Jorge Sampaio 

um exemplo de convicção, 
de coragem e de defesa dos 
valores do Estado de Direito 

Pedro Santana Lopes 

Almeida Santos ru: o elogio fúnebre diante da urna de Fernando \'afie. antes de o corpo do grande "a ristocrata" descer à terra 

Idosos choral'am enquanto procun11 am com 
dificuldade aproinmar-se da campa. vendo-se em 
redor os estandartes de dezenas colecth·idades 
locais e mesmo da Associação Miguel Torga. 
de S MartinhodeAnta. terranatal doautordo!> 
· Bichos» e amigo de Fernando Yalle 

No cemitério. a mesperada intel"\ enção de 
Emídio Guerreiro. de 105 anos de idade. agora 
o único Sócio de Honra vivo da Associação 25 
de Abril e amigo de Fernando Valle. constituiu 
o momento de maior comoção da cerimónia. 

Vários membros do Grande Oriente Lusitano 
colocaram. sobre o caixão. ramos de acácia. um 
~ sfmbolos uni\crsais da Maçonaria. 

.. Fernando Valle não morreu, está no sonho 
etemoe1 ivenamemóriaeoocoraçãodc todosos 
pol1UglJC'IC'l».disse Emídio Guerreiro.confessando 
a\uadificuldadeempronunciar aspalavras. 

O coronel \'asco LourcDÇ-O. prc)idcme da 
Aw.ciação:?SdcAbril.também usou da pala1ra. 

recordando a ac~ão de Fernando Valle na lula 
contra a ditadura 

Aofazeroelogiodoprc,idente honorário do 
PS. segundo re lato da Agência Lusa. Amónio 
Almeida Santos referi u que ele sempre foi.desde 
a cand idatura do genera l Norton de Matos à 
Presidência da República. em 1949, a )lia .,.rcfe­
rência hurnana e polfl ica». 

~Empobreceu a exercer a Medicina. o que é 
talvez um caso ônico no mundo•, sublinhou 
Almeida Santos. considerando que o amigo 
"'viveu como um samo lnico,.e queele tinha 
«um sentido mí,tico muito apurado ... 

Em declarações aos JOrnali ~tas. o ministro 
Gomes da Silva -.ahentou "'o exemplo de luta pela 
democracia• de Fernando Valle. bem como o seu 
«empenho naquilo em que acreditava» 

O Prc:siden&cda Repúbhca . .bge~.n.ão 
panic1pou nofuneral.masdeskJcou..seaCoJ3.horas 
antes, para lhe pttst.ar a Ult ima homenagem. • 

Recordar 
Fernando Valle 
PEDROSO MARQUES 

A PRIMEIRA VEZ que 1i Fernando 
Valle, ele olhou para mim, no meio de al­
guns amigos, e disse: "este homem precisa 
deumbanhoquenteedeumaboorefeiçào!" 

Acaba1a de chegar a Coja. peno de Ar­
ganil. depois da re1oha de Beja. nas pri­
meirai. '>Cmanas de 1962. Pedia guarida em 
ca~a de amigo~. a Maria Luísa Moura Pinto 
e Grorges Rabino1 itch. O momento era di­
fícil. Tinha morrido gente. os meus cama­
r:KIM mihtare~ já tinham sido todos preso) 
e não sabia se todos sobrei ileriam~ fe­
nmento<; grue) 

Algumas ponas se me tinham fechado 
na cara.em Li~boo . A Pide a1isa1aque •só 
falta1a um" e a1isa11 que quem me pro1e­
ges>e '>Cria acusado do "crime de encobri­
mento"_ Sentia que as~usta1a amigos e cor­
religionários. 

Cumprida aquela prescrição do Doutor 
Fernando Valle. ele 1·cio falar comigo. · A 
sua situação é complicada. Sr. Cap11ão. Mas 
aqui ninguém o agarra. Já cá tenho escon· 
dido muitos perseguido\ e nunca nenhum 
foi preso. Depois. a Pide não vale nada. só 
\abe o que lhe dizem. não descobre nada. é 
um bando de incompetentes e de cobardes. 

Além de que, hli outra coi~a: um dia nó~ 
temos de ~ i rar isto! E você é norn .. • 

Foicome\ta palavras,resguardadas na 
minha memória, que \cnti a protccçàoe a 
e~pcrança quetantopreó\ava naquelemo-­
men10. 

Em Coja ~ent i a-me protegido. ~il.o me 
mostra1·a muito ma~ cheguei a dar uma\ 
\Ohas, mai\ pdo campo que pelas ruas 
Não percebia a razão daquele meu senti· 
mentode segurança . mas 11nha·o. Só hâ 
poucos ano~ \'im a saber. por um contemi­
neo de CoJa. amigo do Dr Fernando \'alie. 
ques.elembra\·a demim.que a!.pe\'>Oa\ 
nuncafaziampergunta.!.SClbrequemesta\-a 
na Quinta do~ Moura Pinlo ou fosse l'isto 
com o Dr Fernando \'alie e nem linham 
qualquer necessidade de explicações .•. 
Deram uma JU\tific ação simpát ica à 
presença do desconhecido: era um elec­
tr icista que tinha 11ndodeCmmbrapara 
arranjar as lu1es da cllloa do Dr. Fernando 
Valle ..• E pronto! A>sim o po10 de Coja 
protegia o -.cu amigo e o~ amigo~ dele. Este 
porn que hoJC e~tá tri>te, corno eu e mu ito 
mais povo. Fernando Valle é para muito~ 
um dos maiores referenciai\ de \ ida no 
sentido pem ial e político. que o nosso paí\ 
conheceu . • 

Fernando Valle nunca quis 
exercer grandes funções 
políticas 

Mârio Soares 

Poucos em Portugal terão 
consciência do multo que 
lhe devemos 

António Guterres 

o sentido de serviço 
aos outros é um exemplo 
que deve ser seguido 

José socrates 

A Democracia esta mais 
pobre_ Fernando Valle estava 
sempre disposto a ouvir, 
sobretudo, os mais Jovens 

Carlos Carvalhas 

o PS e Portugal ficam 
manifestamente mais 
pobres com o 
desaparecimento desta 
grande personalldade 

Ferro Rodrigues 

Fernando Valle fez da sua 
vida uma llçáo de liberdade, 
de tolerancla. de humildade 
e de partilha 

Manuel Alegre 

Faleceu uma figura 
de referencia da Historia 
contemporanea 

Joao Proença 

E uma luz que se apaga 
no horizonte civlco 
de Portugal L.) Os amigos 
que ficam hào·de continuar 
o seu exemplo de toleràncla 
e fraternidade 

Antônío Arnaut 
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Dois pré-capitães de Ab ril 
JOSÉ. CARDOSO FONTÃ_O ___ _ 

AS DUAS FIGURAS que aqui se invocam. não 
só se afirmam a um nhcl raro de comporta­
mento e dedicação. de valentia.de sacrifício. 
como representam dua~ \ias que convergiram 
no desiderato cívico e patri61icoparadernJbar 
a ditadura. 

Deurnladoes1áumafiguramilitardcpri­
mciraáguaqucultrapassaamcradeontologia 
profü~ional e cuja consciência se vai abrindo 
para a necess idade de tirar as Forças Armadas 
do impasse. do lamaçal em que se viram 
envolvidas. dada a incapacidade do Governo 
resol,crpoliticamenteasirnaçãocolonialcdar 
ao país um rosto modcmo. liHC. digno. 

Do outro. a figura de um resistente 
qucnuncavirouacaraàlutanomeiode 1·icis­
<,itudcs tremendas. de agruras difíceis de 
imaginar.emquenenhumadasviolências 
quesobreeleseexerceram foi capaz de o 
desviar da rota que traçou rumo à liberdade 
e até da r,ua intuição para mo\'imcntaras 
mar,sar,.sem perder de visrn as polcncialidades 

militares. 
Como dado curio,o. ambos estiveram nos 

bastidorc> da chamada .. Revolta da Sé" por 
ligação do Passos Ramos a Pastor Fernande~ 
edo Edmundo PcdroaPitciraSanto<, 

ARTUR PASSOS RAMOS 
Na biografia dos militares mais empenha­

dos no Mo\·imento de Capitãer, pressente-se 
umaconJugaçàohir,tóricae)ocial\indadetrás 
parn o Movimento de Capitães em direcção ao 
25 de Abril e os percursos que a ele no' leva­
ram reílectem essa força aglutinadora. porem. 
nenhum homem como e\tC •cria fadado para ali 
dc'>Cmbocar. 

Trabalhei um ano a fio. rigorosamente 
ao lado dele. cm 196.i. fa~cinado pela sua 
C'>tatura profü~ional impregnada de uma ética 
•em m.1cula. por uma postura frmerna multi­
facernda. consrnme e atenta. Simples capitão 
como cu. era o \·erdadeiro "pivot" daquela 
Terceira Repartição do Quartel-general cm 
Luanda. 

Ao tempo. foi o Homem. o Militar. que 
mai> admirei.e não r,óeu.porque era geral a 
con~ideraçãodequemoconhcccu.a ponto de 
qua<,e ser obrigado a frequentar o Cur~o de 
E<.tado Maior.coir,a rara que mostrava a ~ua 
en\·ergadura. O único mcrecimcmo meu Junto 
daquelcidcalistatãopuroeexcehotel11acon­
tecidoquandoofaziadesceràterra.quandoo 
moderai a em algumh inquietações do múnur, 

milirnr 
Reencontramo-nor, cm 1968 e ti\cmo~ 

uma longa con\eNl. carpindo a~ nossa~ m.1goa~ 
de,cncantada~. 1 indo ao de cima a sua acesa 
critica ao Corpo de E~tado Maior e daí pas~a-

mos aos dilemas nacionais cm que rnmbém não 
escondeu a sua opo<;i~·ão ao impas~e político 
por que est.1vamo~ a ser lcl'ados na guerra. na 
situação colonial. na vida interna e na imagem 
que dhamo~ para o mundo. 

Quando foi para a Guiné constituir um 
comando operacional na dependência dirccta 
doGcncralSpínola.foisoneminhaterdcrccu­
sar. e com pena. um con1 i1e trazido a Li,boa 
pelo Ricardo Durão para me integrar naquele 
grupo. isto por ter aceitado um outro dias antes. 

Quase me repugno da minha boa estrela. 
tendo sobrevivido a um militar tão admirhel 
como necessário e a outro~ dois majores de 
grande qualidade. chacinados de modo cruel. 
tanto mais que. e só o sou De recentemente. terá 
sidoqucmmesubstituiuoprincipalarquitecto 
daaventuraemquescmeteram. 

Osabsurdosdal'idaedamonecastigam 
às cegas bons e menos bons, ou maus. por 
culpados homens.do acaso.da natureza. 

Naquela m.1 hora. pelas mãos de um 
Movimento de Lll>cnação. a tal cegueira fez 
damoncumaM"ntençaestúpida.quandoapri­
sionados tinham valido muito mais. para não 
falar do seu sentimento genuíno de afccto à 
população guineense 

Passos Ramos. se não ti1essc sido sacrifi­
cado, cruzaria as Ponas de Abril com a mc<;ma 
dctem1inação. as mesmas esperanças. a mesma 
pureza de intenções. nossas. Porém.atingira 
um nível de prestígio no Exército a que só 
Firmino Miguel ou Fabião poderiam aspirar. 
Tinha condições para ser tudo. na Junia.no 
Conselho da Revolução. ministro ... e que belo 
Presidente da República ele daria! 

Como pelo meio estava Spínola e as sua~ 
ambições. no mínimo. seria um moderador dos 
desatinos que o rodearam e poderia ter feito 
aquclapontetãonecess.1riaentreasgeraçõesmais 
l'elhaseosjol'enscapitàes.Scriaeledosprimelros 
a bater com a pona? ... Essa é a minha dúvida 

Na madrugada do 25 de Abril. quando 
a operação de cerco e ocupação do Rádio 
Clube Ponuguês. um dos objectivos que nos 
tinha sido atribuído em Ordem de Operações. 
estavaconcluídacmcdirigiaaooutroobjcctil'o. 
o Quartel General do Governo Militar de 
Lisboa. ainda por ocupar. percorrendo a 
Marquês da Fronteira.num ambiente algo 
fantasmagórico e estranhamente silencioso por 
termosisoladotodaa.1rca.algumainquietação 
me tomou. 

Pensei então no Doutor Fernandes. 1'elho 
oposicionista meu amigo que falecera poucos 
dias antes e com quem já não poderia contar no 
apoio à minha família caso fracassássemos. ou 
que não teria a boa nol'a da re\oluçào se ela 
triunfasse. 

Depois pensei neste grande camarada 
e amigo que invoco. quando me disse - "Com 
estes tipos não vamos longe" 

Asolidãodcsfez·se.sentiqucoslernvaali 
comigo e não só a eles. estava muito bem 
acompanhado por gente extraordinária. a qual. 
até mais do que eu. mereceria ver romper uma 
all'oradaradiosa. 

Agora. custa-me ou1 ir a Quinta Sinfonia 
dcBccthoven.aquelaquemeabriuossentidos 
para um gosto musical mais requintado e. como 
soube numa reportagem do Expresso. aquela 
que. nos seus maus presságios da véspera. 
o Passos Ramos quis que se tocasse por um 
desfecho já ine\'it.1~el. 

EDMUNDO PEDRO 
Ao contrário de algumas tcntath'as para 

conectaroMovimcntodcCapitãcsàre\'olta 
estudantil. a outros factos políticos inegavel­
mente profundosecontextualisantes.semprc 
me pareceuqueseagiu.apesardisso.num 
quadro de autonomia surpreendente e tanto 
ass iméque.jámuitosdcnós.nasreuniõese 
contactos. sentíamos que se tinhaatra\'eSsado 
o Rubicão e ainda Melo Antunes. militar supe­
riormente inteligente. como embrenhado na 
política. duvidava. Percebe-se muito bem 
nasuaentrevistafinal.comoele.fetizmente. 
mudou de opinião cm Março de 1974. 

Por outro lado. hou\'e sempre quem não 
fizesse do universo militar um instrumento 
monolítico da ditadura e jogasse nas oportuni­
dades que se apresentaram. Assim foi com 
Edmundo Pedro nas 1 árias aventuras castrenses 
cmqueseviuenrnh'ido. 

Nodizer deAntónioMelofoielenascido 
com o .. amor tórrido .. de um casal do prole­
lariadorural no Samouco.cujas pisadas seguiu 
em acrisolada dedicação militante ao Panido 
Comunista e. com 15 anos. seria detido pela 
primeira vezquandoscencarregavadc uma 
ligaçãoconspiratil'aentreaorganizaçãosindi­
cal do seu Arsenal doAlfeite e militares de 
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Caçadores 7.aqual lhe custaria então um ano 
deprisãoemPenicheefoiprenúnciodetarefas 
a que voltaria. 

Aos 17 anos. eleito com Álvaro Cunhal 
para a direcção da J u\·entudc Comunista é 
outra \'e7. preso e desterrado para o Tarrafal. 
onde.nacompanhiado~.sofrerádezaoosdcuma 

penasemjulgamento.requintadamentcfcito 
depois do seu regresso. após tanto sofrimento. 
para ser condenado a 22 meses de prisão. 

Formado .. ad hoc" numa Unhersidade 
oper.1ria. clandestina ou encarcerada. por 
l\ lestrcs como Bento Gonçalves. alcançou uma 
notável preparação não só oficinal, mas de 
aprcndizagempolítica.científicaecu!tural.que 
lhe penni tiu sobreviverem váriasacti\'idades 
eguindar-seaní\·eisintelcctuaissuperiores. 

Já desligado do Partido Comunista. 
mamém uma ac li\'idade clandestina no grupo 
Piteira Santos e. cm 1959. está pronto a al'an­
çar nesse grupo alargado. quando abona a 
.. Re\'oltadaSé". 

Na passagem do ano de 1961para1962. 
com o mesmo gropodo Pitcira Santos.junta os 
seusesforçosaoManuelSerraquevinhaman­
datado por Humberto Delgado e a um grupo 
militar liderado por Varela Gomes para entrar. 

decidido como sempre. na tentativa fracassada 
de tomar o Quancl de Beja. 

Curioso. é ter ele envergado um unifonne 
com os galões de capitão e. daí. a literalidade 
da sua condição de pré-capitão de Abril. 

Entra no Partido Soc ialista desde os 
primórdios da sua fundação e. no .. verão 
quen1c ... comasuagcncrosidadc.cmbrenha-se 
num último papel político-militar.outro marco 
dos que assinalou a sua \ida de luta. agora 
ainda mais doloroso para ele. traído por 
circunstâncias perverr,as.deixado à deri1a 
pelos responshei~ militares e políticos que 
tinham promol'ido uma distribuição de annas 
e4uando, logo.as pretendia entregar. 

Quem conhece o Edmundo Pedro ad­
mira nele o revolucion.1rio não dogm.1tico 
mas consequente e firme: o romântico de fundo 
ingénuo e manso.sem rancores.que nele 
persisteapesardetodasas \·icissi1udcs:oa\en­
tureiro lúcido que nunca vira a cara àsemer­
gênciascaosimperativosdeconsciência. 

Uma coisa também é cena. não só lavrou 
a terra da Liberdade com todas as suas forças. 
como esteve sempre sintonizado para uma 
necessidade históricadequeo25deAbril éa 
prova mais eloquente." • 
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1 ELEIÇOES NORTE-AMERICANAS 

Vitória da manipulação, 
da guerra e do terrorismo 
MONTEIM:O VALENTE 

AS ELEIÇÕES AME RI CANAS deram a 
George Bush uma votação histórica. que não só 
lhe permitiu renovar por mais quatro anos o seu 
mandato como reforçar a sua legiumidade 
interna.Foicssaadccidolcgfumaesobcrana 
do povo americano. O que não obsla à discus­
são das motivações do eleitorado e, sobretudo. 
das provllveis consequências da sua reeleição. 

George Bush mentiu ao povo americano e 
enganou a opmião pública mundial quanto 
às\erdadcirasrazõcsdagucrraqucdescnca­
deou contra o Iraque. Mas, apesar de todas as 
denúncias sobre a falsidade dos seus argumen-
1os. o Presidente nor1c-amcricano conseguiu 
fazer da guem contra Iraque o principal factor 
da sua reeleição, convencendo a maioria do 
elc11oradoqueelaf0111umpassoesscncialpara 
travar o terrorismo islâmico, quando, afinal, foi 
aagressãomili1arcontraolraqucqucopo1.cn­
ciou à escala mundial. Contudo, apesar de apa­
rentemente absurdo, con!><:guiu i.er n:clei to. 

A renovação do mandato do candidato 
republicanofoi,sobretudo,resultadodaeficá­
ciade uma l>cm organizada acção de desin­
formação e mampulação do elei1orado. a qual 
con~eguiu que a política ex terna tivesse um 
papel maisdeterminantcnosresultadosqucos 
gravesproblem3Sintemoscomqueasocicd3de 
americu11a se confronta, leva11do-a escolher não 
só o cand idato ma is conservador na ordem 
ideológica. socia l e cul tural. como o mais 
inaceitável na ordem é1ica e política. Escamo­
te:mdo os \erdadciros interesses estratégicos 
e económicos que se escondem por detrás 
daguerracontraolraqueedesviandoasaten­
ções do po'o americano das reformas i111cmas 
radicaisquces1ãoaserpostasempráticapelos 
sectores ultraconservadorcs e ultralil>crais 
que dominam a política da Ca~a Branca. cm 
aliança com os fundamentalistas cristãos, 
a campanha de propaganda promo\•ida por 
George Bush logrou induzir a impla111ação 
de reahdadeJ. enganadoras no imaginário 
colect i\O do eleitorado americano 

No pla11ogeocstrotégico, a nO\a vitória 
de George Bush te\·e o significado de uma 
autêntica fuga para a frente, como aconteceu, 
anteriormente. quando da reeleição de Lyndon 
Johnson.em 1964.em plena guerra do Vic111a­
me. Tal como emlio sucedeu, o êxito eleitoral 
dos republicanos representou o 1riunfo da 
opção belic ista e da est ratégia militar de 
1niquilamento da vontade de res istência 
doadHrsário.aindaque isso tenha de passar 

pela des1roição do país e pelo massacre indi<o­
crimin3do da população inocente - como 1em 
vindo a acontecer. 

Masinfeli1mentc,paraaAméricaepara 
o mundo. tudo indica que o outro grande ven· 
cedor destas e leições foi Usa ma bin Laden, que 
não deixará de tira r proveito da estrntég ia 
apocalíptica que a Admmistraçilo Bush tem 
promov ido. Àque le só a hum ilhação dos 
americanos servirá os ~cus propósi tos de 

É o momento de os cidadãos, 
nacionais e europeus, 
aprenderam com a lição 
da vitória de George Bush. 
~ que ela mostrou à evidência 
a fragilidade da democracia 
perante os perigos 
da demagogia, do populismo. 
da mentira e da propaganda. 
A manlpulação das opiniões, 
a lnstrumentallz:ação 
dos sentimentos 
e o condicionamento 
dos comportamentos 
dos eleltores, através 
de processos pslcológlcos 
que Induzem a Implantação 
de falsas realidades em prol 
de Interesses que lhes são 
contrários. é uma das mais 
perigosas ameaças actuals 
a democracia. 
E os portugueses Já foram 
suficientemente vitimas 
desses processos 
no passado recente 

se apresentar como o novo .. califa,. do Islão 
e libenador do mundo lirabe. Aos extremistas 
não interessa uma paz negociada e, neste 
panicular. ianto George Bush como Bin Ladcn 
acabam por parecer-se muito entre si. 

A cstmt~gia belicista e terrorista cm cu~o 
no Iraque arrasta consigo o perigo maior de 
derivado conílitopara uma gucrraciviliia· 
cional à escala mundial, que impona evitar a 
todo o custo. f: a altura de as vozes com força 
moral no plano internacional se empenharem 
mais activamcnte num au tên tico processo 

de pacificação e democratização do Iraque. 
porque é fundamental para o futuro da Huma­
nidade que a razão \ença o fanat ismo e que 
uma paZJU~tae não humilhante para qualquer 
da~ panes em confronto triunfe definiti\amente 
sobreapa1efémerodos \encedores. 

Pelas relações privilegiadas que nrnntém 
com os Estados Unidos e com os países árabo­
-muçulmanos a União Europeia go1.a,à panidn. 
de condições para mediar o conflito. a1udando 
ao mesmo tempo a ONU a recuperar a autori­
dade perdida. E é imperioso e urgente que as­
suma esse papel. Mas a Europa terá também de 
reficcti r seriamente se a invasão do Iraque não 
terá sido, simultaneamente. um ataque indi­
recto a si própria. levando à divisão dos Esta­
dos-membros precisamente num momento 
em que dna passos dccisi\·os para o apro­
fundamento da sua unidade. Simplcs coin­
cidência'? 

Por isso, o reforço da União Europeia é 
hoje o mais imponante desafio que se coloca 
aos seus cidadãos, ainda que discordando de 
algumas polfticas sectoriais. Não contra os 
Estados Unidos. mas por uma Europa mais uni­
da e com um papel mais importante na nova 
ordem mundial. Eé tempo de Ponugal pôr ter­
mo a fa lsos mi tos do passado e acabar de ,·ez 
com a deriva es tratégica en tre oAtl6ntico 
e a Europa, apostando defi nitivame nte na 
União Europeia. pois só integrado nela o seu 
fu turo~ possível. 

Mas é também o momento de os cidadãos, 
nacionaisecuropeus.aprendcramcomalição 
da vitória de George Bush.~ que ela mostrou 
à evidência a fragilidade da democracia perante 
os perigos da demagogia. do populismo, da 
mentiracdapropaganda.Amanipulaçlodas 
opiniões. a instrumentalização dos sentimentos 
e o condicionamento dos comportamentos dos 
elcitores,atra~·ésde processos psicológicos que 
induzem a implan1açãode fa lsas realidades cm 
prol de interesses que lhes são contnlrios.é 
uma das mais perigosas ameaçasactuais à 
democracia. E os ponuguescs Já foram sufi­
cientemcnte vftimas desses processos no pas­
sado recente, pelo que com mais razão deverão 
estar preven idos no presente, mantendo um 
consciente sentido i.:rltico cm todos os domf­
nios e a todos os níveis. f: tempo de exigirem 
políticas de rigor e verdade, atmv~s de um mais 
activoenvolvimcntocfvico nasquestõcsinter­
nacionais,comunitárias, nacionais e locais. 
Só assim a democracia sc rli uma realidade 
cft:ctiva e os portugueses serão cidadãos 
au tenticos. • 
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Iraque: a cumplicidade 
portuguesa não pode 
passar em claro 
;\IANGEL RAPOSO 

MESMO OS CÁLCULOS mni> cautelo~o> dilo 
como certo que na guerra do Golfo de 1991os 
EUA despejaram sobre o Iraque entre 320 e 800 
toneladas de urJnioempobrc<:ido {DU, na abrc­
\iatura em inglês).Nas~emanasquescscgui­
ram ao ataque de 20 de Março de 2003, mais 
de 2200 toneladas foram semeadas por todo o 
território iraquiano. Desta \Cl. não se tratou 
apenasdemuniçõcs.comoem 1991: uma no\ a 
geração de armas guiadas (bombas e mísseis, 
numa panóplia que 'ª1mtao10.0C>Okgdepc~ 
e aos 6 metros de oompnmcnto) foi sistemati­
camente usada pelos agressores contra todos os 
a]\OS . 

São perfe11amen1e conhecidos (ainda que 
pouco dinilgados) os efeitos tenúeis do OU. 
Para dar apenas uma ideia, na região de Baçor.S. 
uma das mais castigadas em 1991.onlimerode 
cancrosrcgistadoem2002foi li vezes superior 
ao que se \erificaraem 1988. Também se sabe. 
por um inqu~rito realizndo cm 199.i por um 
depanamcmo de Esrndo none-amcricano emrc 
famílias de veteranos da primeira guerra do 
Golfo.que67'ldascriançasnascidasnessas 
famílias tinham graves malformações cong~· 
nitas.que com toda a segurança podem ser atri· 
buídas à contaminação sofrida pelos pais no 
teatro de guerra. Es tes dados só corroboram. 
em pequena escala. os que podem ser observa· 
dosno lraqueentrcosfilhosdossoldadosedas 
populações das regiões contaminadas. 

De arordo com estudos apresentados na 
conferência realizada cm Hamburgo em Outubro 
de 2003 sobre as annas de urirno. a quantidade 
de urânio e~palhada sobre o Iraque cqui\·ale em 
a1omicidade radioactiva a qualquer coisa tão 
macrediuhcl como 260 000 bombas de Naga· 
saqui. Dc\l<IO à longa scmi-\ida do DU-4500 
milhões de anos. quase tanto como a idade da 
Terra -os iraquianos e~1ãocondenados a \i\er 
para sempre em risco sério de contaminação 

Ora. os rc~pons.lhe i s none-americanos sa­
biam perfei tamente das consequências do que 
esta\·am a fazer. Aliás. premeditaram com uma 
antecipação de uma dezena de anos este tipo 
de guerra.uma \ezque as zonas de exclusão 
aérea criadas depois de 1991 a none e a sul de 
Bagdad serviram de campos de teste da no1'a 
geração de annas utilizada em 2003. 

Enquanto o mundo andou entretido adis· 
cutir SI." o regime iraquiano tinha ou não annas 

de destruição maciça. os EUA- que as tinham. 
como toda a gente sabia - utilizou-as. pondo 
cm prática no Médio Oriente (como no Afe· 
ganistiloenaJugos lávia)umacf~1i1·agucrra 

11uclear.Nãonaformadoapocalip'>Cdc Hiro­
shimae Nagasaqui.mas na forma de urna 
contaminação por prazo ilimitado. 

Com a dis~ipação da conma de fumo das 
ADM iraquianas e com o conhecimento do 
ef~tirnusoqueosEUAdcrarnaoscupróprio 

arsenal de ADM cai também uma outra falácia 
oonc·amcricana: a da "guerra cirúrgica'. A rea· 
tidade mo~1ra que as populações eh•~ foram 
tomadas. praticamente desde o mfcio do con· 
flito. como aho privilegiado dos atacantes. Só 
assim se entende.de.Mie logo.osentidodaope· 
ração "Choque e pa\·or": aterrorizar as popula· 
çõc~ para que o regime fosse prhado de apoio 
e caísse rapidamente. 

As consequências ~ão mlgicas. Em ano e 
meio {de Março de 2003 a Setembro de 2()().i) 
o nllmero de mones civis é seguramente supe· 
rior a 100 000 e possivelmen te atinge os 
200 000. Estes nUmeros constam de um estudo 
fei to por duas prestigiadas universidades nor· 
te-americanas e uma não menos prestigiada 
uni\crsidadeiraquiana.e resuhamdeumain1·es· 
tigaçãofeita, noterreno,porequipasde inqué· 
rito que escrutinaram todo o Iraque. Os dados, 
lnsofismá\·eis. comparam as taxas de monali· 
dade antes e depois de Março de 2003 e con· 
duzem a valores espantosos: 85'1 das mones 
tiveram causas violentas:des1as.9S'l: resulta· 
ramdeataquesaéreosedeanilharia;ma1sde 
metadesãomulhercsecrianças 

O escrúpulo dos in\estigadores le\OU·OS 
a excluir da estimativa dos 100 000 monos a 
prm·íncia de al·Anbar. onde se suua Faluja. 
devido ao valor e~1raordinário que aí atingia a 
tau de monalidade (cerca de 180 por 1000 
habitantes. mais de dez 1ezes a média encon· 
irada para o resto do país). Se estes 1alores 
relati\·os a Faluja se confirmarem -e a \iolên· 
eia posta pelos EUA na reconquista da cidade 
indiciarnqueabrutalidadeantcsusadanãoterá 
sido diferente - os 200 000 mortos serão o 
valormaisplausí1·el para as vrtimasci1is.só 
no primeiro ano e meio de guerra. Um tsunami 
de causas políticas. 

Debaixo desta cobenura militar. e muito 
longe dos propósims "democratizadores" enun· 
ciados. os EUA leiam a cabo. no imediato. um 
saque criminoso dos recursos iraquianos a que 

podem deirnr mão: e. no longo prazo. tratam de 
criar condiçõe' para eternizar um domínio de 
tipo colonial. Na verdade. o aproveitamento 
ilíci!Opclosocupantesdosrecursosiraquianos 
re\CStc todas as formas. desde o simples 
desfalque até à complctasub\ersãodaordcm 
económica. 

Doí~ ou três uemplos. 
Desfalques. O fundo de dcsemol\imcn!O 

do Iraque cons1ituído depois de consumada a 
ocupação foi recheado. designadamente. com 
as \erbasdascontas iraquianas no estrangeiro 
congeladas em 1990. em consequência das san· 
çõc\ impostas pela in1asão do Ko10.eit. Mas 
hOU\e nis10 uma ucepção: os 1700 milhões 
de dólares deposi1ados em bancos none-ame­
ricanos não 1oltaram ao Iraque. Acresce a isto 
o desfalque praticado s.ob a administração de 
Paul Bremcr nas própria~ \erbas da~ restante~ 
contasdescongeladasqueteráatingidoasorna 
de 4000 mi lhões de dólares'. 

Contratos de "reconstrução". At~ ao fin:i l 
de2oo.i.oscontratosatribuídosa 125empre~a~ 
norte-americanas a operar no Iraque {grande 
pane por ajuste directo) ascendia a 130 000 
milhões de dólares'''. 

Dí1idairaquiana.Oex·secretáriodeEs1ado 
James Baker foi nomeado cm 2003 represcn· 
1anteespecialdopresidenteBushpararn::gociar 
JUn tode di\ersos países o perdãodí\ida ira· 
quiana. Ao me~mo tempo que Baker fazia. com 
esse propósito. um périplo pelos países credo­
res. a firma Carlyle (usando precisamente o 
trunfo de Bakerser seuaccionistaeconselheiro 
de topo) 1enta1·a con1encero go1emodo Ko10.eit 
a não desistir de receber a sua pane dessa mesma 
dflida.ofercccndo-seaCarlyleparaacobrança 
a troco de 3 mil milhõe~ de dólares e de mais 
S~decomissãosobreapartedadf\idaque 

fosse"rccuperada" 
Indemnizações de guerra. Já debaixo do 

domCnio militar norte-americano. o Iraque 
pagou 1800 milhões de dólares de indemniza. 
çõcs de guerra por causa da i nl'a~odo Kov.eit 
- a maiori a delas a empresas petrolíferas. 
mas também a finnas como a Ke11tuk} Fried 
Chicken ou a Toys R'Us que invocaram. em 
grandepanedoscasos,"diminuiçãodelucros" 

Pri1a1izaçilo total.Asubversãodaorga· 
nizaçilo económica do Iraque foi planeada 
pelos EUA com grande antecipação. No come· 
ço de 2003. ainda a ONU estava en1oh·ida 
na discussão ~obre asA DM e a sequência a dar .. 
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Iraque: a cumplicidade portuguesa 
não pode passar em claro 
às inspecções chefiadas por Hans Bli:i;.já 
a firma BearingPoint. pela quantia de 250 
milhõesdedólares.tinhaprontoumestudoquc 
previa a allcração completa, a pôr em prá­
tica cm pouco~ meses. de todo o sistema 
legal. fiscal.etc .. iraquiano-que.no regime 
depos10. assentava num forte sector estatal 
detentor dos sectores económicos estratégicos 
e assegurava a maior pane dos scr\'iços de 
natureza social. 

Esse plano norte-americano contempla as 
recritas ' hberais ' maisextrcrn~:privatizações 
a IOO%.exporrnções de lucros e capitais a 
100%. taxa de impostos ún ica para empresas e 
indivíduos de 15~. nenhuma defe~a social ou 
sindical da população e dos trabalhadores. 
nenhuma obrigação de reinvcstimcmo. nenhuma 
protecção aos rcru rsos, à mão-de-obra ou às 
empresas iraquianas. O capital estrangeiro. 
com 6b11ia 11antagem para o none-americano. 
pode entrar. comprar e sair como e quando 
mui1obemquiscr"'. 

Todos estes fac1os. que se poderiam 
multiplicar indefinidamente. constituem. à face 
da lei intemacional.crimese11iolaçõcsdasobri­
gações a que estão sujeitas as potências 

ocupantes. 
Ora.é à luz de tudo isto que a reite rada 

colaboração ponuguesa com a agressão tem de 
ser :li/aliada. Não apenas pelo apoio dado aos 
EUA na preparação e no desencadeamento da 
agressão, com recurso a todas as men1iras hoje 
sobejamente desmascaradas e com a cedência 
da base das Lajes; mas também pelo facto de o 
Go\'erno português persistir na me)ma política 
depois de conhecidas todas as ocorrências 
trágicas da ocupação. 

Comefc110.asautoridadesportuguesas 
têm 11indo a reafínnar esse pleno apoio depois 
da ocupação consumada. depois de conhecidas 
as brutais \iolaçõesdos direitos humanos nas 
pessoas dos prisioneiros de Abu Grahib. depois 
desabidaae:tistênciadeoutroscamposdepri­
sioneiros. depois de o secretário-geral da ONU 
ter afinnado em Setembro que a in11asão tinha 
sido uma ilegalidade. 

Aprorrogaçãodoprazodeestacionamcnto 
das forças da GNR. decidida no início de 
No\cmbro, ocorreu depois de conhecidos os 
referidos números colossais de mortes ci11is. 
depois de se comprO\ ar que o governo instalado 
pelos norte-americanos não merece qualquer 
reconhecimento da pane dos iraquianos, depois 
de se ter tomado c11idcntc que as ekições pre­
paradas pelos EUA no Iraque serão uma farsa. 
Foi. aliás. com o argumento de ajudar a tomar 
possível essa farsa que o go\emo decidiu manter 
a GNR por mais tempo. E mesmo agora que se 
anuncia o regresso do destacamento da GNR 
não deixa de ser reafinnado o compromisso de 

continuar a colaborar com os ocupantes sob 
outras fonnas. 

Nào pode igualmente passar sem denúncia 
o interesse que empresas ponuguesas re\clam 
pelosneg6ciosdachamada "reconstrução" do 
Iraque - que a política portuguesa de apoio à 
guerra ajudou também a dc~truir 

Apesar do si lêncio que cobre o assunto. 
soube-sepelaimprensa.numafasetahezmais 
optimista sobre as expectati\'as dos negócios. 
osegumte: 

Pouco tempo depois de declarado o fim 
oficial daguerra.terãofirmadocontratospara 
trabalharem no Iraque 25 empresas portuguei>as 
dossectorespetroquímico.farmacêutico.têxtil. 
químico e da construção. 

O risco finance iro da sua acth'idadc é 
cobeno pelo Banco Millennium BCP que parti­
cipa num consórcio internacional de 13 bancos 
liderado pelo banco JP Morgan. dos EUA. 

O risco destes bancos é seguro. por sua 
vez. pelo "fundo de recuperação do Iraque" 
constituído designadamente com 95 milhões 
de dólares de "fundos residuais" retidos pela 
ONU na conta onde era depositado o dinheiro 
da \·e nda de petróleo iraquiano, durante o 
embargo. ao abrigo do programa Petróleo 

por Alimentos ' '. 
Quer isto dizer que o ciclo iniciado em 

1991 com a primeira agressão militar. se fecha 
comes1esupremodescaramentoqueéfazeren­
trar nos bolsos dos agressores de 2003. e pelos 
11istostambémdosseuscúmplices,odinheiro 
do petróleo iraquiano que de11eria ter ajudado 
a minorar os sofrimentos de 25 milhões de 
pessoas submetidas a um bloqueio económico 
impiedoso.Acontece que.nos 12 anos entre­
tanto decorridos. ficaram pelo caminho, mortos 
de fome e de doença, no mínimo 1 milhão e 

meio de pessoas. 
A ilegitimidade e a imoralidade das ambi­

ções que aqueles contratos re\elam é tanto 
maisevidcntequantosesabeperfeitamenteque 
asempresasportuguesasimplicadasestãoa 
beneficiar dos favores concedidos pelos ocu­
pantes. na condiçãoexcepcional de um país 
dominado militarmente: e que tal privilégio 
vem portanto a troco da cumplicidade do 
go\·emo ponugufa com a agressão e do auxílio 
que presta aos ocupantes. Seriam estes os 
' interesses nacionais ' invocados pelo então 
primeiro-ministro Durão Barroso quando 
começouadefenderoen\'iodeforçasmititares 
para o Iraque ocupado? 

Tudo isto ocorre. ainda por cima. com 
completa desconsideração da opinião maio­
ritária da popu lação portuguesa. Bastariam 
as grandes manifestações de Fevereiro de 
2003 para alertar um governo que prezasse 
a opinião pública. E se isso fosse pouco.assoo-

dagens entretanto di11ulgadas não deixa­
riam margem a dú\'idas. Em Março de 2003. 
eminquéritofeitodoisdiasantesdoinício 
da in11asão.83 % dos inquiridosdeclarou·se 
contra a guerra: e nos meados de f..laiode 2004. 
no\ a sondagem aponta\ a 74'.:t da popul:ição 
contra a permanência da GNR no Iraque· •· . 
Nada d isto mereceu o respeito ou sequer 
constituiu referência para o Gowmo. 

Estes são alguns dos factos que dão base 
à acusação que a Audiência Portuguesa do 
Tribunal Mundial sobre o Iraque formulou e 
dhulgou à imprensa em 6 de Janeiro passado 
-acusaçãoessaqueseráapresentanaAudiên­
cia a realizarem Li sboa em 18. 19 e 20 de 
Marçodes1cano.Noquadrodaagressãopro­
mo\'ida pelos EUA e pela Grã-Bretanha e:tiste. 
com efeito. uma cumplicidade po11uguesa que 
não pode passarem claro. 

Governo, as autoridades ponuguesas. os 
indi11íduosqueincitaramàguerra,asempresas 
que firmaram contratos apadrinhados pelos 
ocupantes sabiam das ambições. com raízes 
históricas.que se perfilavam por detrás dos 
argumentos dos EUA para atacar o Iraque: 
sabiamtambémdafalsidadedosargumentos 
específicosin11ocadosapanirdo li de Setembro 
de 2001. 

Apesar disso, não tomaram nenhum dis­
tanciamento em relação a essas ambições e a 
esses argumentos. 

Pelo contrário. adoptaram-nos.defende­
ram-nos.proporcionaram condições logísticas 
para que a agressão se consumasse, apoiaram 
como puderam a ocupação e procuram tirar 
pro\'eito material da destruição provocada pela 

guerra 
Incorrem por isso. enquanto cúmplices. 

nasviolaçõesdodireitodequesãoacusadosos 
autoresmaioresdaagressão. • 

Estes dadoseosscguintesforamdivulgados na 
Confcrtncia Mundial sobre Armas de Urllnio. 
Hamburgo,Outubrode2003 
Escola de Saódc Pública da Faculdade de 
Medicina de Johns Hopkins. Baltimore, EUA; 
Escola de Enfermagem da Universidade da 
Columbia. No\'a Iorque, EUA: e Faculdade de 
Medicina da Universidade Al-Musiansirya, 
Bagdad.lraquc.Estudopublicadoem29dc0utubro 
dc200Jnare,istabritânicaThel..uncer 
Rfscau\'olt.aire 

'Estudo da ONG norte·americana Ccnter for 
Pubhclntegrity 
Naomi Klein, The /\'otion e The Guard1Un. Outubro 

"""' ' Naomi Klein, Thr Gu11.-dian, Outubro de 20CM 
AntoniaJuhasz.LcftTur11Mag11~inf,20deJane1ro 

"""' MarlcFelscn1hal.Reuce!l.29deAgostode2003 
Plib/ico,21deMaTÇQde200J;OidrmdeNo1fáas, 
2deJunllode2004 
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Homenagem a Carlos Fabião 
JOSÉ C!-RDOSO J<"ONT,\O 

SERÃO POUCOS E MAUS os que duvidarem 
da justeza de uma ou mai\ homenagens ao 
Cario\ Fabiào. Da oporwnidade. bem di•se 
o general Pezarat Correia que foi intoleravel­
mente tardia 

Só agora. numa iniciativa patrocinada pelo 
Grande Oriente Lusitano onde ele desempe­
nhou as funçôe\ de grão-mestre adjunto e pela 
A\!>ociação 25 de Abril. que o teve como 
presidente da !>ua Assembleia-geral. ~e \iU 
reposrn umaJu~tiça mínima. 

No dia 18 de Dezembro. numa casa cheia 
de amigo~. \abendo.como foi dito. ' que \'i1·cm 
bondosamente no enorme coraç5o do Fabiilo 
e também lhe garantem o mesmo 1 i\'cr bondo­
sono nosso. enquanto fom1os vi1os ". ele \Cl'C 
a festa. o calor. o ambiente. que merecia sem 
nenhum favor. 

Serão poucos e maus os que rasteiraram 
profissionalmente um dos oficiais com folha de 
ser\'iços mais brilhame do Exército Português. 
o preteriram. o mandaram para a Reser\'a: os 
que deitaram para trás das co~tas o seu papel 
na preparação do 25 de Abril e no abortamento 
de umatentati\'agolpistadaextrema.direita 
militar: os que não ti1eram em conta as mis>Ões 
quase impossí\'eis que desempenhou na Guiné 
e na Chefia do Estado Maior do faército: os 
que omitem a sua isenção. não se autopromo­
vendo e mantendo-se à distância de interesses 
ou oportunismos. coisas que não sucederam 
antes e não sucederiam depois: os que não 
ti\'eram em conta a sua dimensão de homem 
bom. sério.jusm e digno. 

Isso mesmo foi salientado pelo actual 
grão-meMre do GOL- Maçonaria Portuguesa. 
doutorAntónioAmaut.queenaheceuo1alor 
patrióticoecí1icodequedeuprovasohomena­
geado.enquantoocoronel VascoLourençorefor­
ça\'a a importância do Fabião na preparação do 
25deAbril.desdeaGuiné,nadeterminação 
que mostrou para pegar em armas quando che­
gou a Portugal e no modo como se destacou na 
contenção do chamado ' Golpe do Kaúlza". 

Antes. já um seu camarada da Comissão 
do MFA na Guiné. o coronel Jorge Golias. des­
crei.era as contingências dificílimas em que 
a autoridade do Carlos Fabiilo ti1em de se exer­
cer. da habilidade e bom senso que foram 
necessários para que Portugal dali saísse airo­
samente. Depois, em Portugal. também acom­
panhou a sua missão de sacrifício como CEM. 
quando temava ligar os grupos que se tinham 
constituído e minavam o aparelho militar. Um 
trabalho de equilfbrioem que já ninguém 
parecia interessado e eu fui dos que o liram 
chegaraAngolaparaumavisitabreve.com­
pletamente exausto. sem dormir há não sei 
quantas horas, carregado de comprimidos 
comomeconfessou.paraseaguentar. 

Carlos Fabião as.sina o termo de aceitação da Ordem da Liberdade 

Carlos Fabião com a Ordem da Liberdade 

Um testemunho eloquente de consi­
deração. como também de afecto. foi o do 
seu antigo companheiro de armas e subor­
dinado. o ex·alferes miliciano Amílcar Bastos. 
que desenhou a figura inollidá\el do Capitão 
Fabião. corajoso.exemplar na acção opera­
cional.fazendo-se respeitar com um simples 
olhar. mas fraterno. humano. agregando-se aos 
seus homens - formidál'eis. dizia ele - num 
exemplarespíritodecorpoque.ironicamente. 
se traduzia no epíteto assumido pela Compa­
nhia de Caçadores 797, o de "Camelos". em 
boa verdade, coisa que todos nós fomos. 

Por todos estes anos. de guerras. de cons­
piração. do pegar cm armas. de responsa· 

bilidades que poucos assumiam. por onde 
anda\'amosseus ' torquemadas"'.' 

Alguns nem à guerra terlo ido.ou lá anda­
ramde raspâo; paroa maioria.nadadecon~pirar. 
füeram-..edi\traidos: assinar um papelinho.já 
não era mau. sair à rua. seria demais: bico 
calado oujuntar-~e aos \'enccdores. também 
foram sempre boas técnicas. 

Eos vencedores? De que se vinga1a111 
eb.fozendo-setutoresdeum25deAbrilque. 
por\'ezes,nem fizeram? 

Que pecado mona! terá comc1ido o 
Fabião? No meio do mrbilhão irracional do 
PREC alguma coisa lerá feito ou deixado fazer 
que não pudesse explicar na ~ua boa-fé" 
Terá andado a pôr bombas ou a fingir que não 
soube quem a~ pôs.a distribuir armas e a fingir 
também que não sabia? A bombardear algum 
quartel? 

Se disserem que pecou por bondade. 
por não desejar fazer sangue ... Ah! ... isso 
poderia ser "erdade. todavia. parece-me bem 
que o seu castigo \'Cm mais de não se ter 
Juntado a certos poderes. a certo!> clãs então 
emergentes. 

Por tudo isto e por muito mais que ainda 
ha\·eriaadizer.fezoPresidentelorgeSampaio 
grande justiça em condecorar com a Ordem da 
Liberdade um homem que a vários títulos pode 
ser visto como o melhor de todos nós. reparando 
as afrontas de que foi \'Ítima. Honrou o Carlos 
Fabião como de merece e honrou os seus muitos 
amigos que dificilmente suportal'am o ostra· 
cismo a que foi \'Otado. 

Com todo o respeito Senhor Presidente. 
apetece-me dizer aos amigos na ~ua pre~nça: 
"Foi uma Festa Linda.. Pá ... e acabou na 

Maior! ... " • 
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Morreu António Raimundo 

MAIS UM AM IGO que nos deix.ou. Mais um 
militar de Abril que passou ao Oriente da vida. 
O An lónio Raimundo, mais propr iamente 
o Rtli111111ulo, apesar de mode~ t amcnte não 
~e incluir no número dos militares de Abril, 
pois dizia que ele não o l inha feito. foi 
sempre um militar de Abril de corpo inteiro. 
Sempre militante. nunca hesi tou em se 
empenhar nas tarefas de Abril. Sócio funda­
dor da Associação 25 de Abril. fez parte da 
sua Direcção, Cll\OlH~ndo-se em inúmeras 
das sua\ i niciativa~. mesmo depois de 
deix.arde pertencer aos seus corpos sociais. 

Delas se destacam a criação da empresa 
Pró25. que fez um protocolo com a A25A, 
para divulgação da sua imagem. bem corno o 
acordodecxploraçàodorcs1auran1e danossa 
sede. De realçar ainda o seu enorme empe­
nhamento nas comemorações ofic iais do 
5.0 ani\'ersáriodo2.5deAbri l.acujacom1ssiio 
organizadora presidi. 

Mais tarde.sempre se envolveu forte­
me nte nas comemoraçõu que a A2.5A 
organizou. nomeadamente nos 10.• . l.5 .9 c 20.• 
ani\ersários.Culminandocom as dos 25 anos. 
a cuja Comissão executiva pertenci. respon-

Raimundo 
Tinha a mão aberta. 

o gesto simples. 

Tinha a bondade 

nunca comandada. 

No calor de cada abraço 

havia a dádiva 

de um ser que se dá 

e pouco pede. 

Morreu! 

Deixou dor em todos 

que tocou. 

E. numa manhã triste 

de Outono. 

partiu rumo a Estremoz 

... e lá ficou. 

Armando Carthó 

4/11 /2004 

dendopromaeelicientementeaoconvitequc 
lhe formulei para meu apoiante pri ncipal. 

Homem humilde, extraord inariamente 
humano. com uma enorme capaci d ade 
criativa. o Raimundo deixou um \'azio difícil 
de preencher.junto dos seus amigos. q ue ele 
tinhoenorme facilidade em criar. 

Por tudo isso. nesta hora de tristeza. em 
nome pessoal e cm nome da Associação 25 de 
Abri l. aqui deixo csrn singela homenagem 

Um abraço. até sempre. 

\'asco Lourenço 

Regularização de Quotas 
A Associação 25 de Abril está empenhada em prosseguir uma gestão rigorosa 

e em cumprir o programa de actividades a que se propõe. 
Para que tudo isto seja possível. é necessário que os os associados 

compreendam os desígnios da Direcção e atempadamente satisfaçam 
o pagamento das suas quotas. 
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Notícias do Fórum 25 de Abril 
O FÓRUM 25 DE ABR IL continua a ser um 
espaço privilegiado, onde se realiwm acth idades 
di\ersasnoâmbilocultural. 

Dos associados que procuram este espaço. 
destaca-se o nosso consócio. coronel médico 

Carlos Cru7 Oliveira. que ao aqui faLer várias 
ex pos ições. vem enriquecendo bascanie o 
espólio cultural da A25A. 

É da exposiçiio sob o tema .. A Cor que 
Vive'',qucestevepatenteno Fórum.entre 15e 

30 de Outubro passado. com enonne sucesso -
o que não é de admirar. dada a excelente 
qualidade das obras - . que aqui damos notícia 
através de uma panorâmica da mesma. 

Parabéns. Carlos Cruz Oliveira. • 

Carlos Cruz Oli\·eira envolvido por uma dezena de quadros aos quais ele animou de cores e luz e lhes transmitiu formas de ' 'ida 

convites feitos à A2SA 
No último trimestre a associação novos Corpos Gerentes. 10-12- «Monumen10 à Mulher" . 8-12- -2004: Apresentação do livro 
25 de Abril e a sua direcção rcce- -2004: Associação Portuguesa de -2004: Câmara Municipal de Tor- «migrações do fogo» de Manuel 
beram os seguimes convitl."s: Deficientes - Conferência Inter- res Vedras - Festas da cidade - Gusmão, 26-10-2004: Apresenta-
A J osé Romanos Arquitectos - nacional • Declaração de Sa la- São Martinho. 9 -1 l-2004: Cãma- ção do livro «Arvore sem voz,. de 
lançamento do livro «Edifícios em manca - 10anos depois. Evolução ra Munici pal de Vila Franca de Daniel Sampaio. 27-10-2004: 
altura: forma. estnuura e tecnolo- ou in\olução?». 10-12-2004: Xi ra - Inauguração da exposi~·ão Apresentação do livro • As fur-
gias" de José Romano, 25-11- Cãmara Municipal de Almada - • Da resistência à liberdade em tivas pegadas da serpente " de 
-2004: ncora Editora/Sociedade Inauguração da exposição «30 Vi la Franca de Xira». 26-10-2004: Amónio de Macedo. 30-10-2004: 
Porrnguesa de Autores - Lança- Anos da Juventude: Almada Cida- Campo de comunicação -Apre- Inauguração da exposição de poe-
mento do livro «Memórias de um de de Oportunidades». 05-11- scntação do livro «Globalização - mas de Sophia de Mcllo Breyner 
espermatozóide irrequieto » -2004: Câmara Municipal da produção.capital fictício e rcdis- Andersen. 15 -1 l- 2004 Aprescn-
de Maria Guino!. 14-12-2004: Amadora - Inauguração do 15ª tribuição»doProf. Carlos Pimenta. •ação do lhro "' Ynari -A menina 
Assembleia Municipal de Lisboa Festival Internac ional de Banda 14 -12-2004:Clube Militar Naval das cinco tranças» , 30-11-2004: 
- Colóquio subordinado ao tema desenhada da Amadora,. 22-lO- - Porto de Honra Comemorativo Recital de Luísa Sav.aya acom-
«Enquadramento do orçamento -2004: Inauguração da exposição do 138° Anhersário. 16-11-2004; panhada ao piano por Alexandre 
participativo - panicipaçãodcmo- «Sonhos. palavras e imagens» de Clube do Sargen!O da Armada. Torrens cantará modinhas de 

crática e direito~ de cidadania. Neil Gaiman. 23-10-2004 Ccri- Inauguração de uma «G:ileria" na Domingos Caldas Barbosa.15-1 1-
26-10-2004: As~ociação Chica e mónia de Entrega dos prémios dos sua sede nacional. 23-10<:!004: -2004: Apresentação do livro 
Cultural 24 de Agosto - Palestra concursos do 15" Fesli\'al lmerna- Con>elho de Gerência da CP/ Edi- o: Domingos Caldas Barbosa - O 
«Humanitarismo e Solidariedade cional de Banda Desenhada da tora Mensagem - lançameJJIO do poeta da viola. da modinha e do 
na~ Religiões• e Lançamento do Amadora. 30-10-2004: Câmara lilro «O~ comboio~ cm Ponugal - lundu ... de JoM! Ramos Tinhorão. 
lilro «A Igreja Cmólica e o Esta- Municipal de Gaia/Teatro Experi- do \apor à electricidade. 15-12- 15- l l-2004: Apresentação do 

do Novo em Moçambique » de men!al do Pono - Estria do 200" -2004:CooperativadeComunica- livro "'º Útero da Casa» de 
Pedro Ramos Brandão. 05-12- Espcctáculo do TE P " A Cantora ção e Cultura - Jantar Comemo- Conceiçiio Lima, 23-11-2004: 
-2004: Associação Escadote Cul- careca" de Eugénio lone,co. 18- rati\O do 25º Ani\ersário. 23-10- Apresentação do li\TO «A cabeça 
tura! - Inauguração da exposição -11-2004: CãmDra Municipal de -2004 Editorial Caminho - Apre- de Salomé• de AJJa Paula Ta\ares, 
comemormi\·a do ani\Cr>:lrio da Griindola - Recital da Orquestra sem ação do li\ro "º e~pectáculo 25-11-2004: ConccnodcAntónio 
A~<,QCiação. 27-1 l-2004:Associa- Académica Metropolitana: 31-10- de>virtuado - o teatro português Olaio & JoiioTaborda. 9-12-2004; 
ção de Giná~tica do Distrito de -2004: Câmara Munifipal de ~ob o reinado de Salazar (1922- Federação Pocrtugue<;a de Tram-
Sctúbal - Tomada de posse do~ Leiria/ AD FA - Inauguração do -1968) de Graça Santos. 24-11- p01ins e De,portos Acrobáticos -
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Convites feitos à A25A 
Ses~:k:l solene e almoço comemo- de pintura de Victor Belém. 14-12- INTER-Reformado~ - 5• Confc- -2004: Sociedade Filarmónica 
rativo do 14n An1,ersário. 11-12- -200·L Galeria 9artc - ln augu- rê11cia Nacional. 05-11-2004; União Artística Picdcnsc- IX Con-
-200-t Fundação Fredenchc Eben ração da uposição de pintura Liga dos Combatente~ - Come- cc-rto de Gala Comemoramo drn. 
- Conferência l111ernacional su- "ºamanhã mor.a.desde \Cmpre lá moraçilo do 86º Ani\CT\ário do 115 anos da sua fundação; :?O-l l-
bord1nadaaotema • Wi\JcrEurope atrás• de João Murillo .. 21-10- Armistício do 1 Grande Guerra. -2004: Concerto de Ano No'º· 
- Dimcnsõc<; da política de \izi- -2C>O.i~ lnaLJguraçào da nposiçào 14-11-200-l, Maria de Medeiros - 16-01-2005: Teatro da Comucó-
nhança•, 11-11-2004 F1mdaçil.o de pinlllra de Isabel Soares • tlis- Estreia do filme •Santa Libcrda- pia. - Espeetáculo •Esopaida ou 
Mário Soores.Cmmónia pUblica tória de Triângulos e Transparên- de•. 28-10-2004: Montep10 Ge- \Idade Esopo•deAntónioJoséda 
de entrega do "Prémio Fundação cias•.18-ll-200-l: Inauguração da ral 1Jomal orPUblico" - Cerimónia Siha. 1 lil2-12-2004: Temas e 
Mário Soares 2004•. 16-11-2004: exposição de pintura de Diogo de apresentação de •Direitos à Debates - Lançamento da colec-
Ga!cria Arte la - Inauguração da Na,arro •NO\OS Horizontes .. . 14- Solta - JOgo democracia a três çào oc Frnobiogralias sécilo XX•dc 
cJCposiçilo de pintura «Horizonte -12-2004: Galeria Ranon - Apre- dimen!>OC~"· 06-12-2004: Museu Joaquim Vieira. 9-12-2004: Lan-
Pcrd1do• de Victor Belém, 4- 12- senrnçào do hno «Justiça de Sal- Nacional de lmpren\a - inaugura- çamento do romance • Ü noS\O 
-2004: Galeria de Arte Capitel - mão• de Júlio Pomar e António ção da e.~posiçiio "V I Portocar- remo•de Vahcr HugoMãe, 11-1 1-
ln auguraçllo da cxpo~içflo de LoboAn!uncs: 11-11-200-I: Grupo toon•, 6-12-2004: O Coro Lopes- -2004: UDP- Festa dos 30 Anos 
Carlos Alberto Santos «Ü Mar». de Amigos de Castelo de Vide - -Graça da Academia de Amadores da UDP (1974-2004) 12-12-2004 
20-11-2004: lnauguraçãodaexpo- Revisitar Abril 30 anos depois - de Música - Concerto m memoria União Geral Trabalhadores -
siçilo de Joaquim Rui1·0. 30-10- 23-10-2004: Hospital Júlio de Fernando Lopes-Graça. 18-11- Sessão de abertura do IX Con-
-2004: Galeria de Ane do Ca~ino Matos - Debate sobre «Humor. -2004: Publicaçõe~ Europa- gresso Nacional da UGT. 22-IO-
Estoril - Inauguração do XV II I D.1diuDi,ina•comRuiZinl. 17- -América - Lançamento do li\ro -2004: Uni,ersidade Aberta! 
Salão de Outono: 13- 11-2004: -1 1-2004: lnstituroda Defesa Na- «O Vale Negro - 1iagens de uma CEMRI - Congresso «Relaçõe\ 
Inauguração da eJ.pos1ção de pin- cional - Confrrência •AZ queda _IOmali~ta por terra~ do Afcganis- ln1ernacionais•. 12.13. 14-01-
tura •Cores de PonugaledoMun- do Muro de Berlim 15 anos de- tão e do Paqui~tllo •. de Paula -2005: Universidade de Lisboa -
do» de Sérgio Telles. 16·10·2004 pois: implicações para as relações Serra - 9-12-2004: PreMdente da Cerimónia de abertura do Ano 
Galeria Bara1a - Con,ue maugu· EUA,. Alemanha•, 9-11-2004: AssembleiadaRepUblica/Ed1tora Académico de 2004 2005. 10..ll-
ração de ellJ>O'>ição colecti1a. 06- Jnsmuto Francisco Sá Carneiro - Campo de Letra' - Sessão de -2004: Concerto pelo coro de 
-11-2004: Galeria de Arte lo~e- Conferência«AadesãodaTurquia lançamcntodoli\lro •O Modoeos câmara da Uni\lersidade. 17·IO-
phus - Inauguração da e~posição à União Europeia». 20- I0-2004: lugares• de Carlos Brito. 03-12- -2004. • 

Ofertas à A2SA 
LIVROS 
Do gol{'t' de 1964 ti tr111rsiç11t1-1mm 
c011s1i11úçlit>Blblio11ráftm:OM01"i­
memo {HJ/it1á1-milul1r de /fJ64 110 
11ordeJtl' - Cmálogo lliJ16ri11 oral: 
\~11crtlore.1·e1·r11cidos omol'i· 
mt/l/o dt 1964 tm Ptmamhuco. 
Ofer1adaFundaçiloJooquimNabuco: 
Re1·istadePsicologio/11il1wr.n ° 15 
- Centro de ~1cologia Aplicada do 
Exércilo: 
O ro11rptmome1110 l'olli1codos Mili· 
lllrts.deJo'>éMedciro~ Ferreira. 
ofenadoautor: 
Mtf0An1111res O wnhl.u/or pr111:md-
1ico". entrc11\ta dc Mruia Manuela 
Crozciro.oíena do Círculo Le1ton:s: 
O crú1rt do Guim:ho. de Franci<;00 
Correia das Ne\C\,ofena do autor: 
Bt>lellm dtu B1hli01ecus i1111tra11ttJ 
finu F1mtl11f1lo G11lht11l.ü111 -
Série Ili n" l - 1975.oferta do 
a">so:;iado Lu1' Duarte Diogo: 
Angola Terra tf"Umrs11. de Lufs 
VieirJ de Almeida. ofena do autor: 
Culwraysrt1mó1irudt/U1·it111111 
Por111sues.deJO\é lgnáciol.ocasta 
Zabol1.a. ofcna do autor: 
Por111.1<al e o Mwrtlo - a F11t11ro to 
PasJodo,don.0

1 oon.º5.ofertad-0 
Centro Nacional de Cultura: 

Q11i111os.JortlitrsePorq1iestl<i Ilha 
t/eStioMigue/delsabelSoaresde 
Albergaria. Port11gulnaguerr11tlo 
petr61eode José Freire Antunl'S, Em 
proldat/l'!;Cr'nlrali:/l{tlodcFrnncir;co 
d'Athaydc M.dc Faria e Maia.Sobre 
fJ i·trtlade dos cofa-1is de Daniel de 
Sá. Nmólio Correill - tscritorn tio 
amor t do liberdade de Artur \'az, 
Al11ot1omil1Ad111111isrrmil"fltlosi\çl'ws 
de Aristides da Mrnia. Urro comt­
nrormiivdo lºCen1tnárioduA1110-
1romia doJ Açores - 1895 -1995, 
Fo1ogra\·uras literárias da Com. 
Autonómica de Ponta Delgada. DoJ 
Açores e do BraJi/ llOJ anos 500 
de FranciscoEmestodeOli\eira 
Manins. Palácio dos C<1PiriitJ-Gt-
1~rois-J1ibJidios parau .s11a his1Jrit1 
de Francisco Ernesto de Ol1,·eira 
11.lanms.AJ escm·aç&sdc Fraocisro 
Maria Supico \'ob. 1.11 e Ili. Ctiá­
ctos dos Ap?rtsdc Nuoo Fannha e 
Fernando Correia. A Galtri11 Res­
s11sd11idt.1dcMan11Cl Ferreira.Ofi1/11r 
Mimelt11Jt de Maria Clara Rolão 
Bernardo e Helena Mateu~ Moote­
ncgro.Bibliogrujin Geral dos Açores 
dcJo.àoAfon'>0.1985c 1997.Diti 
tfo Rtgitio A111ó11oma tios Açorts, 
2000 Sa/1/(1 Cru: llht1 dt1J Florts. 

Dladt1RegicioA1116'1mJt1tlosAçoreJ 
-1001 F11//Ril'er · M11ssochwe11s­
USA, Diu tlt1 Re11iilo Awónoma dos 
Açores 1102 - Ribeira Gr111u/e Silo 
Miguel. Dia tio Regifio A111ó11011w 
OOsA(Y,nos200J-NJaMag1rt:1Uni1rr­
sidt1de dos Açoft'.1. Dia tia Rtgiiio 
A1116'1omadosAçorts- 2004Ctntm 
Cu/111roldal/ll(lGrarim;a,ofenado 
Pre~idcnte do Go,erno Regional 
dos Açores 

C~DEMÚSICA 
Gtmt ftli: mm ltí~rmw. Sequeira 
Costa. Cldnicos Aroritmos e \kts 
ao l11ar. ofena do Presidente do 
G<nemoReglOllaldo<.Açores: 

Placa em bron1e, Mocd:l Comemo­
ra1i' a do 10."' Ani1er~ário da 
A11tonomia Regional do<, Açores -
1976 - 1986, Moedaconlemorat1\a 
do l"Centen<irioda.Autonomiados 
Açore\, Moeda comcmorati\ a do 
centen;iriodamortedopoctaAntero 
de Quental.oferta do Prc\idcme do 
Gcnemo regional d~ Açore~. 

O pnmeirocaccte1e apreendido à PSP. 
nodia25deAbrilde 1974,aqunn<lo 
da tom.'llbdo Rádt0Clube futugufs. 
ofenadeJO'.édaSil1aR1beiro. • 

Associados 
falecidos 
No últ imo trimestre chegou-nos 
anotíciadofolecimentodosasso­
ciados: 

António Joaquim Flausino 
Raimundo 
(sóciofundadorn.º399): 

Francisco Freire da Silva 
(sócio fundador n.º 792): 

João Lourenço Diniz 
(sócioefeetirn n.º 1584): 

José Manuel Charreu Lagano 
fsócioefeeti,·o n.º 1982): 

José Luciano de Matos 
(sócioefeeti1on.º2333): 

Rui Sérgio Leitão Moreira 
deAzc,edo 
{Wcioefectivon.0 3223): 

Maria dn Graça Abreu de Sou~a 
{sóciaefecli\an.0 3224): 

Fernando Bacia Cardoso Valle 
(sócioefeeti\lon.º3372): 

Alexandre dos Santos Rei\ 
(sócioefeetivon.º 3406). 

À~ famílias enlutadas apresenta­
mos os nossos pê~ames. • 
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vamos aprender Bridge! <GS> 
LUÍS GAL\ \o 

LENDO llA DIAS um artigo do grande jogador 
frann'., JEAN-CRISTOPHI::: QUA!'\TJN. c'crito 
cnquantocrlirordaconcciwa1fare1i,1;1LcHridget1r. 

óri;ào da l';.'<.kraçào J·ra11cc'>;1 de Bri<lge.dó por mim 

ª'ub-crevernaíntcgraa,u;icnumcr.11;àod;1,quali 
dadi.!'>c,-.cn.:iai>qucdncr.locon'tiluiropcrfildo 
pr.1tic;inlc IJU<" tenha a preocup<1.,-~o pl"rmancntc de 

pmgredirnapni1bdamodalida<k 

E";''llllalidadc,.-.cgundoQuantin,'>cnloa> 
...:,guintc•.: TALENTO. CAPACIDADE DE TRA­

BALHO. EXPERJtNCJA. ESCOLHA DE Ut-1 
PARCEIROADLQL:ADO (COMPLE\11.:NT,\­
IUEDADE) e HUMILDADl:/l'OLER/\CIA 

Scndoobridgc um jogo completo e 1an;1do.é 

Lc1l:ioprodurnlo.comNS\ulner:ilei' 

,. 
bili1ari;1arcalirnçJodocortcca,oocartcador 
<il><ka"c da pa,~agcm a 41 e. anlc'. b;1te,;,e A• 
eoulrJ 4'1o 

Tudo i,1ocon,idcr:ido,ófica,a<le forna 

Face :t f;nor•hl"I condii;ãode 1ulnerahilidadc. eia >e 1crifica\\c poderiaopobrcdocartcador 
o jog;i<lorcm E. rccorrcndo-..c da "Cgorança que a (S l arr:injar um antidoto cficu contra a ame a\ a 
LEI DAS \'ASAS TOTAIS (1.\ T) lhe garante. de E poder 1 ir ;1 trr a m:io e po~'ibilitar um cort<· 
procuro11 ~barr.ir- ;1 c1en111;1l •entrada~ no leilão a \V'' 

do'AD\,colocando;io'J'O.[!adore,cm/\ So-.cn1- Se mcnwrem com coid:1do encontrarão a 
prc nm1plirndo "trilrnrn~: Pa"ar. i\!Jrcar ou '>OluçJo que in1iabihta a JXl"ibilidadc de E poder 

Dobr.ir 1icra lera mão.ba_,tam.loparatal queocarteador<.e 
socorrn da aplicaçJo do GOLPE SEM NOME 

Sa1M A + ou GOLPE DA TESOURA 

natural 1.1ue. por c"'l' caral·ll·ri,ti.:a,. não pem1ica A"im que o mono -e c,ccndcu S anali>ou-o JOgada de -.cgurnni;a que 1i'a cortar a~ cnmunica-

1.jUl' nenhum do' '>l"U' pracicame' JXl''aarrngar--.co ~om mcn~·ào.~'<:lngralUlando--.e por kr à 'ua fn:ncc çõe, entre E e \V, gorando. de forma elegante e 
direito !k afinnar Já tu<lo conhecer '>Obre o ni.:,mo. uma m;io não '6 com o A4o m;h l•tm!J<'m rnm um engenho-a. a l'°''ihilidade de corte cm \V 

Qucmofi1eré.ol11i;m1<.'llle.prctcn'i<:"oe.nomín11110. intcre"anlccompkmentonn naipl"dc + Face ;í abertura de W é natural que o A• 
pouco -.cno. Dcpoi' imcrmgou·'>l" \Ohrc o •ignificndo que e•teja na po>>e ik'l<' jogador. pelo que ha,tará a S 

Qualqul"r Jogador que pR"tcn<la awcnder a um podl"ria ter a saída ao A t . quando toda'ª' outra' Jogar. na tercl"1ra 'ª'ª·o R • do mono e. •obre 
nÍ\ cl mai' c!c1 ado. que niio 'e acomode çom a fig um' do naipe\<: cnconcr.n am na >ua linha. Ob1i•t· a rrn.·,ma. baldar a D4o da ,ua mão 

mediania da wa pre'itaçào. que '>Cja na1urahncnce mente que com:luiu que tal 'aída indiria"a 1er W Jogando de,la fom1a (jogada de scgurJm;aJ. 
mnbiriO\Qe in-..11i,foilo.ter.Jquecon-i&:r:1J-:.e numa 'aí<loarana "..eca,.., procurando.c,trategicamcnte. o caneador :1bdicou ,o]unrnriamentc de poder 
fa-.e de aprendizagem pem1anente que \<: tni<lu1irá 4ue o parceiro lhe 1 ic><.e a dar um corte cumprir .5 • cm fa1or da gar:mlia do cumprimento 
numa progre\\i1·a afinaçJo <la 'ua técnka fX'"'Jal Apó' e,ce rnciocínio eleml·ntar naturalmente do rnntrato mareado 

e <lo ;cu conhecimento. cada l'Cl mai' profundo. elegeu a'ºª mfo (S) como MAO DE BASE e A troca da balda duma perdente da mão por 
-.obreº' im:o111~1ei ' ni.:andro' do Jogo dcci<liu--.c por ro111ab1h1ar ª'perdente' uma não perdente do morto con,tilui a c,..êm:ia do 

Sendo a leitura de anigo' -.obre a mai<'ria uma GOLPE SEi\1 N0)1.1E ou D1\ TESOURA. ao conar 
da' forma' de trabalhar a tttnica mdi1 idual. aqui -1 a • {E\'ENTUAL) a hipóie'e de E poder vir a ter a mão. por i111ia-

<lc"o a minha limitada contribui~·Jo para que -1 a t lli\1EDIATA) hi linr a po"ibiliditde de comunicm;âo entreº' 
po''ªm ni.:lhorar a IO'>>a pre,taçlo à nJC\adejogo. :.la "" ~D I FERIDA) jogadorc' ADV. Ei,;1 mãocomplet:r 
aindaquedrfomia:tligeiradacrnmcontomo,dc 
acti1 idade hi<lira paraº' nll"no' ;imhicio-.o' 

I Ornririo 
13 Ornriewcm1r1111fo 

IJ.7-Golt1t'~dirl'nOJ 

13.7_1. Ogo!/1t'ffmmm1r 

Também conheci<la como GOLPE DA 
TESOURA. c'ta manobrn tfrn1ca tk caneio 'i'a 
•cortar»a>comunicantc,cntreo,AD\.procorando. 
dc"amaneira.co111rariardctem1inadae~tra!égiado 

flanco que 1i'a'aaob1cm;ãodcmai>1alia> numa 
particularfom1.idcma1.1m·. 

D 
• AD\86.5J .. 
+ RDI09 
4o D7 

·' l'erdcnce' 

l la1 iJpoi,qucc11tar.atodoocu,to.1.1ue\\ 

lc\a"c a cabo <1'> 'cu' cl:1ro> intuito> de cfcctuar 
um cone poi,. -e tal o.:om:,..c. o contrnlo n~o ..,,•ria 

cumprido. 
Apó,fa1craprimcira1a.,:i(A t .2 + .3 + e 

9 t ). \\ 1irouo ílam:opara 4" .jogandoo.5 4" 

Pcrnntca>equênciadoa1aque.orarteadorapelou 
àcomribuiçJodo,,eu,neurónio,ccuncluiua<. 

'>l"gumte,l"1idência.• 
-OR • .dadnaabcrtura.de1criac,1arcn1\\ : 

-N;'ioerancce>>árioaWdcteroR 4o parJque 

a FORÇA da'ºª mi'lU JU'tifica'..c a alx-rtur:t: 

• RIO:! 
• AD96.52 
+A 
"" 109.5 

• AOV86.53 

•·· 
-Sco R"" c'ti1c<,<.ecm W,aodcixar1 irpi1rJ + RDI09 

a m;'io. cumpriria o contrJto com 1a'a a mJi' "" 07 

immc<lia1elmcntc pen.lido. dado E poder fi. C. 'ºo A• . por qualquer ironia 111c,perada 
Grrcm mão para.de '>l"guida.darornne a t do <lc,li•10. aparece,'-C em E. ainda rc,ta1a a S a 
aoparçe1ro IXl"i~ilidadcdcgJnharocontrJto>ecOTla,~a1n-..1 

e de,1runfa,'>C. na c~perança de que ª' trê<. eartu' 
Corno•mai,,alcum pá"aronamão1.1uedoi' de • não..cencomra;-.cm na mJude W.AJOgJda 

a 1oar~ o npericntc jOg.idor cm S cntroo. !k imc- d ~ ,cguran~·a efec1u.ida acumula' a c'ta outra 
<li;1to. mm oA 4o do morto. prc.::1H'ndo--c quanto h1p6tnc ganhante e a ACU~1 ULAÇÀO DE 
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